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 Resumo 
Este trabalho, ao se focar na indústria têxtil paulista, que não só empregava um grande 
número de mulheres como também passava por seu período áureo no primeiro governo 
Vargas, tem por objetivo primeiramente entender como as trabalhadoras tecelãs de São Paulo 
e São Bernardo construíram suas identidades de classe e de gênero e, posteriormente, analisar 
como a construção dessas várias identidades influenciou na organização e na reivindicação do 
que essas mulheres consideravam como seus direitos no contexto da Era Vargas. Nesse 
sentido, o intuito da pesquisa é perceber tanto por meio de documentos oficiais, dentre eles, o 
que a legislação trabalhista vigente no período abordado estabelecia em relação ao trabalho 
feminino, como também de que forma a imprensa popular retratava a reação, a luta e a 
organização dessas operárias tecelãs no seu ambiente de trabalho. Fontes importantes foram 
também as da repressão, do DEOPS, e entrevistas realizadas com ex-operárias. 
Palavras-chave: Trabalho, Gênero, Era Vargas, Sindicalismo, Indústria Têxtil. 
 
Abstract 
By focusing on Sao Paulo’s textile industry – which, besides its large number of women, was 
also going through its golden age under Vargas’ government –, this work firstly aims to 
understand how the working weavers of Sao Paulo and Sao Bernardo built their class and 
gender identities. Subsequently, it seeks to analyze how the construction of these multiple 
identities have influenced these women’s organization and demands, concerning what they 
saw as their own rights during Vargas’ Context. In this sense, the research purpose is to 
understand the fight and the organization of these weavers in their work environment, both 
through official documents, among them, what the current labor laws had established 
concerning women’s work in that period; as well as how the popular press portrayed the 
reaction. Other important sources were the repression, the DEOPS, and interviews with 
former workers. 
Keywords: Work, Gender, Vargas’ Context, Trade Unionism, Textile Industry. 
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Introdução 
 
O ano de 1930 foi um ano decisivo no cenário nacional não só porque foi marcado 
pela troca de elite do poder, como também significou a ascensão de uma política que, 
diferentemente da anterior, se endereçava às massas populares. Dessa forma, a chamada 
Revolução de 1930 marcou o início da intervenção direta do aparelho estatal nas questões 
relacionadas ao mundo do trabalho, promovendo uma mudança no tratamento da questão 
social. Marcou também o fim da autonomia do movimento sindical e o início da vinculação 
dos sindicatos ao governo de Getúlio Vargas através do Ministério do Trabalho criado em 
novembro do mesmo ano
1
. 
Ao tratar desta temática, Ângela de Castro Gomes afirma que se antes de 30 a causa 
social era tratada com repressão, isso muda com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, 
quando a questão social passa para o âmbito da Segurança Nacional, visando neutralizar os 
oponentes do governo, principalmente os comunistas
2
.  
Esse dirigente político se tornou o presidente mais popular que o Brasil já conheceu, 
sendo identificado como o patrono das leis sociais. Foi com essa política social promovida 
por Vargas que o trabalhador se encontrou em um dilema: se de um lado as leis sociais, 
atendendo antigas reivindicações, significaram um avanço na questão social ao atribuir uma 
nova perspectiva de valorização dos trabalhadores, do outro tal legislação cerceou a liberdade 
política desses operários dificultando, assim, sua mobilização. 
  É importante perceber que tal relação em que o governo oferecia os direitos sociais 
em troca do apoio político do operariado não implicou em uma ausência de atuação política 
desses indivíduos.  
Para além da mudança em relação à questão social, Getúlio Vargas foi responsável por 
modernizar o país. Essa modernização ocorreu nas áreas político-social e econômica. Para 
pontuar somente alguns aspectos, verifica-se do ponto de vista econômico, a passagem de 
uma economia agrária para industrial e do ponto de vista político-social, a ampliação da 
participação política com o sufrágio universal, direto e secreto que fez com que a mulher 
conquistasse em 1932 o direito ao voto. 
 Juntamente com essa conquista do direito ao voto, percebe-se que o sexo feminino 
                                                             
1 D' ARAUJO, Maria Celina. “Estado, Classe Trabalhadora e Políticas Sociais”. In:  FERREIRA, Jorge (org.); 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (org.). O Brasil Republicano. 2º ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2007. V.2. 
2 GOMES, Ângela de Castro. A Invenção do Trabalhismo. Rio de Janeiro: FGV, 2007.  
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vinha adquirindo desde o começo do século XX seu espaço na sociedade através da sua 
participação crescente no mercado de trabalho. Tal fato pode ser explicado por meio da 
expansão das atividades terciárias e industriais que promoveu o aumento das ofertas de 
emprego
3
. Assim, é possível pensar que quando a mulher adquiriu os direitos políticos como o 
do voto e foi reconhecida como uma força econômica na esfera do trabalho, característica esta 
que era considerada como primordial para a constituição do cidadão no governo varguista
4
, 
ela alcançou, ainda que de forma limitada quando comparada nesse período ao homem, a 
condição de cidadania. 
Desde os primeiros estabelecimentos fabris brasileiros, as trabalhadoras tiveram que 
enfrentar grandes obstáculos para participar do mundo do trabalho: da variação salarial à 
intimidação física, da desqualificação intelectual ao assédio sexual, elas lutaram sempre 
contra os inúmeros obstáculos para ingressar em um campo definido pelos homens como 
“naturalmente masculino”. Estes obstáculos que se iniciavam pela hostilidade com que o 
trabalho feminino fora do lar era tratado no interior da família se refletiam no processo de 
produção econômica
5
. 
Porém, tais dificuldades não implicaram em uma atitude passiva por parte dessas 
operárias. O movimento de mulheres do período 1930-1945 lutava pelo direito ao voto e por 
outras reivindicações relacionadas à condição feminina como equiparação salarial, legislação 
protetora à mulher gestante, assistência à maternidade, dentre outros, dando um peso maior à 
questão específica relacionada com a cidadania
6
. 
 A partir disso, a pesquisa, ao se focar em um setor econômico que não só empregava 
um grande número de mulheres como também passava por seu período áureo no primeiro 
governo Vargas, a indústria têxtil paulista, tem por objetivo primeiramente entender como 
essas trabalhadoras tecelãs de São Paulo construíram suas identidades de classe e de gênero e, 
posteriormente, analisar como a construção dessas várias identidades influenciou na 
organização e na reivindicação do que essas mulheres consideravam como seus direitos no 
contexto da Era Vargas. 
A identidade coletiva é a área de estudo privilegiada dos antropólogos, dos 
historiadores e dos especialistas de ciência política, sendo que a identidade não mostra 
somente um pertencimento nacional, étnico e comunitário, como também, nesse caso, 
acredita-se que a identidade tanto de classe como de gênero é reveladora da posição que essas 
                                                             
3
 LEITE, Rosalina de Santa Cruz. A Operária Metalúrgica. São Paulo: Cortez Editora, 1984.  
4 
GOMES, Ângela de Castro. A Invenção do Trabalhismo. Rio de Janeiro: FGV, 2007.  
5
 LEITE, Rosalina de Santa Cruz. Op.Cit.   
6
 Idem.   
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mulheres reivindicavam na própria sociedade
7
. 
Um dos primeiros trabalhos historiográficos a tratar da questão da identidade no Brasil 
é A Vida Fora das Fábricas, de Maria Auxiliadora de Decca, publicado em 1987, que aborda 
a história dos trabalhadores de São Paulo na década de 1930. O argumento principal da obra é 
o de que a reivindicação de uma identidade operária pode ser entendida como uma estratégia 
de luta e de busca de valorização social dos trabalhadores
8
. 
O estudo da construção da identidade operária tem encontrado terreno fértil para 
ampliar suas análises, dando prioridade às noções de experiência identitária e à percepção de 
que a identidade operária ao mesmo tempo em que é construída também se constrói de forma 
relacional com outras identidades coletivas. Isso acontece tanto através de peculiaridades 
locais quanto de macroinfluências
9
. 
É necessário lembrar que as identidades coletivas não existem de maneira isolada 
umas das outras. Assim, a identidade operária deve ser pensada por meio da convivência ou 
do conflito com outras identidades que interagem em sua construção
10
. 
Tendo em vista o objetivo desse trabalho é importante considerar o que os autores 
Claudio Batalha, Fernando Teixeira da Silva e Alexandre Fortes postulam na obra Culturas de 
Classe quando alertam que a tendência das pesquisas que enfocam o ativismo e a consciência 
de classe é conceber as comunidades operárias como coletividades homogêneas
11
. Com isso, a 
obra organizada por esses historiadores serve como uma alerta para não esquecer na análise 
das reivindicações as especificidades do grupo de trabalhadoras que está sendo tratado e as 
heterogeneidades no interior dessa categoria específica. 
Nesse sentido, procurar-se-á perceber tanto por meio de documentos oficiais, dentre 
eles o que a legislação trabalhista vigente no período abordado estabelecia em relação ao 
trabalho feminino, como também de que forma a imprensa popular retratava a reação, a luta e 
a organização dessas operárias tecelãs no seu ambiente de trabalho.  
Dessa forma, se por um lado para entender como a questão social, no geral, e  do 
trabalho feminino, em particular, foi tratada por Vargas se recorrerá principalmente à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e alguns outros documentos oficiais que abordam a 
                                                             
7
 DORTIER, Jean-François. Dicionário de Ciências Humanas. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. 
8 BILHÃO, Isabel. “A Construção da Identidade Operária Brasileira: aspectos de uma trajetória historiográfica”. 
In: Revista Mundos do Trabalho, Santa Catarina, v.2, nº4, ago-dez 2010.  
9
 Idem. 
10  Ibidem. 
11 BATALHA, Claudio (org.); SILVA, Fernando Teixeira da (org.); FORTES, Alexandre (org.). Culturas de 
Classe: identidade e diversidade na formação do operariado. Campinas: Unicamp, 2005.  
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legislação trabalhista; por outro para analisar a organização desse grupo de operárias 
determinado serão utilizados os periódicos A Manhã
12
, O Trabalhador Têxtil e A Plebe, 
entrevistas de ex-operárias da indústria têxtil de São Paulo, estatutos dos  Sindicatos dos 
Trabalhadores Têxteis de 1940, prontuários do Departamento de Ordem Política e Social 
(DEOPS) constando artigos de jornais e folhetos que traziam informações sobre as principais 
demandas da classe no período de 1930 a 1950 e, por fim, o livro Parque Industrial, escrito 
pela então militante comunista Patrícia Galvão sobre a condição da mulher trabalhadora nesse 
período. 
Além disso, devido à escassez de vestígios deixados por essas trabalhadoras e pelo 
fato de considerar a expansão industrial de São Paulo como um processo conectado que se 
inicia no centro e se expande para outras regiões do Estado, optou-se por analisar a referida 
problemática em dois recortes espaciais: São Paulo e São Bernardo. Para tanto, valer-se-á de 
outros documentos como relatos orais de trabalhadoras têxteis que trabalharam nas fábricas 
localizadas em São Bernardo, o jornal O Imparcial e o Álbum de São Bernardo que traz dados 
sobre as fábricas de tecidos da região. 
 As duas localidades analisadas nesse trabalho revelam o objetivo de realizar uma 
discussão ao mesmo tempo comparativa a partir da problemática posta nas duas regiões como 
também tem um intuito de uma abordagem complementar, devido à escassez de documentos 
disponíveis sobre o tema dessa pesquisa. 
A dissertação é composta por quatro capítulos: o primeiro faz um panorama geral de 
temas pertencentes ao mundo do trabalho e de gênero, incluindo um balanço bibliográfico de 
alguns dos principais trabalhos acadêmicos que tratam sobre a temática estudada; o segundo, 
aborda uma greve da categoria, a legislação referente às mulheres e, brevemente, discutirá 
sobre o discurso varguista perante a classe operária e, pelo fato de estar presente na 
periodização da pesquisa, o tratamento do Governo Dutra às questões sociais; o terceiro, 
tendo como base discutir a identidade de classe dessas trabalhadoras, tratará sobre as 
                                                             
12
  Como existem muitos jornais com a mesma denominação, é importante esclarecer que o jornal A Manhã 
utilizado nessa pesquisa era carioca, diário e foi lançado em 26 de abril de 1935 por Pedro Mota Lima para 
ser porta-voz da Aliança Nacional Libertadora (ANL), movimento de frente ampla que lutava contra o 
fascismo, o imperialismo, o latifúndio e a miséria. 
     O jornal enfatizava as atividades da ANL, em contraste com outros órgãos de imprensa que hostilizavam o 
movimento. Além disso, o jornal publicava um relatório diário dos acontecimentos sindicais, informando 
seus leitores sobre assembleias de classe, promovendo campanhas salariais como a campanha nacional pró-
salário mínimo e dando destaque às greves que se realizavam. 
 A Manhã deixou de circular sete meses depois da sua criação, em 27 de novembro de 1935 quando eclodiu 
no Rio de Janeiro a Revolta Comunista. 
 Para mais informações acessar <http://www.fgv.br/cpdoc/busca/Busca/BuscaConsultar.aspx> 
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reivindicações das operárias das indústrias têxteis em São Paulo e São Bernardo nas décadas 
de 30 e 40; e o quarto, ao se focar na identidade de gênero, abordará a história de vida das 
entrevistadas, discutindo, principalmente, a partir dos documentos listados acima, não só a 
relação entre a trajetória de vida com a questão dos papéis e valores destinados às mulheres 
brasileiras no começo do século XX como também propor uma abordagem de caráter 
complementar, cruzando  informações de nossas entrevistadas no plano micro com aquelas 
que, presentes no plano macro, são retratadas na obra Parque Industrial, de Patrícia Galvão.  
Em relação ao corpus documental da pesquisa percebe-se que este é composto por 
uma diversidade de documentos que variam desde fontes escritas como jornais até fontes orais 
como as entrevistas. Para tanto, julga-se necessário uma reflexão sobre os aspectos 
metodológicos do trabalho. 
Ao iniciar pelos jornais operários que serão utilizados, como O Trabalhador Têxtil e A 
Plebe, verifica-se que com o processo de expansão capitalista e o crescimento industrial 
surgiram, paralelamente à nova demanda da força de trabalho, novas relações de classe, em 
que a imprensa operária surgiu e se desenvolveu em um meio no qual a questão social foi 
discutida através de periódicos que circulavam entre os operários e tinham como função 
informar, politizar e organizar os trabalhadores. Segundo Alcina Maria de Lara Cardoso e 
Silvia Pereira de Araújo, os jornais operários representam fontes primárias ímpares para a 
reconstrução do pensar operário. É por ser material bruto produzido no meio dos 
trabalhadores que eles são ricos em conteúdo teórico e permitem ao pesquisador uma 
radiografia do seu processo de politização e organização
13
. 
Nesse sentido, as autoras defendem que o estatuto dessa documentação primária 
permite detectar as lutas cotidianas dos operários e verificar até que ponto essa prática 
jornalística atende às funções de arregimentação, doutrinação e orientação do operariado, 
formando as bases de sua consciência social. Com isso, os jornais acima listados irão auxiliar 
tanto a compreensão da organização das trabalhadoras tecelãs paulistas em torno de seus 
direitos como também, em escala maior, perceber a complexidade de atuação das mulheres 
operárias frente a um cenário que, apesar de mostrar avanços no que diz respeito ao papel da 
mulher na sociedade, ainda é marcado pela exploração e subjugação feminina.  
Aliado a isso, pelo fato de a pesquisa trabalhar com entrevistas de ex-operárias da 
indústria têxtil é imprescindível fazer uma breve discussão sobre a história oral. 
                                                             
13 
CARDOSO, Alcina; ARAUJO, Silvia. “Jornais Operários - Metodologia para Análise Histórica do Discurso 
Operário na Primeira República”. História: questões & debates. Curitiba: Associação Paranaense de História, 
v.4, n.6, 1983.   
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 A história oral tem como suas grandes áreas de pesquisa a história das mulheres, os 
fenômenos migratórios e a questão da memória. Com isso, a história oral procura dar voz aos 
excluídos, assumindo compromisso com o social. 
A própria nova história social
14
 ao desejar transpor a história feita de cima para baixo 
estimulou o estudo de pessoas comuns, não apenas de figuras importantes. Nesse contexto, a 
história oral por dar acesso às histórias e perspectivas de indivíduos até então ignorados, 
oferecia oportunidades para a abordagem da subjetividade individual e da memória coletiva
15
.  
É fundamental reconhecer o valor da história oral e lembrar da razão que levou os 
pesquisadores a utilizá-la: a história oral permite ouvir as histórias de indivíduos e grupos que 
de outra forma seriam ignorados, permite expandir os conhecimentos sobre o mundo e 
estimula o questionamento de hipóteses a respeito das experiências de outras pessoas e 
culturas
16
.  
É, justamente, pelo fato de a história oral dar voz àqueles que de outra forma não 
seriam ouvidos é que se justifica a sua importância para a presente pesquisa, já que por muito 
tempo as mulheres trabalhadoras ficaram à margem do conhecimento histórico. Além disso, o 
uso da história oral se mostra imprescindível desde que por muito tempo persistiu a ideia de 
que a esfera pública não se destinava às mulheres, isso fez com que os pesquisadores 
interessados em estudá-las buscassem uma variedade de fontes a fim de constituir sua 
trajetória histórica, nas quais se incluem as fontes orais. 
Segundo José Carlos Sebe Meihy, a história oral é mais que uma técnica de gravações 
e realização de entrevistas. Em um primeiro momento, ela implica na elaboração de um 
documento que pode ser a transcrição de testemunho e posteriormente sua análise
17
. 
 Dessa maneira, a história oral necessita de dois elementos: o entrevistado e o 
pesquisador. Ela é mais do que uma conversa mediada pelo gravador, em outras palavras, 
deriva de um método complexo que vai desde a organização de um projeto até a publicação 
do texto, sendo exatamente na importância da elaboração desse texto que ela se difere dos 
outros trabalhos relacionados às entrevistas
18
. 
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 A partir de 1945 a história social feita pelos historiadores marxistas britânicos como Maurice Dobb, Rodney 
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16 Idem. 
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É relevante comentar que ao realizar entrevistas o historiador deve saber que o não-
dito, a hesitação, o silêncio, a repetição desnecessária, o lapso, a divagação e a associação são 
elementos integrantes e estruturantes do discurso e, consequentemente, do relato
19
. 
Para Alessandro Portelli, a entrevista consiste em uma troca entre dois sujeitos que 
compõem uma visão mútua, isso acontece de tal forma que uma parte não pode ver a outra a 
menos que a outra possa vê-lo ou vê-la em troca
20
.  
Com isso, o pesquisador de campo tem como objetivo construir uma comunicação que 
amparada em igualdade, resulte em uma perspectiva menos distorcida e um conjunto de 
informações menos tendenciosas. Entretanto, a igualdade não depende da boa vontade do 
pesquisador, mas de condições sociais que sejam capazes de acabar com o poder, 
transformando a entrevista de campo em um experimento em igualdade
21
. 
Historiadores que trabalham com história oral estão cientes de que ela é um discurso 
dialógico, criado pelo que os entrevistados dizem e também pelo que nós fazemos como 
historiadores, ou seja, por nossa presença no campo e por nossa apresentação do material. 
Dessa forma, a história oral remete ao que a fonte e o historiador fazem juntos no momento de 
seu encontro na entrevista
22
. 
Ao mesmo tempo em que a história oral expressa a consciência da historicidade da 
experiência pessoal também é capaz de expressar o papel do indivíduo na história da 
sociedade em eventos públicos
23
.  
Vale lembrar também que as fontes orais não são objetivas. Apesar dessa assertiva se 
aplicar para qualquer fonte, a não-objetividade própria das fontes orais possui características 
específicas desde que elas são artificiais, variáveis e parciais
24
.  
A utilidade específica das fontes orais para o historiador não se encontra tanto em suas 
habilidades de preservar o passado, mas sim das muitas mudanças forjadas pela memória do 
entrevistado. Tais mudanças revelam o esforço dos narradores em buscar sentido no passado e 
dar forma às suas vidas, colocando a entrevista e a narração em seu contexto histórico
25
. 
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21 Idem. 
22 PORTELLI, Alessandro. “História Oral como Gênero”. In: Projeto História. São Paulo, n. 22, junho de 2001. 
23 Idem. 
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 Em síntese, a história oral não possui um sujeito unificado, sendo contada a partir de 
uma multiplicidade de pontos de vista. A imparcialidade tradicionalmente reivindicada pelos 
historiadores acaba por ser substituída pela parcialidade do narrador
26
. Assim, a partir desses 
múltiplos pontos de vista não só das entrevistas realizadas como também de outros 
documentos é que se pretende reconstituir a experiência fabril das operárias da indústria têxtil 
em São Paulo e em São Bernardo no período que se estende de 1930 a 1950. 
Ainda tendo como objetivo a análise da referida problemática utilizar-se-á a obra 
literária Parque Industrial de Patrícia Galvão. 
O uso da literatura em uma pesquisa historiográfica preenche-se de significados muito 
peculiares. Segundo Nicolau Sevcenko, a literatura tem mais compromisso com a fantasia do 
que com a realidade, preocupando-se com aquilo que poderia ou deveria ser a ordem das 
coisas do que com o seu estado real. Com isso, enquanto a historiografia procura o ser das 
estruturas sociais, a literatura fornece uma expectativa do seu vir-a-ser
27
. 
Se por um lado, o historiador ocupa-se da realidade, o escritor é atraído pela 
possibilidade, sendo essa diferença um aspecto relevante a ser devidamente considerado pelo 
historiador que utiliza o material literário.  
De acordo com Antonio Candido, no texto se encontra o resultado de uma invenção, 
de um movimento criativo que se serve da linguagem não só para "retratar" a realidade social 
existente, mas também para acrescentar à realidade histórica algo que não existia antes
28
. 
Assim, por meio da obra O Parque Industrial pretende-se diante, principalmente, do 
tratamento dado pela política varguista ao trabalho feminino, analisar a luta contra a situação 
de exploração de um grupo de trabalhadoras tecelãs de São Paulo, visto que esta é resultante 
da mediação não só das aspirações como também dos anseios políticos da militante comunista 
Patrícia Galvão.  
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Capítulo 1 
 
Discussão de Aportes Teóricos Necessários para a Análise das Trabalhadoras 
Têxteis como Objeto Histórico 
 
Partindo de discussões teóricas pertencentes ao mundo do trabalho e de gênero, o 
primeiro capítulo tem como intuito realizar um panorama geral das principais abordagens 
pertinentes à dissertação. Além disso, a abordagem aqui realizada incluirá alguns dos 
principais trabalhos acadêmicos que tratam sobre o tema da pesquisa. 
 
1.1   Abordagem Teórica sobre os Dois Grandes Eixos da Pesquisa- o Mundo do 
Trabalho e Questões de Gênero 
 
Para dar início a discussão, percebe-se que ao tratar sobre temas pertencentes ao 
mundo do trabalho é necessário fazer uma abordagem na qual essa temática está inclusa: a 
história social. Pelo fato de os historiadores marxistas britânicos terem contribuído de forma 
significativa para o estudo da história social, optou-se por se focar nesse grupo na exposição 
realizada abaixo.  
Inicialmente, é importante notar que a partir de 1945 a história social trouxe inovações 
relevantes como: a abordagem da chamada história dos vencidos, na perspectiva de um exame 
exaustivo das evidências históricas e na construção de biografias coletivas, prosopopéias, 
entendidas como um relato de experiência compartilhada em grupo.  
Também é importante observar que até os anos 1950 e 1970, a história social esteve 
muito ligada à história econômica. Esse panorama só mudou quando as ciências sociais 
começaram a ganhar espaço entre as disciplinas, fazendo com que a história social começasse 
a ganhar autonomia frente à história econômica
29
.  
Tal mudança, que refletiu na historiografia inglesa e nos próprios Annales, foi 
analisada por Eric Hobsbawm como uma contribuição da sociologia para o conhecimento 
histórico, sendo que, de acordo com esse historiador, a história não deveria ignorar a 
economia nos seus estudos, mas deveria se autonomizar dessa área do conhecimento a partir 
de uma análise histórica que ao mesmo tempo em que pudesse incorporar a economia, 
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recusasse os conceitos econômicos tal como eles vêm de seu campo
30
. 
Expoentes da história social inglesa e conhecidos como os historiadores marxistas 
britânicos, Maurice Dobb, Rodney Hilton, Christopher Hill, Eric Hobsbawm e Edward 
Thompson fizeram não só contribuições individuais nos seus respectivos campos de estudos 
como também, coletivamente, foram responsáveis pelo estudo e desenvolvimento da própria 
história social como um todo
31
.  
Unidos em um mesmo grupo, esses historiadores marxistas britânicos dividiram uma 
problemática teórica comum que pode ser expressa na procura em superar o modelo base-
superestrutura da teoria marxista
32
, se opondo aos vários determinismos impostos aos sujeitos 
históricos, principalmente ao determinismo econômico. Além disso, esses historiadores 
compartilharam uma problemática histórica comum, pautando seus estudos históricos na 
questão de origens, desenvolvimento e expansão do capitalismo não em um sentido limitado 
de mudança econômica, mas como uma transformação social em um sentido mais amplo
33
. 
Ainda que os historiadores marxistas britânicos não tenham sido os primeiros a 
analisar a história a partir dessa perspectiva, já que outros autores já tinham anteriormente 
estudado a história popular, esse grupo de historiadores fez isso com mais empenho ao dar 
voz às pessoas comuns. 
Segundo Kaye, esse grupo pertencente à história social inglesa dava importância aos 
estudos históricos que analisavam as experiências das classes de baixo e insistiam que essas 
classes têm sido participantes ativas na história, ao invés de serem meramente vítimas 
passivas
34
.  
O autor aponta que esses pensadores britânicos mostraram que as lutas e os 
movimentos oriundos das camadas populares são significantes para a totalidade de um 
desenvolvimento histórico, sendo que tanto os valores e as ideias quanto a economia política 
tem contribuído para as experiências e lutas das últimas gerações. Tal ênfase desses 
historiadores no movimento de resistência popular tem como resultado a história socialista e 
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feminista
35
. 
O trabalho dos historiadores marxistas britânicos também forçou uma reconsideração 
na maneira em que se entende classe, dando uma importante contribuição a esse conceito. 
Esses autores defendiam que não se pode continuar vendo classe em uma dicotomia 
objetiva/subjetiva e derivada de uma oposição de consciência falsa/verdadeira, mas sim deve-
se considerar classe social em termos de experiência das pessoas e atividades, estruturada 
especialmente, embora não exclusivamente, por suas relações de produção
36
.  
Dessa forma, esses historiadores examinam classe como relações históricas e processo. 
O conceito de classe a partir dessa perspectiva acaba sendo alargado na medida em que esses 
autores tinham a intenção de distanciar a luta de classes de um determinismo econômico e de 
seus esforços de superar o modelo base-superestrutura
37
. 
De uma maneira geral, pode-se afirmar que a contribuição coletiva dos historiadores 
marxistas britânicos, entendida a partir de uma “história vista debaixo”, não tem somente 
influenciado na escrita da história, como também fez uma correção da escrita de uma 
perspectiva das elites ou classes mandantes, desafiando assim a concepção de processo 
histórico que acompanha a história a partir dessa visão
38
. 
A seguir, a fim de problematizar as questões postas e fundamentais na temática dessa 
pesquisa- a saber a questão do gênero e da historiografia do trabalho na era varguista- 
discutirá sobre esses dois eixos, pois considera-os estruturantes para realizar a análise do 
presente trabalho. 
A grande mudança da história nas últimas décadas, detendo-se em temáticas e grupos 
sociais até então excluídos do seu interesse, contribui para o desenvolvimento dos estudos 
sobre as mulheres. Dessa forma, com a pluralização dos objetos da investigação histórica, as 
mulheres passam a assumir a condição de objeto e sujeito da história.   
A escrita da história do gênero ganha força na década de 70 com o movimento 
feminista, em que a discussão sobre as mulheres alcançou os lares, as ruas e as universidades. 
Neste movimento, Michelle Perrot, Pauline Schmitt e Fabienne Bock, na época todos 
lecionavam na Universidade de Paris VII-Jussieu, lançaram em 1973 um curso cujo tema 
principal era o questionamento se as mulheres tinham história
39
.  
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No Brasil, esses estudos, que também se iniciaram nos anos 70, adquiriram força nas 
décadas de 80 e 90 em que a discussão se apresentava com relação ao tema “história das 
mulheres” ou “relações de gênero”. Historiadoras como Heleieth Saffioti, Celi Pinto, Eva 
Blay, Maria Luiza Heilborn, Eleonora Menicucci de Oliveira, Albertina de Oliveira Costa, 
Cristina Bruschini, Elizabeth Lobo, Lia Zanotta, Lena Lavinas e Margareth Rago, entre 
outras, fundaram na Unicamp o Núcleo de Estudos do Gênero Pagu, espaço destinado a 
pesquisar assuntos relacionados inicialmente à feminilidade e posteriormente também à 
masculinidade
40
. 
Nesse período, a história das mulheres sofreu uma significativa mudança, passando 
repentinamente a abordar a categoria de gênero. Dessa maneira, uma vasta literatura abriu-se: 
as pós-estruturalistas com Jacques Derrida e Michel Foucault dissolvendo os sujeitos e 
apontando para a dimensão relacional da nova categoria; as marxistas que procuraram integrar 
a nova categoria em seu sistema de pensamento, procurando garantir o lugar hegemônico do 
conceito de classe, já que considerava a problemática que divide homens e mulheres uma 
contradição secundária que encontraria solução com o fim da contradição principal que estaria 
na instauração da sociedade sem classes com a mudança do modo de produção. Sendo assim, 
ao final mantinham-se as hierarquias. Além disso, existiram as propostas e interpretações das 
psicólogas que estavam mais ligadas às questões da maternidade e da crítica ao patriarcado
41
. 
Na sequência discutirei a temática dos estudos feministas a partir da perspectiva de 
duas autoras referenciais nesse campo da história das mulheres: Joan Scott e Maria Odila 
Leite da Silva Dias.  
Na obra Gênero: Uma Categoria Útil para Análise Histórica
42
 Joan Scott trata sobre o 
conceito de gênero partindo da ideia de que este termo, cujas preocupações teóricas só 
apareceram no final do século XX, faz parte das tentativas levantadas pelas feministas 
contemporâneas para não só reivindicar um certo campo de definição como também para 
insistir sobre o caráter inadequado das teorias vigentes em explicar desigualdades existentes 
entre homens e mulheres.  
O significado de gênero proposto pelas feministas americanas considera que esse 
conceito expressa um caráter fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo. 
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42 SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para análise histórica. SOS Corpo. Recife,  
1991. 
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Sendo assim, a palavra indicava uma rejeição ao determinismo biológico implícito no uso de 
termos como “sexo” ou “diferença sexual”. 
O conceito de Scott, compartilhando com o significado dessas feministas, entende que 
o gênero também sublinha o aspecto relacional das definições normativas da feminilidade. 
De acordo com Joan Scott, o caráter relacional do gênero surgiu a partir de estudiosas 
que estavam preocupadas com o fato de que a produção dos estudos femininos centrava-se 
sobre as mulheres de forma estreita e isolada. Com isso, essas estudiosas utilizaram o termo 
gênero para introduzir uma noção relacional no vocabulário analítico
43
. 
A historiadora cria uma categoria relacional na medida em que coloca homens e 
mulheres nas relações de poder e entende que no gênero relacional as mulheres e os homens 
eram definidos em termos recíprocos e nenhuma compreensão de qualquer um poderia existir 
através de um estudo inteiramente separado
44
. 
É importante comentar que o gênero era um termo proposto por aquelas que 
defendiam que a pesquisa sobre as mulheres transformaria fundamentalmente os paradigmas 
em cada disciplina. Para as pesquisadoras feministas o estudo das mulheres acrescentaria 
novos temas e também iria propor uma reavaliação crítica das premissas e critérios do 
trabalho científico existente
45
.  
Assim, nota-se que inscrever as mulheres na história implica a redefinição e o 
alargamento das noções tradicionais do que é historicamente relevante para incluir tanto a 
experiência pessoal e subjetiva quanto as atividades públicas e políticas. 
A categoria gênero funda uma epistemologia feminista porque liberta homens e 
mulheres das relações patriarcais. Para Scott, a história das mulheres deve ser reescrita a partir 
de uma epistemologia feminista que considere o gênero como categoria de análise
46
. 
De acordo com Joan Scott, o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais 
baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, mais precisamente, gênero é a forma 
primeira que dá significado às relações de poder, é o campo primeiro no seio do qual o poder 
é articulado
47
. 
Dessa maneira, gênero como substituto de “mulheres” sugere que a informação a 
respeito das mulheres é necessariamente informação sobre homens, ou seja, o estudo de um 
implica no estudo do outro. Gênero é também utilizado para designar as relações sociais entre 
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os sexos, se tornando, aliás, uma maneira de indicar as construções sociais constituídas 
através da criação social das ideias sobre os papéis próprios aos homens e as mulheres
48
. 
Outra temática importante nessa abordagem é a oposição binária, definida através da 
relação masculino-feminino como a única possível e como um aspecto permanente da 
condição humana. Segundo a autora, é necessário não só rejeitar o caráter fixo e permanente 
da oposição binária bem como se deve realizar uma historicização e uma desconstrução 
autênticas dos termos da diferença sexual
49
. 
Scott ainda chama atenção para o fato de que se deve ficar mais atento às distinções 
entre o vocabulário de análise e o material que se pretende analisar. Nesse sentido, deve-se 
analisar no seu contexto a maneira como qualquer oposição binária opera, revertendo a sua 
construção hierárquica, ao invés de aceitá-la como real ou estando na natureza das coisas
50
. 
Joan Scott mostra também que gênero dialoga com outras questões como classe e 
etnia. O interesse pelas categorias de classe, de etnia e de gênero mostram primeiro o 
compromisso do pesquisador com uma história que inclua a fala dos oprimidos e com uma 
análise da natureza de sua opressão; evidencia, inclusive, que esses pesquisadores levam em 
consideração o fato de que as desigualdades de poder estão organizadas, no mínimo, segundo 
estes três eixos
51
. 
Assim, para Scott o gênero tem que ser redefinido em conjunção com uma visão de 
igualdade política e social que seja capaz de incluir não só o sexo, mas também a classe e as 
questões étnicas. 
Maria Odila Leite aborda teoria e método dos estudos feministas, propondo tanto que 
haja uma variedade de olhares a ponto de evitar generalizações nessas abordagens como 
também repensar os próprios conceitos utilizados na história das mulheres.  
As teorias feministas cada vez mais aderem a uma consciência histórica, já que 
insistem na crítica de dualidades genéricas e de categorias universais herdadas do contexto 
cultural - o masculino e o feminino. Partindo dessa ideia, Maria Odila acredita que libertar-se 
de categorias abstratas e de idealidades universais como “a condição feminina” é uma 
preocupação que dá ênfase ao interesse dos pesquisadores em desconstruir valores ideológicos 
e seguir caminhos do conhecimento histórico concreto que, ao reduzir o espaço e o tempo a 
fatos restritos e específicos, permitem ao estudioso a descoberta de papéis informais, de 
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situações inéditas que permitem reconstituição de processos sociais fora do seu 
enquadramento normativo
52
. 
Com isso, através de focos narrativos, a hermenêutica do cotidiano procura historicizar 
aspectos concretos da vida diária dos homens e mulheres em sociedade
53
.  
A hermenêutica do cotidiano que consiste para a autora na teoria possível dos estudos 
feministas, remete por sua vez à hermenêutica das Ciências Sociais. Por meio dela, os estudos 
feministas abrem-se para um campo multidisciplinar no qual a perspectiva de uma pluralidade 
de métodos faz-se interessante e imprescindível para a reconstituição crítica da experiência 
social das mulheres, de modo a documentar toda a sua diversidade e explorar infinitamente as 
diferenças. Isso não implica necessariamente no sentido de encadear fragmentos de um 
relativismo cultural sem limites, ao contrário, resulta na busca de novas totalidades parciais na 
medida em que se acumulam novos conhecimentos e se expandem os caminhos do espírito 
crítico
54
. 
O trabalho de perspectiva histórica que consiste no aperfeiçoamento da hermenêutica 
do cotidiano se baseia no sentido da teoria feminista de desbravamento do cotidiano na 
perspectiva histórica, uma vez que o acumular de conhecimentos específicos sobre a 
experiência concreta das mulheres em sociedade a longo termo se contrapõe aos valores 
culturais de dominação
55
. 
Tal perspectiva concebe a necessidade de documentar a experiência vivida como 
possibilidade de abrir novos caminhos. Dessa forma, outras interpretações de identidades 
femininas somente virão à tona quando as experiências vividas em diferentes acontecimentos 
do passado forem documentadas, emergindo não só a história de dominação masculina como, 
sobretudo, os papéis informais, as improvisações, a resistência das mulheres
56
. 
A história da experiência vivida que se pauta nos papéis informais de resistência das 
mulheres em sociedade caminha por trilhas recém abertas nas vanguardas críticas das ciências 
humanas. Maria Odila afirma que para apreender no passado esses momentos de resistência é 
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preciso uma formação crítica do historiador que elabore conceitos temporalizados e que 
persiga abordagens teóricas parciais, pois o saber téorico implica também em um sistema de 
dominação
57
. 
A natureza da consciência feminina adere ao historismo devido às perspectivas 
relativistas que assumem e que estão condicionadas pelos acontecimentos sociais, históricos, 
culturais determinados. As teorias feministas compartilham o historismo com outros 
conhecimentos contemporâneos de renovação como a desconstrução de Derrida ou a 
genealogia de Foucault. Nota-se, assim, que desconstruir, desmontar e criticar totalidades 
universais formam as opções teóricas das estudiosas feministas
58
. 
Nas sociedades em transformação, o estudo do cotidiano ao se basear nas experiências 
de vida escapa ao normativo, ao institucional, ao dito e aponta para o vir a ser, para os papéis 
informais, para o provisório e o improvisado, de uma forma geral, para o vivido, o concreto, o 
não dito, principalmente, quando confrontado com papéis prescritos, regras e valores 
herdados
59
. 
Nesse sentido, é possível perceber que a historiografia feminista tem sua metodologia 
aberta para a possibilidade de construir as diferenças e de explorar a diversidade dos papéis 
informais femininos. De acordo com Maria Odila Dias, o campo de visibilidade, apesar de ser 
restrito, é cada vez mais nítido, construindo aos poucos um campo novo de conhecimento, já 
que se tenta descobrir as distâncias entre papéis normativos e informais, norma e prática 
social
60
. 
Ao relacionar ambas as autoras, nota-se que dentre os historiadores que ressaltam a 
necessidade de se ultrapassar os usos descritivos do gênero, buscando-se a utilização de 
formulações teóricas está a autora Joan Scott, que formula uma série de considerações 
teóricas a respeito, argumentando que, no uso descritivo, o gênero é apenas um conceito 
associado ao estudo das coisas relativas às mulheres, mas que não tem força de análise 
suficiente para interrogar e mudar os paradigmas históricos existentes
61
.  
Já a historiadora Maria Odila da Silva Dias discorda da necessidade da construção 
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imediata de uma teoria feminista, pois, na sua opinião, é mais relevante que o pensamento 
feminista destrua parâmetros herdados do que construir marcos teóricos muito nítidos. Com 
isso, visando uma melhor integração da experiência das mulheres em sociedade, Maria Odila 
Dias, como já foi mencionado, sugere partir de conceitos provisórios e assumir abordagens 
teóricas parciais, já que ela considera que o saber teórico implica também em um sistema de 
dominação
62
. 
Margareth Rago defende que seria ingênuo acreditar que a teoria feminista rompe 
absolutamente com os modelos de conhecimento dominantes nas Ciências Humanas, na 
medida em que se há rupturas, há também muitas continuidades em relação à tradição 
científica. Entretanto, a autora pretende chamar a atenção especificamente para a influência 
feminista nas transformações em curso no campo da produção do conhecimento
63
. 
A mudança na abordagem do gênero é marcada pelo pós-estruturalismo que é 
responsável por trazer novas contribuições para se estudar, pesquisar e compreender o gênero. 
Os trabalhos de Judith Butler trazem uma maior complexificação para esses estudos. 
 Butler na obra Problemas de Gênero: feminismo e subversão da identidade 
desconstruiu o conceito de gênero no qual está baseada toda a teoria feminista. A divisão 
sexo/gênero é algo que marca a política feminista que parte da ideia de que o sexo é natural e 
o gênero é socialmente construído
64
. 
Dessa forma, Butler ao questionar esta ideia afirma que tanto o sexo quanto o gênero 
são construídos. Com isso, ela desvincula a ideia de que o gênero decorreria do sexo e, na 
verdade, para essa autora, o sexo não é natural, mas é também discursivo e cultural como o 
gênero. Assim, a discussão dessa dualidade foi o ponto de partida para que a autora 
questionasse o conceito de mulheres como sujeito do feminismo
65
.  
Em relação às questões teóricas e metodológicas pertinentes à história de gênero 
percebe-se que séculos de história criaram a ideia de que a esfera pública não pertencia às 
mulheres. A partir disso, reservou-se a elas o privado sobre o qual há pouca documentação. 
Michelle Perrot alerta para o déficit de registro primário existente sobre as mulheres. 
Elas aparecem quando saem às ruas para protestar contra o preço dos alimentos, confrontar 
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comerciantes e senhorios, enfim, quando ameaçam subverter a ordem vigente
66
.  
Por fim, nota-se a importância de enfoques nos estudos sobre as mulheres, em geral, e 
na relação entre os sexos e na categoria de gênero, em particular, que permitam superar a 
dicotomia entre a vitimização ou os sucessos femininos, procurando visualizar toda a 
complexidade de sua atuação. Especialistas recomendam uma revisão dos recursos 
metodológicos e a ampliação dos campos de investigação histórica, inclusive através da 
expansão das concepções habituais de poder que tiveram grande contribuição de Foucault. 
Além disso, é necessário buscar as esferas em que há maior evidência da participação 
feminina, abordando diversas dimensões de sua experiência histórica
67
. 
No que diz respeito à historiografia do trabalho na era varguista abordar-se-á na 
sequência alguns dos autores que contribuíram para o aprofundamento das análises nesse 
campo de pesquisa. 
José Murilo de Carvalho em Cidadania no Brasil: o longo caminho defende que entre 
1930 e 1945 os direitos sociais estiveram na “dianteira”, enquanto que o avanço dos direitos 
políticos foi “limitado” e sujeito a sérios recuos. O cenário da luta de classes pós-1930 deveria 
impedir que os trabalhadores tivessem um projeto alternativo de poder político e social que 
implicaria novas conquistas de direitos políticos. Com isso, a vigilância e a repressão dos 
movimentos sociais e políticos se tornavam intensas, limitando, inclusive, os próprios direitos 
sociais reivindicados
68
. 
No livro Sindicato e Estado, Azis Simão, mesmo que restrito ao caso paulista, 
argumenta que o direito não era um campo de luta, principalmente para os trabalhadores no 
rumo de conquistas, mas uma permissão do aparelho estatal
69
. 
Outra obra que abordou a intervenção do Estado na questão operária foi Conflito 
Industrial e Sindicalismo no Brasil de Leôncio Martins Rodrigues. O autor acredita que para 
entender a significação da intervenção do Estado, é necessário nos reportar para o período do 
Estado Novo quando o poder executivo se encarregou da própria organização dos sindicatos
70
.  
Segundo Rodrigues, os resquícios de autonomia, presentes ainda na década de 1930 
desapareceriam em 1937, marcados pela Carta Constitucional do Estado Novo, pela criação 
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do imposto sindical em 1940 e regulado em 1942 e pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) de 1943. Para ele, a partir de 1937 com essas medidas desaparece “não só o 
sindicalismo autônomo como o movimento operário”, este que somente depois de 1945 
começou a ressurgir
71
. 
José Albertino Rodrigues em Sindicato e Desenvolvimento no Brasil apresenta uma 
interpretação um pouco diferente das anteriores. Ao demonstrar a combatividade do 
movimento operário antes de 1930, verificou que os grandes temas da legislação do trabalho 
vinham sendo levantados desde o começo do século pelos militantes sindicais da época. Dessa 
maneira, para o autor, a legislação promovida por Vargas não foi nem inovadora nem foi uma 
concessão generosa às classes trabalhadoras
72
.  
No clássico Liberalismo e Sindicato no Brasil, Luiz Werneck Vianna considerou o 
Estado Novo, para ele iniciado para os trabalhadores ainda em 1935, como um Estado que 
impôs a subordinação da política independente e a manipulação ideológica dos segmentos 
sociais de pequena propriedade
73
. 
Em Sindicalismo no Processo Político no Brasil, Kenneth Erickson defende que as leis 
trabalhistas, iniciadas a partir de 1930 e consolidadas com o Estado Novo, serviram para 
demonstrar a fraqueza de um movimento sindical imposto de cima para baixo como também 
sugeriu que o pluralismo do sistema trabalhista colocava os sindicatos ao controle de Vargas, 
o que representou, para o autor, que a sucessão da legislação trabalhista básica atrasou a 
mobilização da classe trabalhadora
74
. 
Diferentemente da reflexão apresentada por esses autores que se centram na 
subordinação da classe trabalhadora pelo governo varguista, tratando os operários  sob uma 
perspectiva que os vitimiza diante do autoritarismo de Getúlio Vargas, julga-se importante 
destacar a interpretação da historiadora Ângela de Castro Gomes
75
 que defende a existência 
de um pacto social entre Estado e os trabalhadores que pode ser expresso da seguinte forma: o 
aparelho estatal oferecia a legislação trabalhista (ganho material), realizando um discurso de 
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valorização do trabalho (ganho simbólico) e, em contrapartida, exigia a obediência política do 
trabalhador
76
. 
Com isso, Vargas, forjando a ideia de ter se antecipado aos anseios das massas 
populares, promoveu, em uma ação clarividente, os benefícios sociais. Dessa forma, Gomes 
defende a existência de um acordo tácito entre o estadista e os trabalhadores em que o “dar” a 
legislação social, implicava em “receber” o benefício e “retribuir” não sendo somente 
subserviente à política trabalhista, mas, indo para além disso, o que se pedia ao povo era que 
amasse seu presidente, dessa forma, a retribuição era vista como paixão e não como interesse 
político
77
.  
 A partir disso, é relevante abordar as novas tendências na história do trabalho e a 
inclusão das mulheres nas pesquisas do movimento operário. 
Na segunda metade dos anos 70, o trabalho feminino passou a ser tema de um intenso 
debate político, apesar de sua presença marginalizada na sociologia e na história do trabalho 
brasileiras, cujos estudos estavam centrados até então no tema do sindicalismo
78
. 
Com a difusão das ideias feministas e o crescimento do movimento das mulheres, com 
a participação das mulheres das camadas populares, de trabalhadoras, sindicalistas e de 
pesquisadoras vinculadas à universidade, teve influência decisiva na mudança da abordagem e 
nos novos aportes teóricos oriundos da inclusão da categoria gênero nos estudos do trabalho
79
.  
Nas novas tendências da história do trabalho, verifica-se basicamente duas formas de 
análise dos autores que procuram estudar o movimento operário e as classes trabalhadoras. 
Uma que considera fundamental analisar a experiência operária a partir de uma abordagem de 
tipo estrutural e outra que só busca reconstituir a experiência operária. Com isso, percebe-se 
que a polêmica entre estruturalistas e culturalistas converteu-se em um tema central da nova 
historiografia do trabalho
80
. 
No entanto, Emília Viotti faz uma alerta importante ao afirmar que é errôneo pensar 
que os debates entre "estruturalistas" e "antiestruturalistas" ou culturalistas refletem conflitos 
entre marxistas e não marxistas, pois ambas as tendências se encontram dos dois lados. De 
acordo com Viotti, na realidade, o debate contemporâneo que divide os historiadores procede 
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em grande parte de conflitos dentro das próprias esquerdas
81
. 
Os historiadores da nova geração tendem a dar mais importância ao político do que ao 
econômico e privilegiam o ideológico sobre o político. Em relação aos temas de interesse da 
nova historiografia, pode-se citar as impressões subjetivas dos trabalhadores, os vínculos entre 
práticas políticas e discursos políticos, as experiências dos trabalhadores nos locais de 
trabalho e nos bairros operários, suas formas de apropriação e reinterpretação da cultura da 
elite, a maneira pela qual os trabalhadores interpretam o passado e visualizam o futuro
82
. 
Entre as várias tendências atuais da historiografia, a mais difundida é a preocupação 
desses historiadores com a experiência dos trabalhadores que inclui uma análise do local de 
trabalho, da região de moradia, o sindicato, as lutas operárias, as relações entre os 
trabalhadores e outras classes sociais, os partidos políticos, as ideologias, a cultura política, os 
discursos políticos, o mercado de trabalho, a composição da classe trabalhadora, o tamanho 
das indústrias, as relações entre o Estado e o trabalho, as formas de acumulação de capital, as 
crises econômicas locais, a recessão mundial, a presença do capital estrangeiro
83
. 
A nova historiografia se preocupa em mostrar os trabalhadores como sujeitos da 
história em vez de simples objetos, na medida em que são tão importantes para a compreensão 
da história quanto as elites. Tal revisão que amplia de forma significativa o conhecimento da 
história do movimento operário e das classes trabalhadoras é devida em grande parte aos 
historiadores que abandonaram as análises "estruturalistas" tradicionais. Porém, os estudos 
mais bem-sucedidos são exatamente aqueles em que o autor consegue estabelecer uma ligação 
entre as abordagens das estruturas com a da experiência operária, definidas até então como 
antagônicas
84
. 
Os novos historiadores da classe operária exaltam o espontaneísmo dos trabalhadores 
e mostram a importância das bases operárias, minimizando a relevância das lideranças 
sindicais e dos partidos de esquerda. No longo prazo, para Viotti, essa tendência pode ter 
consequências desastrosas já que pode levar os historiadores a negligenciar fatores relevantes 
na história do movimento operário
85
.  
Ao tratar sobre a classe trabalhadora, a literatura existente costuma falar de "operários" 
ou "de classe operária", sem fazer nenhuma referência ao sexo dos atores sociais. Perceber 
que a classe operária tem dois sexos implica afirmar que as práticas, a consciência, as 
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representações, as condições de trabalho e de desemprego dos trabalhadores e das 
trabalhadoras são quase sempre assimétricas. Sendo assim, raciocinar em termos de unidade 
da classe operária sem considerar o sexo social leva a um conhecimento falso do que é uma 
classe social
86
. 
Com isso, afirma-se que as relações de classe devem ser analisadas apontando 
conteúdos e orientações concretas nas relações de sexo e, inversamente, as relações de sexo 
devem fornecer conteúdos específicos às outras relações sociais
87
. 
A redefinição da relação entre classe e gênero tem papel relevante nas novas 
abordagens responsáveis por transformar a sociologia e a história do trabalho. Autoras como 
Helena Hirata, Daniele Kergoat, Heleieth Saffioti, entre outras, possuem grande influência 
nessa redefinição em que relações de classe passam a ser vistas como sexuadas, assim como 
as relações de gênero são perpassadas por pontos de vista de classe
88
. 
Considerando seu interesse em recuperar a experiência dos trabalhadores, Viotti se 
surpreende com o fato de que a maioria dos acadêmicos que se encontram na vanguarda da 
nova história do trabalho ignoram os problemas étnicos, o que a autora acha contraditório já 
que boa parte da força de trabalho na América Latina é composta de indígenas, mestiços e 
negros. Aliado a isso, compartilhando o problema logo acima referido, a historiadora 
considera que a maioria dos autores revisionistas tenha passado ao largo do debate sobre a 
mulher na força de trabalho e seu papel no desenvolvimento capitalista
89
. 
Essa tendência se explica pelo fato de que existem duas correntes historiográficas: 
uma que é a história do trabalho e da classe operária, e outra que é a história das mulheres. 
Enquanto a história do trabalho se afasta de enfoques "estruturalistas" em busca da 
"experiência" dos trabalhadores, a história das mulheres na força de trabalho está em direção 
contrária, oferecendo algumas das mais sofisticadas análises estruturalistas
90
. 
Diante desse panorama, Emília Viotti defende que os autores feministas que se 
dedicam ao estudo das mulheres na força de trabalho ou seu papel no desenvolvimento 
econômico devem incorporar nas suas pesquisas o estudo dos trabalhadores em geral. Em 
contrapartida, é preciso também que os que estudam a história das classes trabalhadoras 
reconheçam que a história do trabalho deve introduzir em cena os trabalhadores na sua 
totalidade. Para tanto, faz se necessário incorporar a mulher, não apenas aquelas que 
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trabalham no setor industrial, mas também aquelas que trabalham em empregos temporários 
no setor informal
91
.  
Nesse sentido, pode-se citar a obra Quotidiano e Poder em São Paulo no Século XIX 
em que Maria Odila Leite discorre sobre as mulheres pobres, chefes de família, vivendo 
precariamente do trabalho temporário como o artesanato e o comércio ambulante. A autora 
mostra a luta dessas mulheres pela sobrevivência, em meio a redes de solidariedade que se 
improvisam e se modificam constantemente, mas que são essenciais frente ao sistema de 
poder e à estrutura de dominação que as oprimiam
92
. 
Essas mulheres pobres que trabalharam na informalidade ao longo do século XIX 
organizaram-se para lutar contra a carestia de vida e se fizeram presentes no espaço público, 
lutando por suas tradições costumeiras ou, para usar um termo thompsoniano, tais mulheres 
lutaram em prol de sua economia moral
93
.  
Dessa maneira, constata-se que a ausência de cidadania política dessas mulheres não 
as impediu de se organizarem politicamente e nem evitou que elas criassem seus próprios de 
laços de solidariedade. Assim, percebe-se que, embora tivessem sido oprimidas pelas camadas 
dominantes e pelo sistema de poder vigente, elas estavam envolvidas e se fizeram presentes 
no processo histórico. 
Vistas como desclassificadas sociais, já que essas mulheres pobres se depararam no 
interior de uma estrutura de classe em que não se enquadravam (não eram nem senhoras e 
nem escravas), elas possuíam existências fluidas devido aos poucos vestígios de suas 
vivências, estando quase ausentes na perspectiva da autoridade pública. 
A partir da invisibilidade dessas mulheres pobres, a historiadora começa a fazer uma 
reflexão bastante cara ao método por ela empregado para analisar um objeto que deixou 
poucos indícios ao longo da história, declarando que os papéis históricos das mulheres podem 
ser captados nas tensões, mediações, nas relações sociais que integram mulheres, história, 
processo social e que pode ser resgatado das entrelinhas e do implícito nos documentos 
escritos
94
. 
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Tal dificuldade em resgatar a vivência dessas tidas como "desclassificadas sociais" 
evidencia que os papéis informais dificilmente captados por antropólogos em suas pesquisas 
de campo, é ainda mais dificultado para historiadores limitados às fontes escritas. Para isso, é 
preciso saber onde buscar e como olhar os documentos
95
. 
Ao se deter nas estruturas do cotidiano ao nível da organização domiciliar, familiar e 
de vizinhança nota-se que esta constitui terreno difícil, sempre com enormes dificuldades de 
documentação e que inclui caminhos que não são trilháveis por historiadores preocupados 
com métodos que pressupõem equilíbrio, funcionalidade, estabilidade, conservação e status 
quo
96
. 
Maria Odila Leite ainda declara a necessidade de se fazer uma história social das 
mulheres que seja capaz de incluir não só as mulheres trabalhadoras como também as 
mulheres de elite que estão longe da passividade e da clausura
97
.  
É importante observar que, apesar da riqueza dos arquivos de história social, mais 
precisamente da história do trabalho, existem limites significativos em seus acervos sobre o 
ativismo da classe trabalhadora, em especial nas informações que os arquivos possuem sobre 
a participação das mulheres
98
. 
Os documentos pertencentes a esses arquivos, mesmo os de organizações da classe 
trabalhadora, foram escritos por alfabetizados, geralmente líderes e organizadores, e não por 
pessoas oriundas das bases dos movimentos operários. Acrescenta-se a isso o fato de que é 
pouco provável que esses documentos tenham sido produzidos e preservados por aqueles que 
não estavam organizados ou que permaneceram às margens das organizações dos movimentos 
na medida em que raramente essas pessoas atribuíram importância as suas ações para escrever 
sobre elas, mesmo que soubessem como o fazer
99
. 
Historiadores que focam seus estudos na história social têm apontado que as mulheres 
tenderam a ser mais ativas no nível da comunidade ou da vizinhança do que no nível dos 
sindicatos, embora geralmente apoiassem as organizações da classe trabalhadora.  
Partindo da premissa de que na sua maioria as organizações têm sido dominadas por 
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homens e que tais organizações "alimentam" os arquivos, a maioria das coleções de arquivos 
lida muito diretamente com atividade organizacional e, portanto, amplamente masculina do 
que com atividade extra-organizacional, em geral, amplamente feminina. Com isso, aqueles 
que desejam apreender a complexidade de atuação dessas mulheres provenientes das camadas 
populares devem se utilizar de registros impressos, memórias e o que mais possa estar 
disponível além das fontes documentais tidas como mais tradicionais
100
. 
Para encerrar, cabe abordar importantes trabalhos que tratam sobre as operárias da 
indústria têxtil em São Paulo no século XX. Tal abordagem será de suma importância para se 
compreender melhor o objeto de estudo aqui analisado. 
Na obra Trabalhadores Têxteis e Metalúrgicos a Caminho da Justiça do Trabalho: leis 
e direitos na cidade de São Paulo 1953-1964, Larissa Rosa Corrêa tem como objetivo analisar 
as negociações e conflitos entre empregados e empregadores na Justiça do Trabalho (JT) 
durante o período de 1953 a 1964. Para tanto, a autora utiliza os processos trabalhistas, 
localizados no Arquivo Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª região da cidade de São 
Paulo, os documentos de associações de trabalhadores, jornais da grande imprensa, entrevistas 
com trabalhadores e advogados e arquivo do DEOPS
101
. 
Tal corpus documental permitiu que Corrêa conhecesse e analisasse a experiência dos 
trabalhadores têxteis e metalúrgicos em relação às leis e o direito, observando como essas 
categorias utilizavam os sindicatos e a Justiça do Trabalho para defender seus interesses
102
. 
Os processos trabalhistas permitem que o historiador analise diferentes temas 
referentes ao mundo do trabalho, como por exemplo, os conflitos e negociações entre 
empregadores e trabalhadores mediados pela JT, as relações de trabalho no espaço fabril, os 
aspectos do processo de industrialização, as relações entre os trabalhadores, as leis e os seus 
direitos
103
. 
Na pesquisa, a autora utiliza a Greve dos 300 mil como ponto de partida para 
compreender as relações entre trabalhadores, sindicatos, empregadores e Justiça do Trabalho. 
Esta última, desde sua criação, passou a ser considerada como um importante instrumento de 
luta operária
104
. 
                                                             
100 Ibidem. 
101
 CORRÊA, Larissa Rosa. Trabalhadores Têxteis e Metalúrgicos a Caminho da Justiça do Trabalho: leis e 
direitos na cidade de São Paulo 1953-1964. 2007. Dissertação de Mestrado (Mestrado em História Social). 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas. 
102
 Idem. 
103
 Ibidem. 
104
 Ibidem. 
32 
 
A instalação da Justiça do Trabalho no ano de 1941 foi criada para resolver os 
conflitos trabalhistas, sendo um dos objetivos da JT institucionalizar as negociações entre 
patrões e empregados
105
. 
Nesse sentido, uma temática ligada a JT é a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
que embora fosse considerada como “uma das legislações mais adiantadas do mundo”, era 
alvo de críticas tanto pelos empregadores por apresentar excesso de “detalhes” como pelos 
trabalhadores que reclamavam o fato de esta não abordar aspectos importantes expressos nas 
relações de trabalho
106
. 
De acordo com a autora, essas críticas acabaram influenciando os pesquisadores da 
década de 1970, levando-os, se não a ignorar esse órgão público, a dar pouca importância ao 
papel da JT nas relações de trabalho. Com isso, esses argumentos permaneceram ao longo de 
décadas e provavelmente expliquem o fato de a maior parte da documentação produzida pelos 
tribunais trabalhistas ainda não terem sido analisadas nas pesquisas
107
.  
Se por um lado, alguns historiadores viram na Justiça do Trabalho um meio de reduzir 
a pó os interesses dos trabalhadores, outros observaram nessa instituição um aspecto relevante 
para a classe trabalhadora: o direito de reclamar. Mesmo que as leis não fossem respeitadas 
pelos patrões, a CLT abriu novas possibilidades de os trabalhadores lutarem por seus 
direitos
108
.  
A regulamentação das relações de trabalho, independente da aplicação dessas leis, 
representava uma oportunidade concreta ao trabalhador de limitar os abusos patronais, 
recorrendo às possibilidades que o mundo legal lhe oferecia. Essas leis, que tantas vezes 
oprimiam o operariado, foram transformadas em estratégias de luta pela reivindicação de 
direitos e possibilitou, inclusive, a elaboração de táticas de resistência no cotidiano das 
relações de trabalho nas fábricas, obtendo muitas vezes resultados positivos
109
. 
Corrêa se inspira no historiador inglês E. P. Thompson que ao pesquisar as práticas e 
os significados da Lei Negra na Inglaterra do século XVIII, analisa a criação de leis e o 
caráter complexo, ambíguo e às vezes até mesmo contraditório do uso dessas leis. A lei, ainda 
que considerada como instituição criada pela classe dominante, não pode ser vista como via 
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de mão única, uma vez que a construção e o uso das leis são inerentes aos critérios de 
igualdade e universalidade
110
. 
Dessa maneira, se as leis foram criadas para favorecer os dominantes, muitas vezes 
essa classe ficou submetida ao domínio da lei, tornando-se refém de sua própria retórica. 
Assim, para Thompson, o direito “é uma mediação específica e um terreno de oposição de 
classes e não um simples instrumento ideológico a serviço da dominação da classe 
dominante”111. 
Além disso, a pesquisa mostra que o sindicalismo não só procurou incorporar a classe 
trabalhadora ao movimento como também soube utilizar a legislação trabalhista como 
estratégia em prol dos trabalhadores
112
.  
Para ilustrar tal assertiva, deve-se observar o sindicato dos têxteis que oferecia cursos 
de legislação trabalhista direcionados à proteção dos direitos da mulher. Em uma palestra de 
1963 sobre a mulher na lei brasileira, foram especificados alguns dispositivos legais em 
relação à duração do trabalho da mulher, ao período de repouso, ao local de trabalho e 
também a respeito das mulheres grávidas e do trabalho dos menores
113
. 
Aliado a isso, os sindicatos denunciavam ao presidente Getúlio Vargas a falta de 
fiscalização das leis trabalhistas nas fábricas, pressionando as autoridades competentes a 
cumprirem o que estava estabelecido na CLT
114
. 
De acordo com a CLT, a mulher grávida tinha o direito a descanso antes e depois do 
parto. A lei a ela garantia o emprego e o salário durante todo o período de gestação e 
maternidade. A autora defende que ainda que a legislação trabalhista dedicasse parte de suas 
leis à proteção ao trabalho da mulher grávida, esses dispositivos não representavam 
inteiramente uma garantia para a trabalhadora grávida devido às interpretações dos 
magistrados
115
.  
O advogado Rio Branco Paranhos afirmou que somente as operárias estabilizadas 
podiam dispor plenamente desses direitos, já aquelas com pouco tempo de serviço na fábrica 
eram facilmente dispensadas pelos empregadores que optavam a pagar indenização integral a 
dar assistência à trabalhadora e ao filho que viria
116
. 
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A legislação trabalhista estabelecia que a mulher grávida teria o direito ao auxílio se 
ela trabalhasse até atingir o limite de sete meses e meio de gravidez ou de seis semanas após o 
parto. Entretanto, ressaltou Paranhos, a lei não proibia o empregador de dispensar a operária 
grávida mediante o pagamento da indenização. Com isso, a estratégia patronal era dispensar a 
empregada antes de ela completar os sete meses e meio de gestação
117
.  
No que diz respeito aos reajustes salariais, Paranhos afirmou que os aumentos reais 
conquistados pelos trabalhadores ocorreram nos anos de 1945 e 1946 através de movimentos 
grevistas. Os reajustes posteriores teriam sido, na prática, anulados, segundo a interpretação 
do advogado. A criação do instrumento legal que permitia aos industriais efetuar no ano de 
1940 o pagamento dos salários por tarefa significou para Paranhos um golpe contra a maioria 
dos trabalhadores na indústria. Importante comentar que o salário dos trabalhadores têxteis era 
considerado um dos mais baixos entre todas as categorias
118
. 
Em suma, por meio da pesquisa de Larissa Corrêa pode-se perceber que a Justiça do 
Trabalho representava um instrumento valioso nas mãos do operariado na medida em que esse 
sistema de leis possibilitava aos trabalhadores lutar através de um discurso que utilizava a 
mesma linguagem da classe patronal
119
.  
Esse e outros estudos já mostraram que a Justiça do Trabalho se tornou um importante 
instrumento de pressão da classe trabalhadora para lutar por seus direitos, contribuindo, 
inclusive, para alavancar a importância da atuação dos sindicatos
120
. 
Assim, a classe trabalhadora aprendeu a usar as ferramentas legais para lutar dentro 
dos limites impostos pelo mundo legal, utilizando os laços de solidariedade presentes na 
classe operária. Contudo, a utilização dos instrumentos legais pelos trabalhadores não 
implicou no abandono de outras estratégias de lutas travadas pelo operariado no espaço fabril. 
Tanto trabalhadores como sindicatos aprenderam que não era possível lutar por um único 
caminho, sendo necessário pressionar empregadores e a Justiça do Trabalho a fim de alcançar 
sucesso nas negociações realizadas no âmbito legal
121
. 
Murilo Leal Pereira Neto na sua pesquisa intitulada A Reinvenção do Trabalhismo no 
“Vulcão do Inferno”- um estudo sobre metalúrgicos e têxteis de São Paulo. A fábrica, o 
bairro, o sindicato e a política (1950-1964) mostra, dentre outros aspectos, o perfil tradicional 
da indústria têxtil visto através de estratégias empresariais baseadas no protecionismo e na 
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recusa em incorporar a tecnologia. Tal perfil tradicional só começou a mudar após a Segunda 
Guerra Mundial
122
. 
Outro aspecto que revela a presença de um maior tradicionalismo na indústria têxtil 
pode ser constatado por meio da mentalidade autoritária de seus dirigentes. Como 
consequências econômicas do autoritarismo de empresários paulistas como Crespi e 
Matarazzo, observa-se o desenvolvimento retardado do mercado interno e a falta de interesse 
no treinamento técnico da mão de obra
123
. 
Foi somente com o início da Segunda Guerra que a indústria têxtil obteve uma maior 
acessibilidade ao mercado interno e expandiu-se para fora. Em 1939, as exportações 
cresceram 800% quando comparadas a 1938, sendo feitas, pela primeira vez, exportações para 
países como Uruguai e a Argentina. O Brasil tornou-se nesse período um dos maiores 
exportadores mundiais. Porém, o pesquisador atenta para o fato de que as bases desse 
crescimento eram frágeis e isso pode ser explicado basicamente por dois motivos: primeiro, a 
maquinaria era obsoleta; segundo, o uso intensivo da mão de obra, garantido pela lei do 
esforço de guerra, resultou na suspensão dos direitos trabalhistas, atingindo a indústria têxtil a 
partir de 1944
124
. 
Um aspecto relevante pontuado por Juliana Brancaccio dos Santos no que diz respeito 
às características da indústria têxtil paulista e talvez de toda a indústria brasileira consiste na 
questão de importação de tecnologias que não se adequavam a realidade local, sendo, nada 
mais do que antigas tecnologias utilizadas e descartadas pelos países capitalistas avançados
125
. 
Uma particularidade em relação à questão salarial dos têxteis era a existência de duas 
formas de pagamento – por hora e por peça. Mais comum atualmente na indústria, o sistema 
por hora, nos anos de 1950, era praticado, muitas vezes, de maneira mista com vários tipos de 
abono. Já o sistema por peça, provavelmente o mais praticado na indústria têxtil, 
proporcionava enormes diferenças salariais, oriundas de vários aspectos como especificidades 
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quanto ao tipo de tecido, qualidade das máquinas, formas de organização de trabalho adotadas 
pelas empresas ou pelos mestres e contramestres
126
.  
Existiam também formas de controles desenvolvidas pelos operários como o uso de 
uma caderneta com anotações de todas as informações a respeito de sua produção, dos tecidos 
empregados e dos preços de cada peça. O uso da caderneta de controle constituía apenas um 
dos muitos costumes,presentes na cultura fabril dos têxteis de Pernambuco e de São Paulo
127
. 
Murilo Leal Pereira Neto mostra no seu trabalho que a participação das mulheres na 
composição da força de trabalho industrial em São Paulo atingiu um crescimento significativo 
no decorrer da Segunda Guerra Mundial, só reduzindo-se um pouco nos anos 1950. Junto com 
essa expansão emergiram novas questões relacionadas às condições e relações de trabalho. 
Com isso, problemas como creches, amamentação, formação profissional, atribuição de 
tarefas, hierarquias salariais, participação feminina nos sindicatos apresentavam-se ao 
empresariado e ao movimento sindical de maneiras diferentes. Para o sindicato, tratava-se de 
apresentar respostas às demandas das mulheres que, na divisão sexual do trabalho, saíram 
perdendo
128
. 
Porém, os sindicatos constituíam-se como espaço masculino, sendo que a participação 
das mulheres nesses espaços mostrou-se de maneira parcial e contraditória. Dessa maneira, o 
movimento sindical fazia chamados à participação das mulheres, mas deixando-as 
praticamente excluídas na composição das diretorias dos sindicatos. Além disso, os sindicatos 
realizavam congressos e conferências específicos para mulheres, destinando sua participação 
aos “Departamentos Femininos” dos sindicatos, onde se ensinava para as trabalhadoras corte e 
costura, decoração de bolos, bordados, noções de puericultura, arranjos florais e também 
como lutar pela legislação trabalhista
129
. 
É interessante observar que no começo dos anos de 1950, os jovens das camadas 
populares, de uma forma semelhante às mulheres, tiveram que lutar para abrir espaços em 
sindicatos controlados por homens adultos
130
. 
No cotidiano fabril, os trabalhadores tinham que lutar contra não só o despotismo 
patronal, mas também com seus agentes mais diretos, formados pelos mestres e 
contramestres. Havia uma ideia formada entre os trabalhadores de que antes de Vargas 
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vigorava um regime escravista nas fábricas que só foi abolido pela legislação trabalhista. A 
violação da legislação era vista como uma tentativa de retorno aos padrões anteriores
131
. 
Tal percepção de que antes do governo de Getúlio Vargas havia um tempo em que a 
classe trabalhadora estava submetida às arbitrariedades patronais era estimulada pelo próprio 
Vargas. Para exemplificar essa questão, vê-se que após a declaração de guerra contra o Eixo 
em maio de 1942, Vargas dirigiu-se aos trabalhadores para lembrar-lhes que não eram 
escravos, pois a política trabalhista do Estado Novo tornava-os livres
132
. 
Dessa maneira, o discurso trabalhista utilizado por Vargas angariava adesões do 
operariado ao seu governo. Esse discurso criava a ideia, ainda que existissem falhas na 
aplicação dessas leis, do presidente que se preocupava com o seu povo e, por isso, promoveu 
as leis trabalhistas. 
É importante ressaltar que as leis sociais eram utilizadas como argumento pela 
burguesia que defendiam que as garantias trabalhistas, se colocadas em prática, desnorteariam 
a ordem pública
133
. 
Em Mulheres e Trabalhadoras – Presença Feminina na Constituição do Sistema 
Fabril, Maria Valéria Junho Pena demonstra que nos moldes da sociedade exportadora na 
qual se formou a sociedade urbano-industrial no Brasil, a utilização da força de trabalho da 
mulher constituiu um elemento relevante na organização social e na acumulação de riqueza, 
tanto do ponto de vista de seu trabalho doméstico e da reprodução da força de trabalho no 
aspecto geracional e cotidiano, como na sua participação direta no processo produtivo
134
. 
Recorrer à força de trabalho feminina e infantil nas primeiras unidades fabris no Brasil 
correspondia, para a autora, na única alternativa viável em uma conjuntura em que a 
economia enfrentava escassez de mão de obra. Mais especificamente, as mulheres foram 
introduzidas na condição do exército industrial de reserva. Ao marcar sua presença na 
organização industrial que se desenvolvia, a mulher recebia um salário extremamente baixo 
que estava frequentemente abaixo de qualquer cálculo do custo de reprodução da força de 
trabalho
135
. 
Dessa forma, o industrialismo se desenvolvia no Brasil, utilizando a divisão sexual no 
interior da classe operária, cuja família patriarcalmente constituída permitia que o trabalho 
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feminino fosse tratado como complementar ao masculino. No caso das costureiras e das 
tecelãs percebe-se que geralmente as mulheres estavam sujeitas a uma jornada de trabalho 
maior que a do homem, recebendo, por sua vez, salários bastante menores
136
. 
Pena defende que como resposta às pressões da classe trabalhadora, criou-se uma 
extensa legislação trabalhista que procurou tanto disciplinar as relações capital/trabalho, 
domesticando a atuação do operariado, como também essas medidas protetoras ao trabalho 
feminino acabaram por defender o espaço masculino na produção, garantindo a mulher, como 
já foi mencionado, como reserva de mão de obra
137
.  
Para a autora, a atuação do Estado, através da legislação trabalhista, disciplinou, pelo 
menos durante certo tempo, a mobilização da classe trabalhadora, como também estabeleceu 
condições mínimas de funcionamento do mercado de mão de obra
138
. 
A intervenção do aparelho estatal quanto ao trabalho feminino realizava-se por meio 
de um discurso de defesa da família, em outras palavras, de um tipo específico de família que 
era dependente ao mesmo tempo do salário masculino e dos serviços domésticos femininos. 
Nesse tipo de família, mantinha-se a mulher como reserva de mão de obra e quando o 
emprego fazia-se necessário, era garantido em condições especiais, diferentes das condições 
do homem
139
. 
A partir de 1943, com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o trabalho 
feminino passou a ser cuidadosamente regulado. Nessa regulamentação, foi criada a Divisão 
de Higiene e Segurança do Trabalho (DHST) que tinha a intenção de tutelar a mulher tendo 
em vista a peculiaridade das suas condições. Tal peculiaridade deveria garantir que ela, 
embora fosse trabalhadora assalariada, continuasse a desempenhar de maneira adequada suas 
tarefas domésticas
140
. 
Pode-se notar um aspecto importante que esteve presente na CLT, expresso através do 
trabalho noturno feminino que somente seria permitido mediante apresentação de um atestado 
de bons antecedentes, fornecido pela autoridade competente. Incluía-se também uma 
avaliação da capacidade física e mental por médico oficial. Essas regulamentações não se 
estendiam ao trabalhador masculino
141
. 
Com isso, o papel materno e o de dona de casa da mulher encontravam-se 
coercitivamente legitimados pelo Estado: creches eram consideradas direitos específicos da 
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mulher e não do grupo trabalhador em geral; para o trabalho noturno, a mulher teria que 
apresentar certificado que atestava sua moralidade, bons costumes e saúde mental e com 
relação à equiparação salarial entre homens e mulheres, a legislação trabalhista continuava em 
1943 bastante ambígua
142
. 
A autora afirma que se o princípio teórico na CLT era o de justiça salarial, na prática, a 
própria legislação transformava esse princípio ao abrir brechas para a intensificação da 
exploração da mulher e para as diferenciações salariais dentro da mesma categoria 
profissional de trabalhadores, o que resultava na promoção de hierarquias e na quebra da 
solidariedade de classe
143
. 
A política do Estado em relação à mulher foi, no geral, bastante contraditória, pois se 
de um lado, era importante resguardá-la para o desempenho da tarefa reprodutiva; de outro, 
em um cenário de escassez de mão de obra, as forças do mercado permitiam a sua 
exploração
144
. 
É necessário ressaltar dois pontos com respeito à participação feminina: em primeiro 
lugar, a ausência de liderança não implicou em afastamento nas manifestações populares; em 
segundo lugar, a participação feminina, com poucas exceções, se fez em defesa de interesses, 
muitas vezes imediatos, da classe operária e não em defesa de seus interesses específicos 
como trabalhadora
145
. Como será visto mais adiante, a própria vinculação da operária ao 
âmbito doméstico limitou a sua atuação em prol dos direitos políticos. 
Na obra Condições de Trabalho na Indústria Têxtil Paulista (1870-1930), Maria Alice 
Rosa Ribeiro tem como objetivo recuperar a formação da indústria têxtil algodoeira no estado 
de São Paulo sob o ponto de vista da organização do processo de trabalho e das relações que 
foram construídas na fábrica entre o capital e o trabalho
146
. 
Ribeiro afirma que a indústria têxtil que aqui se instalou nasceu como grande 
indústria, sendo seu processo de trabalho organizado sob as características do sistema de 
máquinas. Ela também incorporou os avanços técnicos desenvolvidos pelas economias 
capitalistas internacionais, em especial a inglesa
147
.  
Em relação às questões operárias, nota-se que estas envolviam os industriais quando 
resultavam em medidas de controle e repressão dos trabalhadores. Dessa forma, foi criado o 
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Centro das Indústrias de Fiação e Tecelagem (CIFT) que tinha entre seus objetivos 
desenvolver, em íntima colaboração com a polícia, medidas repressivas e de controle ao 
operariado
148
. 
A autora enfatiza a importância da década de 1920 no que diz respeito às leis 
reguladoras do trabalho fabril como a Lei de Férias (1925) e o Código de Menores (1927). 
Tais leis limitavam as determinações do capital no âmbito da exploração do trabalho no 
processo produtivo
149
, o que desmistifica a ideia de que as leis trabalhistas não existiam no 
período anterior ao governo de Getúlio Vargas. 
Necessário comentar que se por um lado, não existiram grandes dificuldades no 
recrutamento da mão de obra nas primeiras fábricas de tecidos que buscaram nos grupos mais 
pobres a força de trabalho que precisavam; do outro, a produção mecanizada fazia poucas 
exigências de preparo e de conhecimentos técnicos e mecânicos da mão de obra, o que 
permitiu o emprego, principalmente, de mulheres, crianças e “inúteis”. Já o pessoal técnico 
era de origem, em geral, estrangeira
150
. 
Esmeralda Blanco de Moura, em Mulheres e Menores no Trabalho Industrial: os 
fatores sexo e idade na dinâmica do capital, trata sobre o emprego de mulheres e crianças nas 
fábricas e oficinas da capital como trabalhadores economicamente necessários à família 
operária e recurso lucrativo para o empresário industrial. Tal mão de obra, característica no 
fim do século XIX, apareceu também em momentos menos expressivos da industrialização 
paulista
151
. 
Nos estabelecimentos industriais, mulheres e crianças de ambos os sexos eram 
submetidos às mesmas condições de trabalho. Ambas não só estavam sujeitas a jornadas de 
trabalho excessivamente longas como também eram empregadas em atividades muitas vezes 
insalubres e perigosas. O salário constituía o elemento que as diferenciava dos demais 
operários: sofrendo discriminação sexual e etária, a remuneração dessa mão de obra era 
inferior ao salário dos operários adultos de sexo masculino, ainda que no desempenho das 
mesmas funções
152
. 
Por fim, em meio à insalubridade do espaço fabril, o acúmulo de máquinas e de 
trabalhadores intensificou a quase total falta de segurança no trabalho. Isso pode ser explicado 
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pela instalação deficiente de grande parte dos estabelecimentos industriais que impediu a 
disposição satisfatória das máquinas, dificultando que o operariado pudesse mover-se com 
segurança
153
. 
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Capítulo 2 
 
Mulheres e Operárias: a greve da tecelagem Ítalo Brasileira, a legislação 
trabalhista em relação às mulheres e o discurso de Vargas perante a classe operária 
 
A partir do fato de que algumas das leis trabalhistas não eram respeitadas, o segundo 
capítulo da dissertação irá abordar a luta dessas trabalhadoras bem como o discurso do 
governo varguista acerca dos benefícios trabalhistas como meio de construir a imagem de 
Vargas como protetor da classe operária como um todo.  
Aliado a isso, não se pode ignorar um período que está presente dentro da 
periodização da pesquisa-o governo Dutra. Sendo, assim, discutirá, ainda que de forma breve, 
sobre o tratamento dado pelo governo Dutra às leis sociais no pós-45, em um momento 
marcado por uma fase de redemocratização, na qual Dutra, apoiado por Vargas, acabou sendo 
eleito como presidente.   
 
2.1 A Greve da Ítalo Brasileira, a Legislação Referente às Mulheres e o Discurso 
Varguista. 
 
Diante do desrespeito às leis trabalhistas, focaremos em uma greve que será citada 
posteriormente, a da Tecelagem de Seda Ítalo Brasileira, a fim de entender as estratégias 
elaboradas pelas têxteis para fazer cumprir seus direitos previstos em lei. 
A greve na referida fábrica se iniciou para reivindicar os salários ameaçados e o 
respeito à lei de 8 horas de trabalho. Sendo de propriedade do conde Matarazzo, tinha cerca 
de 2000 grevistas que estavam cercados por soldados armados para prevenir “eventuaes 
incidentes”154. 
A tecelagem, situada a rua Joly, no bairro do Brás, devido à situação ruim que vinha 
atravessando nos últimos tempos, chamou a atenção de Matarazzo que pensou em incorporá-
la ao seu conjunto de indústrias. Dessa maneira, se concretizaria o plano do empresário de 
monopólio da indústria da seda vegetal
155
. 
A fábrica, ao passar por sérias dificuldades financeiras causadas, segundo relatos da 
imprensa, pela péssima administração, caiu em poder do Banco do Estado de São Paulo e, a 
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partir disso, Matarazzo comprou-a. Desde o início, o empresário falou aos operários que eles 
deviam ajudá-lo a pagar as dívidas deixadas pela antiga gestão, o que, na sua concepção, era 
atribuído aos altos salários pagos pelos ex-diretores
156
. 
Matarazzo, insistindo nesse projeto de ser reembolsado do dinheiro que empregara na 
aquisição da fábrica, apresentou aos trabalhadores dois caminhos: o primeiro consistia em 
trabalhar nove horas diárias, com remuneração de oito horas; o segundo propunha baixa geral 
nos salários. Como resposta, as operárias se organizaram e declararam greve, reivindicando a 
manutenção dos antigos salários com o horário de oito horas de trabalho
157
. 
Nesse movimento paredista, o Departamento do Trabalho estava em negociação com 
Matarazzo. Porém, a classe operária não acreditava na eficácia dessa intermediação, pois “os 
dias passam e nada conseguimos por seu intermedio, a não ser promessas...
158” 
Já a comissão da greve estava agindo, embora seu trabalho fosse dificultado por Mario 
Rotta, presidente do Sindicato dos Operários em Fiação e Tecelagem. De acordo com os 
trabalhadores da fábrica, Rotta não inspirava confiança, uma vez que não só ele colocou o 
Departamento do Trabalho no meio da negociação do movimento como também por ser um 
policial que só se tornou dirigente do sindicato por imposição do Ministério do Trabalho
159
. 
Apesar disso, os trabalhadores fabris afirmaram que, ainda que não seguissem as 
orientações do presidente, não iriam deixar de comparecer ao sindicato
160
. 
Em relação à pauta de reivindicações, o operário Bruno Riva explicou ao jornal que os 
trabalhadores estavam dispostos a trabalhar dez horas por dia, desde que fossem pagos por 
essas horas. “Desistimos até do extraordinário a que por força da lei temos direito pelo 
trabalho além de 8 horas...Mas trabalhar hora de graça para o patrão, isso é que não. Também 
não acceitamos redução nos salários.”161 
O desfecho da greve seria dado entre a mediação do Departamento Estadual do 
Trabalho, os grevistas e Matarazzo
162
.  No final, os trabalhadores voltaram a trabalhar, mas 
logo depois se declararam novamente em greve.  Com isso, a gerência afixou avisos que 
diziam que seriam considerados demitidos todos os operários que não se apresentassem ao 
trabalho até uma data especificada pelo dono do estabelecimento. Porém, os paredistas se 
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mantiveram firmes, pleiteando audiência do governo do estado
163
. 
No 18º dia sem interrupção do movimento paredista, os grevistas, apesar da 
intervenção do Departamento do Trabalho e do governo através da Secretaria da Justiça, 
continuavam irredutíveis. Devido à duração da greve, os gastos urgentes dos envolvidos 
foram atendidos pela contribuição de outras classes trabalhadoras solidárias com o 
movimento
164
. 
A administração da Ítalo Brasileira, ao dar um prazo para a volta dos grevistas ao 
trabalho e pelo fato do não comparecimento de nenhum dos funcionários, resolveu abrir 
inscrições para um novo quadro operário, concretizando a dispensa de todos os paredistas. O 
resultado foi surpreendente para o dono da fábrica: nenhum tecelão apareceu, inscreveram-se 
apenas alguns desempregados que não sabiam operar as máquinas. Assim, estas continuaram 
inteiramente paradas e os grevistas, então, ficaram mais fortes com a solidariedade de todos 
os têxteis ao seu movimento
165
. 
Diante de tal acontecimento, o industrial procurou os líderes da greve, declarando que 
os operários podiam organizar tabelas de salários iguais às das empresas que melhor 
remuneravam seus trabalhadores, uma vez que a empresa de Matarazzo estava disposta a dar 
esses salários e mais 10% de aumento sobre eles
166
. 
Tendo os operários da tecelagem constatado que não era possível conhecer as tabelas 
dos preços e horários pagas pelas diferentes fábricas aos seus empregados, resolveram não 
concordar com a proposta que foi feita por Matarazzo e voltar a sua demanda inicial, ou seja, 
de restabelecer as antigas tabelas que vigoravam antes do início da greve
167
.  
Não se sabe ao final do movimento se o operariado conseguiu alcançar seu objetivo. 
Porém, a resistência dos trabalhadores na greve revela que diante do desrespeito aos direitos 
sociais, a classe operária criava mecanismos de solidariedade entre si a fim de fortalecer a luta 
em torno de suas reivindicações. 
Em relação aos direitos da mulher previstos em lei, discutiremos a seguir sobre a 
regulamentação legal do trabalho da mulher na indústria e comércio, regulado em 17 de maio 
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de 1932, adicionando a tal abordagem o que também estava estabelecido na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) de 1943.  
Ao se tratar da questão salarial, pode-se afirmar que esta partiu do princípio da não-
discriminação e determinou, sem distinção de sexo, salário igual a trabalho de igual valor
168
. 
De acordo com a CLT, o salário mínimo deveria ser “...capaz de satisfazer em 
determinada época e região do País, as suas necessidades normais de alimentação, habitação, 
vestuário, higiene e transporte.
169” 
Em caso do salário pago por tarefa ou peça “... será garantida ao trabalhador uma 
remuneração diária nunca inferior à do salário mínimo por dia normal da região, zona ou 
subzona.
170” 
À mulher também era proibido o trabalho em subterrâneos, mineração em subsolo, 
pedreiras e obras de construção pública ou particular e em serviços perigosos e insalubres. Tal 
regulamentação também protegeu a maternidade ao proibir o trabalho da gestante quatro 
semanas antes e quatro semanas após o parto e obrigou que os estabelecimentos que tivessem 
pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos, oferecessem local apropriado para a guarda e 
vigilância dos filhos em período de amamentação e proibiu que os mesmos estabelecimentos 
despedissem as grávidas pelo fato da gravidez, sem outro motivo que justificasse a 
demissão
171
. 
Apesar de a CLT ter contemplado muito dos dispositivos do referido decreto, nada 
estabeleceu em relação à proibição da demissão da gestante, direito que somente mais tarde, 
com muitas lutas, passou a ser garantido em acordos coletivos e sentenças normativas
172
. 
No que tange à jornada de trabalho, foi assegurado aos trabalhadores, sem distinção de 
sexo, jornada de oito horas diárias. Além da jornada, foi estabelecido o descanso obrigatório 
de vinte e quatro horas consecutivas a cada período de seis dias de trabalho
173
. 
A limitação da jornada de trabalho para o operariado representava uma medida que 
impunha limites à livre determinação do capital sobre a atividade do trabalhador. Contrários a 
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tal medida, os industriais alegavam em seu favor o princípio da “liberdade do trabalho”174. 
Na CLT, ficou proibido que a mulher exercesse trabalho noturno “considerado este o 
que for executado entre as vinte e duas (22) e as cinco (5) horas do dia seguinte”175. 
Vale notar que as mulheres operárias poderiam buscar reparar, na Justiça, direitos 
lesados, sem precisar para isso da outorga do marido, o que representou, ao lado do sufrágio 
universal, um avanço significativo
176
. 
A partir dessa abordagem sobre os direitos das mulheres no âmbito legal, pode-se 
perceber que o governo varguista, ao mesmo tempo em que criava leis de proteção aos 
trabalhadores, em geral, e às mulheres, em particular, também propunha uma postura 
conciliatória entre as classes sociais, no caso analisado, entre operários e patrões. Isso é 
explicitado tanto nas finalidades do sindicato como também na abordagem sobre os deveres 
da organização sindical, presentes nos estatutos do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Fiação e Tecelagem do estado de São Paulo. 
 
Art 1º- O Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem, 
com séde e fôro no município da Capital de São Paulo, é constituido para fins de 
estudo, coordenação, proteção e representação legal da categoria profissional na 
base territorial municipal do município da Capital de São Paulo, conforme os 
Decretos-Leis....e com o intuito de colaboração com os poderes públicos e as demais 
associações no sentido da solidariedade profissional e de sua subordinação aos 
interesses nacionais
177
. 
 
Art. 3º- São deveres do Sindicato: 
a) Colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade 
das classes;... e) promover a conciliação nos dissídios de trabalho.
178
 
 
Para além da questão da solidariedade que deveria existir entre as diversas classes 
sociais, existia a noção de que o sindicato deveria colaborar com os poderes públicos, 
subordinando os interesses da própria classe aos da nação. Com isso, Vargas governou o país 
a partir de uma perspectiva de desenvolvimento econômico orientada por um Estado 
corporativista. Nesse sentido, cabe citar o seguinte trecho a seguir, escrito, em 1937, em livro 
organizado pelo crítico literário Agripino Grieco: 
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Homem que, no Govêrno do seu Estado, uniu em torno do seu nome e da 
sua obra todas as correntes partidárias cujas divisões já eram históricas, no Govêrno 
se revelou o brasileiro que é, acima de tudo, brasileiro, sem cogitações regionais, 
vendo no problema de cada trecho do país um assunto de interêsse para o país 
inteiro, e vendo também, em cada problema nacional, o interesse de todas as zonas e 
de todos os cidadãos.
179
 
 
A proposta corporativa buscava manter as hierarquias, mas diminuir as desigualdades 
sociais, evitar o conflito e banir a luta de classes, gerar harmonia social, progresso, 
desenvolvimento e paz. Para tanto, o Estado precisaria ser investido de mais poder. Os 
partidos e as organizações políticas liberais, concebidos como responsáveis pelo conflito 
deveriam ser substituídos por novas organizações que produzissem o consenso
180
. 
Na proposta corporativista caberia à organização estatal, através de sua elite dirigente, 
definir novas formas de organização e participação. Dentro dessa preocupação, julgava-se que 
as sociedades deveriam ser organizadas não a partir de ideologias políticas, mas sim dos 
grandes ramos da produção econômica, o que, por sua vez, definiria os interesses mais amplos 
da sociedade
181
. 
Para a doutrina corporativa, a população deveria colaborar com o governo e a melhor 
forma de se expressar essa colaboração seria através de atividades cívicas e econômicas, e não 
através de ações político-partidárias. As divergências ideológicas deveriam ser banidas, o 
governo formularia as diretrizes para a nação e caberia a todos colaborar nesse esforço
182
. 
A resistência sindical e operária à estrutura corporativa pode ser observada no 
relativamente pequeno número de sindicatos reconhecidos pelo Ministério do Trabalho até 
outubro de 1934. Isso pode ser constatado através da indústria de transformação que, entre os 
anos 1930-1933 de vigência das primeiras leis trabalhistas do governo Vargas, somente 292 
sindicatos vincularam-se a agência de poder governamental.  
Com esse aparelho estatal, o discurso varguista enfatizava a proteção oferecida à 
classe trabalhadora através da legislação social, cuja aplicação se mostrava pelo presidente 
como eficaz: 
Nada justifica qualquer programa de reivindicação social das massas por 
 processos violentos, num país  como o nosso, livre de problemas 
 econômicos agudos, e onde as classes trabalhadoras têm encontrado 
 proteção e garantias num sistema de leis, cuja aplicação vem se fazendo 
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 rigorosamente, com evidentes  benefícios.
183
 
 
Porém, é perceptível que essa imagem de que as leis trabalhistas eram aplicadas de 
maneira rígida não corresponde à realidade, pois, como já foi visto, existiu um grande 
desrespeito com relação a essas leis que constantemente não eram postas em prática pelos 
donos das fábricas. Nesse sentido, evidencia-se, inclusive, a própria falha do governo de 
Getúlio Vargas que não estabeleceu um sistema de fiscalização eficiente da legislação social. 
Por meio dos documentos, nota-se que Vargas utilizava a criação das leis sociais como 
uma espécie de moeda de troca que impediria que os trabalhadores se voltassem contra o 
governo, como pode ser visto no trecho que vem a seguir do excerto acima citado e que faz 
referência à revolta comunista de 1935.  
 
A repulsa unanime provocada pela rebelião extremista é exemplificante, 
 nesse sentido. Nem mesmo as classes operárias emprestaram-lhe 
 solidariedade, repudiando-a com demonstrações que bastariam para qualificar 
 a inviabilidade de semelhantes pronunciamentos.
184
  
 
 Assim, a relação entre o presidente e a classe operária expressa claramente o que 
Ângela de Castro Gomes defendeu como um acordo tácito que implicava em três ações 
distintas: dar, receber e retribuir
185
. 
Junto com a ideia de “rebelião extremista”, observa-se que Getúlio Vargas classificava 
o período em que esteve como dirigente do Brasil como uma forma de democracia. Na visão 
do aparelho estatal varguista, tal democracia, instaurada através da Revolução de 1930, teria 
inaugurado na história republicana do Brasil o respeito às representações populares. 
 
(...) sem a sua capacidade de apaziguar, sem a sua coragem de transformar-
se de chefe de um partido de combate em chefe da nação unida e pacífica, sem o seu 
poder de resistir à sedução do próprio poder e de triunfar sobre os impulsos do 
próprio triunfo, a revolução não teria resultado na democracia legalmente 
organizada, em pleno exercício das suas funções normais, num respeito pelo voto e 
pelas representações  populares, que é uma novidade esplêndida na vida da 
República e um estímulo permanente ao espírito cívico das multidões.
186
 
 
Essa questão de que se tem em 1930 a construção da cidadania é bastante discutida na 
historiografia por autores como José Murilo de Carvalho e Ângela de Castro Gomes. 
Enquanto para o primeiro, o marco da cidadania só acontece graças à Revolução de 1930; 
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para a segunda, a valorização do trabalhador e a construção da cidadania já é algo dado na 1ª 
República
187
. Apesar de os autores discordarem na questão central, possuem interpretações de 
certo modo complementares. 
Para José Murilo de Carvalho, a mudança mais significativa em 1930 foi o avanço dos 
direitos sociais representado pela criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e, 
principalmente, pela vasta legislação trabalhista e previdenciária completada em 1943 com a 
CLT. Isso caracterizou esse período como a era dos direitos sociais, sendo que posteriormente 
veio o aperfeiçoamento, racionalização e extensão da legislação a número maior de 
trabalhadores.
188
 
Já os direitos políticos não acompanharam essa evolução, uma vez que o país entrou 
em uma fase de instabilidade, alternando-se ditaduras e regimes democráticos
189
. 
No que diz respeito aos direitos civis, observa-se que estes progrediram lentamente. 
Apesar de constar nas três constituições do período, inclusive na ditatorial de 1937, a sua 
garantia na realidade mostrou-se precária para a grande maioria dos cidadãos. Durante a 
ditadura, muitos direitos foram suspensos, sobretudo, a liberdade de expressão do pensamento 
e de organização. O regime ditatorial permitiu a organização sindical, mas isso foi feito dentro 
de uma estrutura corporativa com estreita vinculação com o aparelho estatal. Além disso, 
nota-se que não só os movimentos sociais independentes avançaram lentamente a partir de 
1945 como também o acesso da população ao sistema judiciário havia progredido pouco
190
. 
Pode-se afirmar que o período de 1930 a 1945 representou um momento importante da 
legislação social. Entretanto, faz-se necessário atentar para o fato de que essa legislação foi 
introduzida em um ambiente de baixa ou nula participação política e de limitada vigência dos 
direitos civis
191
. 
 Carvalho defende que a forma como foram distribuídos os benefícios sociais tornaram 
questionável sua definição como conquista democrática, comprometendo parcialmente sua 
contribuição para o desenvolvimento de uma cidadania ativa. Além disso, cabe ressaltar o fato 
de que os trabalhadores foram incorporados à sociedade através da implementação das leis 
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sociais e não de sua organização sindical e política independente.
192
 
De acordo com Ângela de Castro Gomes, historicamente os direitos sociais, 
especialmente os do trabalho, tiveram uma posição imprescindível para a vivência da 
cidadania no Brasil, o que foi reforçado pela fragilidade dos direitos civis e pelo desrespeito 
aos direitos políticos praticado ao longo do século XX
193
. 
A autora acredita que pela afirmação da total igualdade jurídica dos homens perante a 
lei tanto a Abolição quanto a República marcam a história da cidadania brasileira. Com isso, 
dois aspectos inéditos trazidos pela República foram: a definição jurídico-política de uma 
nação formada por “homens livres”, capazes do exercício da cidadania e a inclusão dos 
chamados direitos sociais no conjunto de direitos presentes na ideia de cidadania.
194
  
Aliado a isso, deve-se perceber que a Primeira República foi fundamental para a 
constituição de uma identidade de trabalhador e também o momento em que se iniciaram as 
lutas por direitos sociais do trabalho no Brasil como a carga horária de oito horas de trabalho, 
a regulamentação do trabalho feminino e dos menores e a lei de acidentes do trabalho. 
É evidente que as lutas da Primeira República foram difíceis e conseguiram poucas 
conquistas duradouras. Isso pode ser explicado a partir da premissa de que o Estado não criou 
órgãos para garantir a aplicação das poucas leis instituídas no período. Porém, elas existiram e 
os avanços que os direitos sociais alcançaram no Brasil do pós-1930 devem ser analisados a 
partir do que foi conseguido nesse período
195
.  
 A partir disso, afirma-se que quando a Revolução de 1930 abriu caminho para a 
implantação da legislação social, uma luta já tinha sido travada pela expansão dos direitos do 
trabalho no Brasil
196
. 
O conceito de democracia de Vargas limitava a liberdade oferecida pelo governo, já 
que esta, segundo ele, poderia levar à destruição do próprio regime. 
 
A democracia é, certamente, o regime da liberdade. Mas nem mesmo um 
regime seria si essa liberdade pudesse transformar-se em instrumento de sua própria 
destruição. Dever fundamental do Estado é, hoje mais do que nunca, o de sua defesa, 
maximé quando corresponde, tal qual sucede entre nós, às condições do meio 
político, social e econômico. Outras razões não ditaram, nos países de velha 
estructura democrática, as leis de segurança do regime, nem outros motivos 
justificam, por toda a parte, o reforço crescente da autoridade.
197
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Um aspecto interessante é que o autoritarismo do governo acaba justificado em defesa 
da liberdade. Assim, as ações que cerceiam, por exemplo, a organização dos trabalhadores é 
legitimada em prol da ordem social. 
 
O problema da ordem confunde-se com o da estabilidade das instituições 
políticas e sociais, confunde-se com a segurança do Estado, que estas instituições 
simbolizam, traçando a linha mestra do problema político contemporâneo. Tanto 
mais preciso se afigura fortalecer o poder público, quanto é certo que, além da luta 
por sua própria existência, cumpre-lhe desenvolver uma atividade sempre mais 
extensa, em virtude do crescente alargamento da função, que lhe é inerente, de 
manter, dentro da ordem jurídica, o equilíbrio social.
198
 
 
Nesse excerto, é visível a defesa do poder público e, consequentemente, do 
alargamento de seu cargo, cuja função é o de estabelecer o equilíbrio social. Com isso, a tática 
de Vargas é de concentrar o seu poder para estar presente em todos os âmbitos da esfera 
nacional. 
 Em relação às classes populares, Getúlio Vargas aparece no primeiro excerto como o 
realizador de medidas que não só beneficiaram como também foram capazes de mudar a vida 
dessa camada social; já no segundo trecho, complementando a visão do primeiro, Vargas é 
descrito como um homem predestinado a melhorar o país. 
 
Semelhante iniciativa firma-se em antecedentes de ordem política. 
Concedendo direito de voto às mulheres, o Governo nascido da revolução de 1930 
teve em mira alargar os quadros de intervenção social na vida publica do país. E, 
com o mesmo fim, ao lado da representação popular, procurou e conseguiu que as 
classes produtoras, pelos seus órgãos representativos, viessem participar imediata e 
diretamente das atividades politicas.
199
 
 
Toda a gigantesca renovação do Brasil, que se operou desde 1930, através 
de tão graves e decisivas vicissitudes, define-se no seu tipo de estadista, ao mesmo 
tempo em que se refletem na sua nobre pessoa humana as qualidades mais apuradas, 
e os característicos tradicionais da forte e boa índole da nossa gente. E a conjugação 
dêsses dons de homem público e de homem essencialmente brasileiro dá-lhe a marca 
indelével dos predestinados, dos vultos providenciais que sempre aparecem à frente 
de um país, nas horas em que êsse país precisa de um grande condutor.
200
 
 
Não se pode negar a existência de certas conquistas sociais como o direito de voto às 
mulheres no governo Vargas ou até mesmo a criação das leis trabalhistas, mesmo que ambas 
fossem resultado de uma longa trajetória de luta das mulheres e da classe operária. Porém, a 
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questão de que as classes produtoras passaram a participar das atividades políticas é 
questionável, pois para participar legalmente dessas atividades, como por exemplo, nos 
sindicatos, o trabalhador deveria se filiar ao órgão sindical reconhecido pelo aparelho estatal 
que, evidentemente, em muitos casos e em muitos aspectos, representava os interesses do 
governo.  
Acrescenta-se a isso o fato de que o trabalhador não possuía liberdade para protestar 
contra o regime estadonovista e nem tinha autonomia para se organizar de maneira 
independente. 
De uma maneira geral, o discurso de Getúlio Vargas sobre as camadas populares tinha 
como intuito exaltar a sua figura como protetor dos oprimidos. Tal imagem ressaltava a ideia 
de um dirigente político que pela primeira vez na história da política brasileira se sensibilizou 
em relação às necessidades do operariado, dando-lhe proteção e direitos no mundo do 
trabalho. 
Além disso, há uma associação de Vargas, sujeito genuinamente brasileiro, detentor de 
dons especiais, a algo providencial que surge em um momento de crise para conduzir e até 
mesmo salvar o país. Tais características, segundo esse discurso, atestariam o bom caráter do 
estatista que se preocupa com a nação e o seu povo. 
 
2.2 O Fim do Governo Vargas e o Mandato Presidencial de Dutra 
 
Com o fim da 2ª Guerra Mundial, em 1945, a situação internacional colocou em 
destaque a construção da democracia. Derrotados os regimes autoritários europeus, a 
realidade política brasileira revelava uma latente contradição: ao mesmo tempo em que lutara 
contra o nazi-fascismo, mantinha um governo autoritário. Dessa forma, a ditadura do Estado 
Novo foi alvo de grandes questionamentos que ameaçaram a continuidade de Vargas no poder. 
 
Ao Povo Brasileiro 
Em todos os momentos decisivos de minha vida publica sempre procurei 
pairar acima das paixões e de choques personalistas, pensando somente no bem da 
pátria. 
Não me afastarei ainda agora dessa atitude de serena elevação. 
Abstenho-me de analisar os graves acontecimentos que me levaram a 
renunciar ao Governo afim de evitar ao paiz maiores males e abalos irreparáveis. 
A historia e o tempo falarão por mim, descriminando responsabilidades. 
Não tenho razões de malquerença para com as glóriosas fôrças armadas da 
minha Pátria, que procurei sempre prestigiar. Nenhum Gôverno se esforçou mais do 
que o meu pelo seu fortalecimento. Nenhum outro cuidou tanto de sua preparação 
profissional, do selecionamento dos seus quadros, do seu aparelhamento material, da 
melhoria de suas condições de trabalho e conforto. 
Ao povo brasileiro procurei servir sempre, defendendo com intrangigencia 
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as suas aspirações e legítimos interesses. 
(...) Os trabalhadores, os humildes, aos quaes nunca faltei com meu carinho 
e assistencia - o povo, enfim, há de me compreender. 
E todos me farão justiça.
201
 
 
 O documento transcrito acima trata da deposição em 29 de outubro de 1945 de 
Getúlio Vargas por meio de um golpe militar articulado pela UDN e por parte do exército. 
Nele, o dirigente político declara sua integridade na vida pública, afirmando que nunca agiu 
com interesses pessoais ou individuais, mas atuou sempre em defesa dos interesses da nação. 
 A maneira pela qual Vargas havia partido se revela como um dado importantíssimo 
para a análise desse período, pois o ditador foi deposto do cargo, não pelo poder da oposição 
civil, mas por decisão do Alto Comando do Exército. Com isso, não implicava uma vitória 
conquistada pela influência política dos constitucionalistas liberais, sendo, antes, um ato de 
força por parte dos generais. Como havia acontecido em outubro de 1930 e novembro de 
1937, foram militares e não os políticos que se tornaram os imediatos detentores do poder
202
.  
Dessa forma, o golpe que depôs Getúlio Vargas não se constituiu como uma revolução 
socioeconômica, já que as estruturas sociais e econômicas permaneceram intactas. Esse 
acontecimento é explicado através do fato de que as oposições responsáveis pelo 
desencadeamento do golpe representavam as elites econômicas e oligarquias regionais 
afastadas do poder em 1930, ou que o tinham sido durante o Estado Novo. Assim, essa 
oposição tanto não tinha interesse algum em realizar qualquer transformação de peso, que 
viesse a permitir a real participação das massas populares nas decisões políticas, como 
também não estava interessada em alterar substancialmente a infra-estrutura econômica
203
. 
A deposição de Vargas em 1945 teve consequências profundas e imediatas para a 
política brasileira. Em primeiro lugar, ainda que Vargas abandonasse a cena da história do 
Brasil, a sombra de sua personalidade dominaria a política brasileira nos anos posteriores. Em 
segundo lugar, o afastamento de Getúlio Vargas significava a criação de uma nova estrutura 
legal que, substituindo o documento autocrático de Francisco Campos de 1937, acompanhasse 
                                                             
201
 Nota, proclamações e mensagens de Getúlio Vargas ao povo gaúcho e brasileiro comunicando sua renúncia, 
suas preocupações para com os trabalhadores e razões de seu afastamento. Rio de Janeiro. (Vol XLVII/ 46a, 
46b e 46c). Data 29 a 31/10/1945. Classificação GVc1945.10.29/2. Disponível em:  
< http://www.fgv.br/cpdoc/busca/Pasta/PastaPesquisaConsultar.aspx>. Acesso em: 10 de fevereiro de 2015. 
202
 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio Vargas a Castelo Branco, 1930-1964. 14ª ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 2007. 
203
 SOARES, Gláucio Ary Dillon. Sociedade e Política no Brasil. São Paulo: Difel, 1973. 
54 
 
a era democrática. Em terceiro lugar, a volta da democracia ofereceria grandes possibilidades 
para o aparecimento de desacordos e conflitos entre as classes sociais
204
.  
Apesar de Getúlio Vargas afirmar não ter guardado rancor das forças armadas que 
atuaram para sua saída do governo, é possível pensar que isso de fato não ocorreu, pois, ao 
final, ao enfatizar sua defesa dos interesses dos trabalhadores, o presidente terminou o 
documento declarando, quase em forma de apelo, que diante de tal acontecimento os 
beneficiários de sua política social lhe fizessem justiça. 
Com a saída de Vargas, o governo foi entregue ao presidente do supremo Tribunal 
Federal, ministro José Linhares. Com um ministério de maioria udenista, os adeptos do antigo 
regime sofreram perseguições imediatas. 
Nesse cenário político de transição democrática, o Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB) que se apresentava com uma estrutura política frágil, dividia-se em diversas alas, 
principalmente entre a dos fundadores do partido, a exemplo de Segadas Viana, e aquela 
proveniente do queremismo liderada por Hugo Borghi. Com a ausência de Vargas, o voto dos 
trabalhadores tendia a se dispersar entre o brigadeiro Eduardo Gomes e o candidato do PCB, 
Yedo Fiúza. 
Assim, Jorge Ferreira considera que se a UDN contava com nomes de expressão na 
política nacional e o apoio maciço dos meios de comunicação, os comunistas utilizavam sua 
militância e a imagem emblemática de Luís Carlos Prestes-"Cavaleiro da esperança" e o PSD 
dispunha de uma poderosa máquina eleitoral, o PTB nada tinha além do silêncio de Getúlio 
Vargas. Desse modo, com o apoio de jornais e rádios, do empresariado e da intelectualidade e 
das elites políticas do país, a vitória do candidato da UDN, Eduardo Gomes, era dada como 
certa, principalmente porque Vargas se recusava a apoiar o general Dutra
205
. 
Porém, faltando pouco tempo para o pleito eleitoral, houve uma reviravolta no 
panorama político que sustaria a vitória da UDN. O empresário e líder queremista Hugo 
Borghi foi responsável por criar esse fato. Com imaginação e talento político, ele conseguiu 
estabelecer com extrema habilidade um símbolo que representava uma identidade coletiva dos 
trabalhadores, projetando uma imagem negativa do adversário.  Ao final, isso fez com que a 
candidatura de Eduardo Gomes que não tinha alcançado popularidade, tornasse antipática aos 
eleitores de baixa renda
 206
. 
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Apesar de tal acontecimento ter sido importante, não implicou por si só na vitória de 
Eurico Dutra que dependia do apoio público de Vargas que foi convencido pelos apelos de 
Borghi e, sobretudo, pelos insultos crescentes da oposição que ameaçavam bani-lo. Para selar 
o acordo, Dutra teve que garantir a manutenção das leis sociais e o Ministério do Trabalho 
para o PTB.  
Nas eleições de 2 de dezembro, Eurico Dutra obteve 55% dos votos, recebendo 
votação maciça em SP, MG, RS; Eduardo Gomes conseguiu 35%; enquanto Yedo Fiúza ficou 
com 9%. Nesse cenário de redemocratização, o PTB surgiu como terceiro partido na câmara, 
graças a Vargas, considerado como seu "puxador de legenda". No entanto, o grande vitorioso 
foi o PSD que, devido a sua máquina eleitoral, elegeu a maioria de vereadores e deputados 
estaduais e federais, além do próprio presidente da República
207
. 
Em relação ao tratamento das questões sociais no governo Dutra, a abordagem centrar-
se-á no trecho abaixo que discorre sobre os problemas presentes em seu mandato, incluindo, 
os assuntos sociais que, como na 1ª República, voltaram a ser tratados com violência e intensa 
repressão, daí a ligação de Dutra a Washington Luis. 
 
Assistimos a um primeiro de Maio de cavanhaque. Parece que o  general 
Dutra é o candidato de Washington Luis...Não houve 1930. E a questão social voltou 
a ser uma questão de polícia. Caminhamos para a guerra civil. 
(...) A crise financeira se agrava dia a dia. O custo de vida continua subindo. 
As filas agora são mais graves porque de pão. 
(...) Todos os que cercam o Dutra só cuidam da política dos Estados. Eis o 
panorama doloroso do Brasil.
208
 
 
Em 31 de janeiro de 1946, Dutra tomou posse do governo contando com o apoio tanto 
da burocracia de Vargas como dos industriais e donos de terra. O seu ministério era formado 
em grande parte por membros do PSD que agora controlava a máquina política dos estados. A 
relação entre o presidente e essa agremiação partidária pode ser expressa da seguinte forma: 
Dutra reconhecia as reivindicações e distribuía benefícios ao PSD em troca de apoio 
político
209
.  
Com isso, já se delineava uma política conciliatória em que o próprio Dutra declarou 
“Impõe-se conciliar para governar, e governar para conciliar. A isso se dispôs o Govêrno, com 
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sinceridade e decisão, passando das palavras e das intenções para o terreno dos fatos, desde a 
organização ministerial.
210” 
Dessa maneira, a conciliação expressa pelo trecho conciliar para governar serviu 
tanto para Dutra através de acordos com Vargas conseguir se eleger como também, uma vez 
eleito, o governar para conciliar foi utilizado para obter sustentação política e, assim, 
conseguir se manter no poder. 
 Já no início de 1946, verificou-se que as lutas operárias chegaram dentro de um 
rápido e vigoroso renascimento. Porém, as condições de atuação dos trabalhadores 
modificariam bastante ao longo daquele ano. Buscando um instrumento rápido e eficaz contra 
as greves, em março o governo Dutra através do decreto lei 9070, estreitou as possibilidades 
de greve, apenas admitida após esgotados todos os meios legais e fora das atividades 
consideradas "fundamentais", o que, na verdade, atingia a maioria das categorias 
profissionais. Tais medidas conferiam ao governo um poder no julgamento das greves só 
inferior à proibição pura e simples que constava na Constituição de 1937
211
. 
Além disso, Dutra contava com a oposição do PCB, que ressurgiu em 1945 como o 
mais forte partido comunista da América Latina. A agremiação partidária, ao atacar os 
dispositivos neoliberais inscritos na Constituição de 1946, intensificava os choques periódicos 
entre a polícia e os militantes comunistas, estes que não demoraram a criticar o grande apelo 
que o governo Dutra fez aos investidores estrangeiros. 
O partido comunista que encontrava terreno fértil para as suas atividades, se infiltrava 
com sucesso na liderança de muitos sindicatos, fazendo que, com seu apoio, as greves 
aumentassem. 
Dessa forma, o presidente defrontando-se com a crescente força do PCB no cenário 
político, decidiu usar a repressão incluindo na Constituição de 1946 um dispositivo legal 
mediante o qual os partidos considerados como “antidemocráticos” poderiam ser impedidos 
de participação aberta na política. Por decisão judicial em 1947, o PCB foi declarado fora da 
lei.  
Com isso, Dutra mostrou-se um presidente apegado ao seu tradicional reacionarismo, 
que já o caracterizava desde os tempos em que exercia o posto de Ministro da Guerra de 
Vargas
212
.  
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Como pode ser visto no documento, apesar do contexto político democrático, o 
jornalista, funcionário do Ministério do Trabalho e fundador do PTB daquela época, José 
Gomes Talarico, afirmou que o governo Dutra apesar de ser constitucionalista era duro, 
implacável na perseguição policial, sendo constituído como um governo forte, autoritário que 
coibia as liberdades do trabalhador, especificamente, as liberdades sindicais e o direito de 
livre associação dos operários
213
. 
 No que diz respeito à crise financeira mencionada no trecho do documento, nota-se 
que o alto custo de vida gerou uma grande carestia de vida para as camadas populares. 
De acordo com Thomas Skidmore em Brasil: De Getúlio a Castelo, a história 
econômica da presidência de Dutra pode ser dividida em duas fases: de 1946 a 1947 e de 1947 
a 1950
214
.  
No primeiro período, houve um esforço para retornar aos princípios do liberalismo do 
laissez faire, uma política que foi abalada pelo rápido esgotamento das reservas brasileiras de 
divisas e do resultante deficit no balanço de pagamentos em 1937
215
.  Aliado a isso, houve 
também inflação que, juntamente com os fatores acima mencionados, obrigou a mudança de 
orientação no âmbito da economia que resultou na segunda fase em um crescimento 
econômico e a compressão dos salários. 
Em junho de 1947, a reintrodução de controles cambiais marcou o começo da 
transição para o segundo período com o aceleramento da "industrialização espontânea" e uma 
inclinação para formas rudimentares de planejamento geral dos gastos federais. No governo 
Dutra, a industrialização espontânea serviu como um mecanismo para a solução de problemas 
imediatos, tais como a inflação interna e o desequilíbrio no balanço de pagamentos
216
. 
Diante dessa situação social e econômica, Dutra apelava para um discurso que pregava 
a paz, o respeito mútuo e a dignidade dos brasileiros. Por meio desse discurso o povo deveria 
cooperar não só para a recuperação econômica como também para o bem-estar da sociedade 
como um todo. 
 
Por isso, desde a minha posse, venho convocando a Nação a uma paz 
construtiva, feita de respeito mútuo, de preservação da dignidade de cada brasileiro, 
para que, tendo como privilégio de suas vidas o aqui viverem ou aqui terem 
nascido,- todos se orgulhem de um quinhão de esforço na recuperação econômica e 
no bem-estar do nosso povo.
217
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Dessa maneira, ao coibir a liberdade do operariado e afastar as oposições políticas, 
Dutra almejava unificar o povo brasileiro em torno de seu projeto político que, apesar de 
manter as leis sociais, não conseguiu conquistar a popularidade de Vargas ao utilizar a 
repressão desvinculada da propaganda política e realizar medidas que prejudicavam a classe 
trabalhadora como a compressão dos salários. 
É relevante comentar que a eleição de 1945 foi uma prova de que Getúlio Vargas 
gozava de grande prestígio popular, pois se elegeu para o Senado em dois Estados -  Rio 
Grande do Sul e São Paulo. Depois de hesitar, Vargas aceitou o mandato como senador pelo 
PSD e por seu Estado natal, o Rio Grande do Sul. 
Desde o período inicial do mandato de Dutra, os admiradores de Vargas começaram a 
organizar a sua candidatura às eleições presidenciais em 1950. Para tanto, a estratégia 
varguista era clara: manter a lealdade dos tradicionais poderes do interior, através do PSD e 
conseguir força eleitoral nas cidades por meio do PTB
218
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Capítulo 3 
 
 Condições de Vida e Trabalho e Reivindicações Trabalhistas das 
Operárias Têxteis em São Paulo e São Bernardo (1930-1950) 
   
Ao tomar como base a construção da identidade de classe das trabalhadoras têxteis, o 
presente capítulo tem como objetivo discutir ao longo da abordagem apresentada o próprio 
conceito de classe a partir do historiador Edward Thompson, bem como analisar as lutas dos 
trabalhadores em São Paulo e em São Bernardo e suas posições diante da política do governo 
Vargas em relação ao trabalho, à sindicalização e os direitos trabalhistas. 
 
3.1 Trabalhadoras da Indústria Têxtil em São Paulo 
 
O conceito de classe é intensamente trabalhado nas obras de Edward P. Thompson, 
principalmente nos volumes de A Formação da Classe Operária Inglesa que deixa uma 
marca na historiografia social contemporânea, ao recriar as experiências de vida dos 
trabalhadores que sofreram a perda de status e liberdade, mas que em meio a isso produziram 
uma cultura e uma consciência política de grande vitalidade
219
. 
O termo "classe" é uma categoria histórica, ou seja, deriva de processos sociais através 
do tempo e pertence ao uso marxista
220
. Thompson analisa as classes sociais como um 
processo em formação, mais precisamente, é a luta que as forma. É justamente a partir desse 
aspecto que nota-se a importância da experiência. No processo de formação social, a 
experiência humana tem papel central, já que ela é gerada na vida material e estruturada em 
termos de classe. O autor retoma a ideia marxista da classe como sujeito, ampliando seu 
significado, enquanto relação
221
. 
Ao discorrer um pouco sobre o conceito de classe trabalhadora a partir da perspectiva 
de Thompson, abordar-se-á adiante, a partir das fontes documentais, aspectos como as 
condições fabris e a questão das leis trabalhistas e as demandas das operárias da indústria 
têxtil nas décadas de 30 e 40 em São Paulo. Para tanto, iniciaremos com o trecho retirado do 
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jornal A Plebe de 1932 que trata sobre a questão social, reconhecendo que com o governo 
Vargas as coisas mudaram em relação ao trabalhador. Se antes de 1930 a questão social era 
tratada com violência, já que não cabia ao governo intervir em tais assuntos, em 1930 isso 
mudou na medida em que a questão social foi trazida para a órbita do aparelho estatal 
varguista, utilizando-a, inclusive, como um meio de conseguir adesão dos trabalhadores ao 
seu governo. 
 
Até que enfim chegou ao Brasil a Questão Social. Neste belo pedaço da 
América, onde falar-se em assuntos sociaes constituía crime de expulsão e de prisão 
pelos arripios, sustos e indigestão que causava aos grandes trunfos industriaes e 
políticos, acabou-se após agitações de anos e depois de várias revoluções, por 
admitir a debate as questões referentes ás melhorias e reformas essenciais próprias a 
alisar as arestas que separam as classes e as medidas tendentes a suavizar as agruras 
do povo trabalhador
222
. 
 
Kazumi Munakata mostra na obra A Legislação Trabalhista como durante o período 
da chamada Primeira República (1889-1930) as questões relativas ao trabalho como as greves 
e outras manifestações operárias eram violentamente reprimidas pela polícia, sendo frequentes 
as prisões, as mortes, as invasões dos sindicatos, a expulsão dos militantes estrangeiros para 
fora do território nacional e a deportação dos militantes não estrangeiros para áreas 
longínquas do país. Dessa forma, o liberalismo brasileiro da 1ª República se encontrava em 
perfeita harmonia com os interesses industriais, cabendo ao movimento operário anarquista 
fazer a contestação da ordem vigente
223
. 
 Porém, os anarquistas e os sindicalistas revolucionários não queriam a intervenção do 
Estado e dos partidos políticos nas relações de trabalho, mais explicitamente, não 
reivindicavam leis trabalhistas, pois acreditavam que a luta por melhores salários ou pela 
jornada de oito horas deveria ser travada diretamente pelos próprios operários, pela ação 
direta, e não por uma iniciativa do Estado
224
. 
Segundo Munakata, na configuração liberal ortodoxa anterior a 1930 era praticamente 
inconcebível a existência de uma legislação especial do trabalho, mesmo que fosse apenas 
para regulamentar o contrato. Por esse motivo cabia ao Estado tão somente zelar pelo 
cumprimento deste acordo, evitando que este fosse rompido sem o mútuo consentimento das 
partes contratantes
225
.  
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Apesar de este historiador afirmar que o modelo econômico e o movimento operário 
anarquista não terem propiciado espaço para que o governo interviesse no âmbito social, Luiz 
Werneck Vianna em Liberalismo e Sindicato no Brasil defende que a legislação sobre o 
descanso dominical, a regulamentação da jornada de trabalho, do trabalho do menor, da 
mulher, de férias, as caixas de seguro, os sindicatos e as leis de acidentes de trabalho são itens 
que antecedem as leis de trabalho dos anos 1930
226
. 
 Além disso, Werneck afirma que não corresponde inteiramente à realidade a 
afirmação de que esses direitos conquistados no período anterior a 1930 não teriam vigência 
prática por descumprimento da lei e ausência de fiscalização. Em outras palavras, Vianna 
afirma que o intervencionismo e as leis trabalhistas existiram no Estado pré e pós-30 à 
diferença de que após 30 o intervencionismo se tornou mais agudo
227
. 
O autor ressalta que a aplicação de tais leis não era nacional e nem generalizada a 
todos os setores assalariados da população, limitando-se aos polos dominantes de São Paulo e 
Distrito Federal, onde os beneficiados estavam ligados principalmente às categorias mais 
influentes como ferroviários, portuários e marítimos. 
A partir dessa abordagem da legislação social anterior a 1930 é possível pensar que 
apesar da questão social na 1ª República ser entendida por muitos historiadores como “um 
caso de polícia”, em que tanto o modelo econômico liberal como o movimento operário 
anarquista dificultavam a existência de leis trabalhistas, pode-se afirmar que nesse período 
houve a elaboração dessa legislação, só que sua aplicabilidade beneficiou durante a 1ª 
República somente categorias específicas em regiões dominantes.  
A historiadora Maria Celina D’Araújo defende que no decorrer desse período anterior 
a 1930 se concebeu uma ampla rede de benefícios sociais que abrangiam grande parte dos 
operários, porém a aplicação dessas leis era dificultada já que o governo não dispunha de 
recursos que garantissem a sua fiscalização. De uma forma geral, Araújo discorda da 
interpretação que entende a 1ª República como uma época em que a questão social era 
ignorada pelo poder público
228
. 
Vale lembrar que a existência de benefícios sociais no governo Vargas não implicou na 
ausência de demandas por parte das trabalhadoras da indústria têxtil nem no cumprimento de 
direitos já previstos em lei. 
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No começo do ano de 1932, em um artigo presente no jornal Diário de São Paulo, a 
Comissão Executiva da União dos Operários em Fábricas de Tecidos comunicou que os 
trabalhadores “estão se agitando e realizando comícios de protestos contra os horários 
excessivos que lhes são impostos a par das reduções nos salários”229.  
O artigo também informou que grande número de operários da Tecelagem de Seda 
Ítalo Brasileira foram a outras fábricas do gênero para convidar seus colegas a aderirem ao 
protesto. A classe operária exigiu que o horário de trabalho máximo nas fábricas fosse de 8 
horas
230
. 
Ainda no ano de 1932, o sindicato dos tecelões fez uma grande campanha através de 
seu jornal e também por meio de manifestos contra a lei de sindicalização e a favor do 
cumprimento da lei de férias, da jornada de 8 horas diárias e aumento salarial
231
. 
Em relação à primeira demanda, verifica-se que em 1931 foi aprovada a lei de 
sindicalização que estabelecia o princípio da unidade sindical, definindo os sindicatos como 
órgãos consultivos de colaboração com o poder público, ou seja, com essa lei as associações 
operárias foram trazidas para a órbita do Estado. 
Tal lei também vedava a propaganda de ideologias políticas ou religiosas no sindicato 
e, embora não estabelecesse a sindicalização do trabalhador em teoria como algo obrigatório, 
na prática o tornava, já que apenas os operários sindicalizados poderiam gozar dos benefícios 
da legislação social.  
Ângela de Castro Gomes defende que o objetivo dessa lei de sindicalização de 1931 
era combater as organizações operárias que permanecessem independentes e suas lideranças 
socialistas, comunistas e anarquistas que pudessem articular movimentos de protestos contra a 
nova ordem institucional
232
. 
No que diz respeito às outras reivindicações mencionadas como a lei de férias, a 
jornada de 8 horas e aumento salarial percebe-se no Manifesto da Nova Comissão Executiva 
da União dos Operários em Fábricas de Tecidos de São Paulo de 1933 a razão pela qual os 
trabalhadores lutaram por cada uma dessas demandas. 
  
Camaradas! Não é preciso muito esforço para dizer a cada operário em 
fábrica de tecido que os salários que percebemos é cada vez mais miserável. – Que 
os operários adultos estão sendo dispensados em massa, e substituídos por mulheres 
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e menores que embora realisem as mesmas tarefas dos adultos, trabalhando 8, 9, 10 
e mais horas por dia recebem salários duas e mais vezes menores, augmentando a 
fome na casa dos nossos companheiros. 
Que as leis de férias e 8 horas não são respeitadas, salvo uma e outra 
fábrica, mesmo assim com muita restrição. Que as multas continuam em todas as 
fábricas, diminuindo os já miseráveis salários, que os mestres reacionários, ... dos 
patrões, continuam perseguindo, insultando, humilhando, nossos companheiros, e 
mais particularmente ás mulheres e os menores. Que muitos companheiros que se 
interessam pela organização da nossa corporação são ameaçados e muitas vezes 
despedidos das fábricas. – Contra todas essas misérias a nova Comissão Executiva 
se compromete a luctar...
233
. 
 
No manifesto, que tratava também do Ministério do Trabalho, os trabalhadores se 
posicionaram contra a colaboração com esse órgão público. Também é enfatizada a não 
aceitação da lei de sindicalização, devido a três motivos, explicados a seguir: 
 
1º a lei de sindicalização quer dividir os operários nacionaes dos 
extrangeiros..., 2º a lei de sindicalização proibe que os menores de 18 annos se 
organizem nos syndicatos, muito embora esses menores sejam barbaramente 
explorados nas fábricas com apoio do M do T, 3º porque o MT intervem nos 
movimentos operários para tapear os operários e fazer fracassar os movimentos
234
. 
 
Tendo a lei de sindicalização o objetivo de controlar os sindicatos operários, nota-se 
claramente através desse trecho que por meio dela combatia-se o movimento operário 
independente, uma vez que estabelecia alguns princípios como a separação dos operários 
nacionais dos estrangeiros e a proibição de sindicalização de menores de 18 anos, fazendo 
com que a liberdade de associação dos trabalhadores fosse cerceada. Nesse fragmento, o 
Ministério do Trabalho também aparece como um órgão que desmobilizava a causa operária. 
A relação entre o ministério e a classe trabalhadora é expressa por Gomes da seguinte 
forma: se de um lado houve um grande esforço da parte do movimento sindical para preservar 
seu espaço de independência, denunciando, resistindo e entrando em choque aberto com a 
orientação ministerial, do outro houve a tentativa do ministério, em parte bem-sucedida, de 
conquistar os sindicatos existentes ou de criar novos sindicatos sob a tutela da política 
governamental. Apesar dessas investidas da parte do governo, a historiadora mostra que havia 
resistência do movimento sindical independente. Assim, as antigas lideranças autônomas 
continuavam possuindo como antes o prestígio e o respeito entre os trabalhadores. 
Tal situação só mudou parcialmente devido a dois fatores: o primeiro se deu com a 
instituição das carteiras de trabalho, as quais criavam um instrumento capaz de exercer um 
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controle sobre a massa trabalhadora. A partir daí a sindicalização passou a ser abertamente 
estimulada, ficando estabelecido que só poderiam recorrer aos órgãos de Justiça aqueles que 
fossem sindicalizados, ou seja, com isso os operários filiados às associações independentes 
estariam excluídos dos benefícios sociais; a segunda foi resultado do clima das eleições para a 
Assembleia Nacional que promulgaria a constituição de 1934 e cuja composição de deputados 
classistas seria eleita pelos sindicatos de empregadores e empregados reunidos pelos 
sindicatos tutelados pelo Estado
235
. 
Em uma reunião da União em 1933, fica clara a opinião dos trabalhadores têxteis 
sobre a carteira de trabalho “...Todos dissertaram sobre as inconveniências da “Carteira 
Profissional”, taxando-a de “policial”, pois o patrão dela se serviria para apontar a policia o 
operário por elle mal visto”236. 
De acordo com o Departamento de Ordem Social, em documento de 1933, a União 
dos Operários em Fábricas de Tecidos “tem sido alvo, ultimamente, de diversos elementos 
comunistas que pretendem e, algo conseguiram, orientar a direção daquela associação de 
classe”237. Foi observado, inclusive, demandas de comunistas que pediam liberdade aos 
grevistas presos e aos militantes comunistas, protestaram contra o Ministério do Trabalho, se 
posicionavam contra as multas e suspensões do operariado nas fábricas, reivindicaram 
aumento de 30% nos salários e 7 horas de trabalho, sem diminuição dos seus vencimentos e 
pelo direito de greve, reunião, imprensa, comícios e associação
238
.  
Alguns comunistas identificados foram Oscar Rodrigues da Silva e Arlindo Antônio de 
Pinho. O primeiro era conhecido como “Marinheiro” por ter pertencido a marinha mercante 
brasileira, era filho de Feliciano Rodrigues e Anna Maria de Oliveira, era brasileiro, natural da 
Bahia e no momento em que foi detido, sob a alegação de ser elemento da seção de agitação e 
propaganda do PCB, era solteiro e exercia a profissão de eletricista
239
. O segundo militante 
denominado como “Pinheiro” tinha como pais Antônio Carlos de Pinho e Maria José de 
Pinho, era também brasileiro, natural da Bahia e solteiro, exercia a profissão de gráfico
240
. 
Arlindo era apontado como membro ativo do Comitê Regional do PCB, tendo ocupado um 
cargo no Comitê Central e organizado não só várias conferências desse partido como também 
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dirigido diversos movimentos grevistas até que em novembro de 1932 foi detido durante uma 
greve de operários da indústria de Matarazzo
241
. Em novembro de 1933, Pinheiro ingressou 
para as fileiras do Exército Nacional, foi também condenado pelo Tribunal de Segurança 
Nacional como co-autor do movimento comunista de 27 de novembro de 1937
242
. 
Aliado a isso e corroborando o que foi dito acima está o fato de que os tecelões 
estavam organizados em torno de uma organização que reunia outras categorias profissionais: 
 
No decorrer dessas agitações, que vão tomando vulto cada vez maior, estão 
aí formando dois campos, isto é, estão sendo divididas em duas facções. De um lado 
estão os syndicalistas dos sapateiros, pedreiros, metalúrgicos e construção civil, sob 
a diretriz da Federação Operária e de outro estão os tecelões, gráficos, vidreiros e 
encarregados de hotéis e similares, tendendo sob a orientação da Federação 
Syndical. A Federação Operária composta de anarchistas, anarcos-syndicalistas e 
trotskistas, tentam não ampliar o movimento através de outras reivindicações a não 
ser estritamente a lei de férias. A Federação Syndical, orientada pelo Partido 
Comunista, tenta ampliar o movimento por outras reivindicações
243
. 
 
A partir disso e de outros indícios, observou-se que o Departamento de Ordem Política 
e Social (DEOPS - SP) vigiava constantemente a organização de trabalhadores têxteis, 
buscando informações sobre reuniões, assembleias e realização de possíveis greves, tendo 
quase certamente infiltrados no interior do movimento e das assembleias, considerando o grau 
de conhecimento que revelam sobre a dinâmica das associações e movimentos. 
Como já pôde ser percebido, o DEOPS sempre estava atento às atividades de 
trabalhadores. Um aspecto relevante percebido por esse órgão está na crise financeira que a 
União dos Operários de Tecidos passava no ano de 1933, o que resultou, inclusive, no 
decréscimo de número de sócios
244
.  
Tal crise parece ter perdurado até o final do referido ano quando a situação atingiu o 
seu auge. Ao proceder uma verificação das contas, constatou-se existir em caixa apenas $150, 
quando somente o valor do aluguel era de $400, além de outras contas
245
. 
Com tal situação, a união fez um apelo afirmando que os companheiros e 
companheiras que antigamente contribuíram para o engrandecimento do sindicato, agora o 
tinham abandonado. Dessa forma, a Comissão Executiva sentindo-se enfraquecida por não 
poder pagar o aluguel da sede enfatizou ser impossível continuar a luta. Assim, a união pediu 
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para que os companheiros conscientes voltassem à atividade, do contrário iria ser obrigado a 
fechar as portas e, de acordo com o estatuto dos têxteis, entregar os móveis a quem de 
direito
246
. 
Ao final a união não fechou definitivamente suas portas, mas foi obrigada a mudar a 
sua sede localizada no Largo do Belém para a Rua Quintino Bocaiúva, na Sé, região central. 
O motivo da mudança é atribuído às muitas perseguições que o dono do prédio onde estava 
localizada a corporação, Carlos Brosk, realizava como o aumento de aluguel e notificação 
com o prazo de 30 dias sob pena de despejo. No momento da mudança, o mesmo senhor 
trancou as portas por dentro e mandou penhorar as cadeiras, deixando a união privada de seus 
móveis
247
. 
Analisando as condições de trabalho dentro das fábricas, nota-se, por meio de um 
relato de uma ex-operária, que estas eram extremamente hostis, marcadas principalmente pela 
exploração dos patrões, o que caracterizava uma vida de sérias dificuldades na qual mulheres 
pobres tinham que, muitas vezes, manter sozinhas suas famílias, como pode ser visto no 
fragmento abaixo que mostra a situação de extrema miséria que muitas trabalhadoras se 
encontravam ao ponto de terem que praticar pequenas transgressões para atenuar a dura 
realidade que enfrentavam. 
 
Certa vez um operário denunciou uma companheira porque levava todos os 
dias uma espula de linha, e numa tarde o gerente mandou revista-la e encontrou o 
que procurava. Era fatal. Ia ser despedida. Mas a operária, revoltada, disse: - “Se me 
mandam embora, tiro-lhes os olhos. Tenho três filhos menores e o marido 
tuberculoso e não tenho com que remendar os trapos”. Por isso levo a linha. E 
levou.
248
 
 
Uma das doenças que os tecelões adquiriam com frequência era a tuberculose, o que 
resultava, muitas vezes, em mortes. O motivo que explica a grande recorrência dessa doença 
nesses operários é exposto logo abaixo: 
 
A tuberculose é dentre todas as doenças a que mais horror causa aos 
operários anualmente.... o operário têxtil, já pela sua posição de trabalho durante 
todo o dia, já pela subnutrição com que vive por força de seus magros salários, já 
pelo seu decurso de um terço de sua existência de homem, dentro de quatro paredes 
quasi sempre pessimamente ventiladas e cheio de poeiras deleterias, está mais 
sujeito á tuberculose que outros profissionais.
249
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Segundo consta no primeiro relato, o marido dessa operária era tecelão e ficou 
tuberculoso na seção de colchas devido à falta de ventiladores. Além disso, os baixos salários 
faziam com que os trabalhadores fossem mal alimentados e isso, somado à insalubridade dos 
espaços fabris, resultava em uma baixa qualidade de vida, como podemos ver na citação 
abaixo: 
 
Os operários sem conforto e mal alimentados, trabalhando em lugares onde 
o ar é irrespirável devido ao pó de algodão, para ganharem 350 réis por hora, os 
solteiros e os casados 750 e no fim da semana terem de limpar os porões das 
máquinas. Que coisa horrível! Debaixo das máquinas tragando pó e vomitando 
lama, tendo por escárnio um litro de pinga dada pelo patrão! É raro o operário que 
não fica tuberculoso, sem meios de tratar-se, porque o salário não dá para o sustento. 
E, se quizerem provas, procurem os bairros fabris e vejam a realidade.
250
 
 
A mesma operária lamenta-se também da seção das colchas, afirmando que existia 
tanto pó que “a 20 metros não se vê o companheiro devido à espessa camada de pó que tudo 
envolve”. Apesar das péssimas condições de trabalho, quando alguém reclamava era 
maltratado por colegas que ocupavam posições superiores e no fim do ano recebiam 
gratificações no valor de duzentos e poucos mil réis por terem aumentando a produção e a sua 
comissão em troca de multas recebidas por operários que não ganhavam o suficiente para o 
seu próprio sustento
251
. 
Em outra seção onde trabalhavam as passadeiras, massaroqueiras e onde ficavam 
pequenas máquinas conduzidas por mulheres que trabalhavam a contrato verificava-se uma 
intensa exploração, já que ao fim de 8 horas de trabalho as operárias recebiam um salário de 
mil réis. Nessa situação os mestres e contramestres aproveitavam da fraqueza das 
trabalhadoras, prometendo arranjar outras máquinas para ganharem mais com o objetivo de 
receber, em troca, favores sexuais. Quando essas mulheres não cediam às investidas desses 
exploradores eram perseguidas e multadas
252
. 
O relato de trabalhadoras que eram coibidas por mestres e contramestres é recorrente 
nos depoimentos de mulheres que trabalharam na indústria têxtil nesse período como a ex-
tecelã Isabel Peres Lopes que nasceu em 28 de junho de 1927 em uma cidade chamada 
Gavião Peixoto. Quando se mudou para São Paulo ela entrou na fábrica Laníficio Varan e 
trabalhou nesse estabelecimento por nove anos até se casar, depois que casou só trabalhou 
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oito meses porque o marido não permitiu mais que trabalhasse, ela iniciou seu trabalho na 
fábrica por volta de 1940 e ficou até 1949. 
Isabel relata que quando trabalhou na fábrica Lanifício Varan, localizada na região 
Bresser-Brás na década de 40 a fábrica não permitia horário para que as funcionárias 
lanchassem, isso fazia com que as operárias com fome comessem escondidas, como se lê no 
fragmento abaixo: 
 
A minha relação com as colegas da fábrica era muito boa, a gente brincava 
muito, só o gerente lá era meio chato, ele tinha aquela doença lá... vitiligo e a gente 
chamava ele de “malhado”, ele deveria ter na época uns 50 anos. Ele era ruim, a 
gente tinha que comer o lanche escondido, trabalhando e comendo o lanche 
escondido.
253
 
 
Em outro depoimento, a ex-operária Lourdes Fontes que nasceu no dia 26 de 
novembro de 1924 em Itápolis, mudando-se posteriormente para Novo Horizonte e depois 
para São Paulo, começou a trabalhar aproximadamente em 1939 com quinze anos. Primeiro 
trabalhou na Alpargatas, depois no Lanifício Varan, no Cotonifício Adelina e por último em 
uma fábrica na Rangel Pestana em 1945, ficou nessa fábrica até casar em 1956. Ela relata 
também a convivência com os mestres e contramestres que impunham às operárias um rígido 
controle de produção: 
 
Tinha o chefe da seção que ficava de um lado para o outro olhando a gente 
trabalhar, via se a gente estava trabalhando. Havia um controle de produção, quanto 
mais a gente fazia, mais a gente ganhava, eu trabalhava por hora. Eles eram 
estúpidos e ruins. A gente tinha que pedir para beber água e até para ir no 
banheiro.
254
 
 
Por meio desses relatos, pode-se afirmar que a classe se delineia segundo o modo 
como homens e mulheres vivem suas relações de produção e de acordo com a experiência de 
suas situações determinadas, no interior do conjunto de suas relações sociais, com a cultura e 
as expectativas a elas transmitidas e baseadas no modo pelo qual se valeram dessas 
experiências em nível cultural
255
. 
Thompson entende que classe e consciência de classe se formam juntas na 
experiência, esta que é possível de ser observada no processo do fazer-se da classe. A 
experiência é o vivido, são os acontecimentos, as ações e, ao mesmo tempo, o sentido a elas 
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atribuído
256
. 
A compreensão da experiência da classe trabalhadora acontece no contexto das 
relações e confrontos de classes historicamente específicas. A tônica recai sobre a experiência 
de classe e sobre a dimensão política dessa experiência, mais precisamente, no confronto entre 
as classes baixas e as elites. Há ênfase na oposição e rebelião em que as classes baixas são 
participantes ativas na construção e na totalidade da história. A classe popular não só pode 
fazer história como deter um claro posicionamento político
257
. 
Diante de situações tão ruins no ambiente de trabalho e do não cumprimento de leis, a 
alternativa que os trabalhadores encontravam para lutar por seus direitos era fazer greves 
como foi verificado na malharia Arco Íris em que os operários ao entrarem em greve 
enfatizaram que a situação nas fábricas não era mais de exploração e sim de escravidão. Isso 
se devia não só aos salários que eram rebaixados como também pelo fato de trabalharem 10, 
12 horas por dia, sendo os homens adultos frequentemente substituídos por mulheres e 
menores
258
. 
A reclamação que os trabalhadores dessa fábrica fizeram consistia na reação violenta 
do governo Vargas que, na interpretação deles “...se diz revolucionário e amigo dos operários. 
Que faz somente promessas e nada nos dá, companheiros..”259. A reação violenta para reprimir 
movimentos sociais por parte do governo é também evidenciada em outros momentos “...O 
governo trata sempre de reprimir de maneira mais brutal qualquer movimento nosso. Todo 
protesto e reivindicação são recebidos a patas de cavalo!”260 
Em 1934, ocorreram vários movimentos grevistas em todo o território brasileiro. 
Começou com as greves na estrada de ferro Leopoldina, nas barcas de Niterói, nas oficinas do 
Loyd, na estrada de ferro Sorocabana e atingiu também os bancários, os telegrafistas, a 
construção civil de Santos e os operários da fábrica de tecidos Maria Ângela
261
, esta última 
propriedade da família Matarazzo. 
Tais movimentos avaliavam que o Ministério do Trabalho não representava o interesse 
dos trabalhadores e nada conseguiu realizar que beneficiasse as classes proletárias. Sendo 
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assim, resolveram ir de encontro às determinações do ministério, adotando a ação direta 
proclamada pelos anarquistas como meio eficaz na luta de classes
262
. 
De acordo com o jornal anarquista A Plebe, era por meio da ação direta que os 
operários da referida fábrica conseguiriam, se não fossem traídos, as suas justas 
reivindicações. A declaração de greve dos trabalhadores da Maria Ângela foi impulsionada 
pelos baixos salários e a prepotência dos gerentes e diretores das indústrias Matarazzo
263
. 
A greve teve início quando os operários da seção de colchas procuraram o gerente da 
fábrica para pedirem um aumento de 20% nos salários. Algumas horas depois, em resposta, a 
gerência afixou um cartaz no qual avisava aos funcionários que a direção resolvera fechar a 
seção e, consequentemente, demitir os operários reclamantes. Com isso, os trabalhadores de 
outras seções, em um gesto de solidariedade, resolveram declarar-se em greve, tornando 
gerais as reivindicações
264
. 
A fim de demonstrar as misérias a que homens e mulheres estavam submetidos, 
mostra-se a tabela de salários que recebiam os funcionários nessa fábrica de tecidos
265
. 
Na indústria Maria Ângela, em seções de tinturaria e outras, os salários para os 
homens variavam de $700 a $800 por hora. As crianças ganhavam de $200 a $300 por hora de 
serviço. As mulheres que na maior parte das vezes deixavam seus filhos nas ruas recebiam 
80$ a 100$ por mês, sendo obrigadas a cuidar até de seis teares
266
. 
 Para cobrir os custos dos gêneros de primeira necessidade e dos valores dos alugueis 
esses salários eram extremamente baixos “é toda uma multidão de seres humanos que se 
estiola, que se embrutece, agonisa e morre, em holocausto ás grandes empresas, em benefício 
de uma meia dúzia de magnatas da indústria”267, protestavam os anarquistas do A Plebe. 
Outro movimento grevista, já citado no primeiro capítulo, que aconteceu na década de 
30, mais especificamente, em 1935, foi a greve na fábrica de seda Ítalo Brasileira que surgiu 
em defesa dos salários ameaçados e do respeito à lei de 8 horas de trabalho. Essa última 
demanda, que tinha se iniciado muito antes, nas grandes greves de 1907, já vinha sendo 
novamente pleiteada, como foi visto anteriormente, desde o início dos anos 30
268
.  
 
O gesto verdadeiramente ativo dos trabalhadores têxtis ora em greve, além 
d’ um revide cabal dos propósitos deshumanos do novo patrão, mostra de maneira 
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convincente, a inutilidade do Ministério do Trabalho que como entidade governativa 
toma parte nas resoluções da Conferencia Internacional do Trabalho, que acaba de 
proclamar 40 horas de trabalho semanal, enquanto o sr. Matarazzo em S. Paulo, 
pretende fazer trabalhar 9 horas, pagando apenas 8...
269
 
 
A questão de trabalhar além das 8 horas diárias, recebendo o mesmo salário, 
encontrava-se também em outros estabelecimentos da família Matarazzo: 
 
No moinho Matarazzo, os trabalhadores souberam repudiar com brio a 
imposição das 9 horas de trabalho, outro tanto farão os bravos companheiros da Ítalo 
Brasileira, se a nossa solidariedade se fizer sentir até onde seja necessária para 
coroar o êxito, o sacrifício dos trabalhadores em greve.
270
 
 
No primeiro excerto percebe-se a crítica ao governo de Getúlio Vargas, sendo possível 
pensar por esse motivo, ainda que tais documentos não tenham autoria definida, foram 
produzidos por anarquistas ou comunistas. Em relação à questão da autoria dos documentos 
do DEOPS, nota-se que a maioria deles quando foram escritos pelos trabalhadores são 
assinados como “o comitê federal” ou “a comissão executiva”, isso pode ser explicado pelo 
medo da repressão que a classe operária sentia do aparelho estatal varguista. Outros 
documentos quando tratam das associações dos têxteis, mas que foram produzidos por agentes 
desse departamento de ordem política e social contém assinaturas de pessoas que podem ser 
facilmente identificadas. 
Um aspecto interessante observado nesse movimento está no fato de que os grevistas 
receberam gêneros de primeira necessidade e algum dinheiro arrecadado por meio de 
subscrições e de donativos ofertados por sindicatos e associações de classe. Esse trabalho de 
distribuição de gêneros e de dinheiro esteve sob o comando do departamento feminino da 
Aliança Nacional Libertadora (ANL)
271
. 
Tal acontecimento que destaca o papel das mulheres no movimento operário faz 
lembrar das obras de Thompson que ao defender a ideia que a classe operária é formada no 
século XIX em A Formação da Classe Operária Inglesa, o historiador em Costumes em 
Comum volta ao século XVIII, no período que antecede a formação da classe trabalhadora, 
para tentar entender e analisar as tradições populares inglesas. É em meio a essa discussão que 
Thompson trata do que designa como economia moral baseada nos valores de acordo com a 
tradição e que se pauta na área econômica em algo que seja justo pela população em 
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detrimento dos princípios do livre mercado
272
. 
Partindo, então, do que trata por economia moral, o autor faz um mapa da tensão 
social travada pelos populares com o aumento dos preços dos alimentos, analisando como as 
classes comuns, incluindo as mulheres que muitas vezes iniciavam os motins, se organizavam 
para fazer valer seus direitos
273
.  Com isso, como já foi mencionado, Thompson mostra que os 
conflitos antecedem a formação das próprias classes, ou seja, existe luta de classes antes 
mesmo da formação das classes sociais. 
Outro aspecto relevante observado na documentação está no fato de que a União dos 
Operários em Fábricas de Tecidos ter pedido para que os operários auxiliassem a união no 
boicote aos jornais Folha da Noite e Folha da Manhã que moveram uma campanha contra os 
2000 trabalhadores da Tecelagem de Seda Ítalo Brasileira. Esses dois impressos denominaram 
de injustas as pretensões dos grevistas, chamando contra o operariado, que eram na sua 
maioria mulheres, as atenções da polícia. Apesar disso, a greve saiu vitoriosa com a ajuda da 
referida união
274
. 
Pode-se notar que frente à exploração e os baixos salários a união tentou, através de 
uma assembleia, nomear uma comissão de operários têxteis a fim de elaborar uma tabela de 
unificação de preços de manufaturas dos diversos tecidos de forma que todo tecelão ou tecelã 
em qualquer fábrica de tecidos pudesse receber igual preço para igual tecido, ao contrário do 
que existia nessa época que de uma fábrica para outra havia diferença na remuneração da mão 
de obra que chegava a variar de 20% até 50%
275
. 
Em 1938, formou-se uma comissão em prol do aumento de salário do Sindicato dos 
Operários em Fiação e Tecelagem de São Paulo que teve como objetivo fazer um estudo de 
aumento do salário da categoria e realizar a unificação de tabela de acordo com a comissão 
dos operários da União dos Trabalhadores em Fábrica de Tecidos do Rio de Janeiro
276
. 
Para realizar tais feitos foi pedido a todos os trabalhadores têxtis quer seja de algodão, 
lã, seda ou juta que enviassem dados sobre salários e tabela, nomeando seus representantes 
em todas as seções: tecelagem, fiação, tinturaria, acabamento, roçadeiras, espuladeiras e 
comparecessem à sede dos têxteis
277
. 
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Por causa do constante aumento do custo de vida, essa comissão estava realizando 
esforços para obter o aumento de 20%, de acordo com o que foi convencionado entre 
empregados e empregadores do Rio de Janeiro, sem prejuízo da unificação da tabela
278
. 
No final do ano de 1939, consta no arquivo geral do DEOPS que o sindicato dos 
têxteis estava oficialmente reconhecido pelo Departamento Estadual do Trabalho. Foi 
informado ainda que com relação a sua diretoria e o seu quadro de associados existia 
membros que estavam sob constante vigilância desse órgão, como foi o caso de Leontina 
Peres Guimarães que “...foi em 1936 tecelã da Cia Industrial do Tatuapé, sendo despedida por 
causa de suas atitudes grevistas”279.  Dessa forma, afirma-se que, embora o sindicato tivesse 
se enquadrado ao modelo de associação oficial do Estado, ele não estava totalmente 
subordinado, uma vez que seus membros eram vigiados. Aliado a isso, cabe destacar a 
militância feminina como a da operária citada anteriormente que, infelizmente, não deixou 
outras informações sobre sua luta no mundo fabril. 
A partir de então, o sindicato dos têxteis passou a ter um discurso de colaboração com 
o aparelho estatal ao mesmo tempo em que auxiliava o trabalhador no conhecimento de seus 
direitos e deveres, como pode ser visto em um artigo do jornal oficial do sindicato da 
categoria, O Trabalhador Têxtil. 
 
Contribuir para divulgar os direitos e deveres que tem os trabalhadores, é 
função dos sindicatos, que além de serem orados defensores de seus associados 
assim como da respectiva profissão, tem o sagrado dever de colaborar com o 
Estado, no verdadeiro sentido social.
280
 
 
Tendo em vista a função dessa associação de trabalhadores nesse momento, cabe fazer 
uma reflexão sobre os sindicados no período antes e depois de 1930. 
Na 1ª República, os sindicatos, ainda que não se constituíssem em instrumentos de 
intervenção no jogo político eleitoral, eram os porta-vozes das propostas de mobilização, 
reivindicação e transformação social. Ao sindicato cabia a função de representar 
coletivamente os interesses dos trabalhadores, enfrentando, quando fosse necessário, a 
oposição patronal e do governo
281
. 
Ao apostar no conflito direto com o patronato como meio de mobilizar e conscientizar 
os trabalhadores para a necessidade de uma transformação profunda da sociedade, defensores 
de um sindicalismo de ação direta, socialistas, sindicalistas revolucionários e anarquistas, em 
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especial da vertente posteriormente chamada de anarcossindicalista
282
, tornaram-se lideranças 
importantes na primeira fase de organização de sindicatos
283
. 
No início dos anos de 1920, em seguida à onda de manifestações dos trabalhadores 
que caracterizaram o período 1917-1920, houve intensa repressão do Estado aos anarquistas 
que não só fechou entidades e jornais de trabalhadores, prendendo e exilando lideranças, 
como também investiu na propaganda anti-sindicato. Com isso, a hegemonia no meio sindical 
seria alcançada pelos comunistas nos fins de 1920, embora as lideranças anarquistas 
estivessem ainda na direção de algumas organizações sindicais importantes
284
. 
Contudo, não existiam apenas lideranças sindicais que almejam uma transformação 
social radical na 1ª República. Houve espaço também para um grupo, em oposição aos 
anarquistas, que defendia a colaboração com a classe patronal e o Estado como forma de 
alcançar os objetivos da classe dos trabalhadores que foram chamados pelos seus adversários 
de “amarelos”285. 
A primeira fase do governo Vargas que abrange o período de 1930 a 1934 foi marcada, 
como já foi visto, pela criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio que possuía 
dentre uma de suas funções difundir o novo modelo de sindicato oficial que tinha como 
intuito tutelar a classe trabalhadora. Tal sindicato oficial enfrentou a competição das 
organizações sindicais autônomas construídas ao longo das três primeiras décadas do 
século
286
.  
Os objetivos dos novos sindicatos oficiais eram claros: servir como interlocutores dos 
trabalhadores junto ao governo e vice-versa, funcionando dentro do Estado como órgãos 
públicos e submetidos também às diretrizes das demais instituições governamentais
287
. 
Se de início os novos sindicatos tiveram pouca adesão dos trabalhadores organizados 
que não pareciam estar dispostos a trocar suas tradicionais organizações de classe pelos 
sindicatos oficiais, posteriormente isso mudou quando tais organizações atreladas ao aparelho 
estatal adotaram estratégias criadas pelo Ministério para angariar adesões, vinculando a 
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concessão dos benefícios das novas leis trabalhistas à representação da classe oficial, isso fez 
com que as lideranças mais combativas sofressem pressão pelo reconhecimento do Ministério 
por parte de suas bases que estavam ansiosas para usufruir dos benefícios sociais
288
. 
Em relação às demandas nesse momento, percebe-se que os trabalhadores têxteis 
lutavam pelo cumprimento integral dos estatutos sociais, pelo direito de representação 
sindical dentro das fábricas, pela efetivação e execução das leis sociais vigentes como a lei de 
férias, a lei de 8 horas, lei de menores e a lei de assistência às gestantes que estabelecia o 
afastamento da grávida dois meses antes e dois meses depois do parto, sem prejuízo dos seus 
vencimentos
289
. As lutas continuaram, portanto, no novo contexto. 
Dessa forma, afirma-se que, ainda que tais direitos estivessem presentes na legislação 
social, não fez com que fossem imediatamente respeitados pela classe patronal que resistia em 
cumpri-los e nem que a luta dos trabalhadores pelos seus direitos estivesse acabado com a 
criação das leis trabalhistas. 
O Trabalhador Têxtil realizou uma entrevista, em 1939, com o Ministro do Trabalho 
Waldemar Falcão quando este estava em visita na cidade de Sorocaba, acompanhado de 
Xavier Sobrinho, inspector regional do Trabalho, Manoel Carlos de Siqueira, diretor do 
Departamento Estadual do Trabalho e outras autoridades civis, militares e eclesiásticas
290
. 
Nessa entrevista, foi perguntado ao ministro qual era a sua opinião sobre o acúmulo de 
processos em relação à lei de férias que estavam no Departamento do Trabalho sem solução 
há um ano e até um ano e meio e que sendo essa lei clara que oferece direito ao trabalhador 
que tenha um ano de serviço, não deveria ser instaurado processo, mas sim intimado o 
empregador a pagá-las imediatamente
291
. 
O ministro Waldemar Falcão respondeu que dado o acúmulo de processos existentes 
no Departamento, não era possível dar uma solução imediata. Porém, Falcão assegurou que de 
volta ao Rio de Janeiro, iria estudar com cuidado um meio de dar execução a essa lei
292
. 
O Ministro do Trabalho prometeu acelerar a execução das leis trabalhistas e também a 
imediata construção de refeitórios nas indústrias têxteis
293
. Aqui é interessante observar que, 
se os trabalhadores aceitaram se enquadrar ao sindicato oficial, por outro lado, continuaram 
lutando, reivindicando, cobrando do ministério a coerência entre o discurso e a prática.  
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A partir das entrevistas realizadas, notou-se que reivindicações simples como a 
construção de refeitórios estavam presentes nas falas de algumas das entrevistadas. Observa-
se também que o sindicato era visto como o meio mais eficaz para forçar o atendimento das 
reivindicações.  A  ex-operária Teresa Ribeiro da Silva, nascida em 30 de setembro de 1929 
em Borborema, começou a trabalhar no ano de 1944 nas indústrias Matarazzo, depois 
trabalhou três anos na tecelagem também propriedade de Matarazzo no Belenzinho. Após 
isso, mudou-se para Petrópolis no Rio de Janeiro onde trabalhou na fábrica Santa Helena por 
volta de três, quatro anos, depois voltou para São Paulo e foi trabalhar em uma tecelagem 
pequena dos Irmãos Romanos até se aposentar. Ela nos conta: 
  
Quando eu achava que estava sendo prejudicada, aí eu reclamava. Uma vez 
eu reclamei em relação à limpeza do banheiro, também a gente trabalhava por 
contrato e as horas que a gente ficava parada, por exemplo, por falta de material a 
gente queria receber, a gente recebia por produção, muitas vezes a gente ia no 
sindicato para tentar entrar em um acordo.
294
 
 
Outro trecho que evidencia a mesma reclamação, a falta de higiene nos banheiros das 
fábricas, está no trecho retirado do O Trabalhador Têxtil: 
 
... o operário vai para o trabalho com um traje decente, como é natural para 
cidade como São Paulo, e para viajar de bonde, ou de ônibus, etc. Ao chegar no 
trabalho, ele tem necessidade de trocar-se fatalmente ele precisa trocar-se nos 
mictórios do lugar onde trabalha, e como aqueles nunca primam pela higiene, o 
operário é obrigado a uma ginastica trabalhosa, para que as calças não fiquem 
perfumadas do líquido; já que estão sempre molhadas as dependencias sanitárias. 
Semelhantes contratempos seriam suprimidos com a construção de 
vestiários nas fábricas.
295
 
 
A reclamações das trabalhadoras por questões como limpeza dos banheiros só 
evidencia, como já foi discutido, que o espaço fabril constituía um lugar pouco adequado ao 
trabalho, espaço esse que deveria se configurar em um ambiente saudável para que as 
funcionárias pudessem trabalhar de forma satisfatória. 
Além disso, é possível afirmar que a luta por direitos em lugares como da União dos 
Operários em Fábricas de Tecidos de São Paulo era pouco destinado às mulheres. Isso ficou 
perceptível em um folheto em que a união convidou os trabalhadores para comparecer na sede 
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central para a leitura de um relatório de sugestões sobre leis sociais que o Ministério do 
Trabalho aproveitaria para completar a legislação social em elaboração
296
. 
Ao final desse folheto verifica-se a seguinte observação “entre as sugestões enviadas, 
figura a de que toda mulher que trabalha na indústria e commercio possa ser substituída pelo 
marido, irmão, tio ou pae desempregados da mesma profissão.
297” 
A partir dessa citação, verifica-se que embora as mulheres nesse período atuassem de 
forma crescente no âmbito público, inclusive desempenhando funções na esfera da produção 
econômica, a participação nesses espaços não era a elas destinada, daí a ideia de serem 
facilmente substituídas por uma figura masculina. Assim, o espaço do lar era reservado às 
mulheres ao passo que as ruas eram atribuídas, por excelência, aos homens. 
As mulheres pobres eram fortemente presentes nas fábricas têxteis e, muitas vezes, 
lutaram por melhores condições de trabalho, algumas delas se constituíam em demandas 
imediatas e simples. Porém, tanto o espaço de discussão coletiva para melhorias efetivas da 
classe operária como a ação organizada em greves como foi observado nos documentos pouco 
espaço oferecia para as trabalhadoras fabris, o que pode ser corroborado com o fato de que 
nenhuma das ex-operárias entrevistadas terem participado efetivamente de nenhuma 
organização de trabalhadores que lutava a favor dos direitos trabalhistas e nem lutado 
ativamente em greves da categoria. 
A escassa presença das mulheres nesses espaços efetivos de luta por direitos reflete-se 
até no pouco espaço que elas possuíam na imprensa oficial do sindicato dos operários têxteis 
de São Paulo, O Trabalhador Têxtil, em que se verificam poucas referências às trabalhadoras, 
sendo que quando estas aparecem no jornal estão mais associadas a assuntos domésticos e de 
cuidados com a saúde do que propriamente inseridas como seres políticos que reivindicam 
direitos sociais. 
Tal afirmativa pode ser constatada através do Departamento Feminino organizado no 
sindicato dos têxteis que realizou no período analisado aulas de puericultura
298
 para as 
associadas e círculos de estudos dirigidos por Beatriz Cintra que tinha como pauta a discussão 
dos seguintes assuntos: o valor do trabalho, o perigo da tuberculose, o valor da saúde, higiene 
e justiça
299
. 
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A partir disso, pode-se afirmar que apesar de existir uma pequena dimensão política 
em temas como “valor do trabalho” e “justiça” nesses estudos organizados pelo Departamento 
Feminino, a ênfase recaía ainda em assuntos oriundos do âmbito doméstico. 
 Fundamental atentar para o fato de que o risco de vida a que os têxteis se submetiam 
somado aos baixos salários que recebiam fez com que aos poucos os trabalhadores 
abandonassem as fábricas para encontrar melhores trabalhos por essa remuneração. Alguns se 
retiravam por velhice, outros vitimados por doenças, e assim o número de operários têxteis ia 
cada vez mais escasseando
300
. 
Em algumas situações em prol dos direitos sociais, verifica-se a negociação feita entre 
o sindicato dos operários têxteis e a classe patronal como o que aconteceu em 1940, na sede 
da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, sob a presidência de Roberto Simonsen, 
presidente da federação e local onde se realizou uma reunião conjunta dos sindicatos de 
empregadores e empregados na indústria têxtil, convocada devido a um ofício recebido pela 
federação do sindicato dos trabalhadores da indústria têxtil de São Paulo
301
. 
Simultaneamente com as medidas para evitar ou amenizar o desemprego, o Sindicato 
Patronal das Indústrias Têxteis concordou em apoiar as reivindicações descritas logo abaixo 
dos operários
302
:  
 
1º Continuar a empregar seus melhores esforços no sentido de que sejam 
cumpridas todas as leis de proteção aos operários; 
2º Incentivar a adopção generalizada pelas industrias de vestiários, 
gabinetes sanitários suficientes e medidas de higiene nas fábricas; 
3º Apelar para que as indústrias em geral evitem todo o desconto em folha 
para fins não previstos por lei; 
4º Auxiliar a formação de cooperativas de consumo e pleitear seu 
financiamento pelas instituições oficiais de crédito; 
5º Uma vez levadas ao conhecimento do Presidente da República e demais 
autoridades que terão de providenciar sobre a sua execução as resoluções aprovadas 
conjuntamente pelos dois sindicatos, o Sindicato Patronal fará um apelo aos seus 
associados para que evitem novas dispensas de operários dentro de um prazo 
razoável suficiente para serem postos em execução todas as medidas. 
 
É importante também perceber as mudanças ocorridas com a lei do salário mínimo 
instituída através da lei nº 185 de janeiro de 1936 e pelo decreto-lei nº 399 de abril de 1938. O 
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jornal O Trabalhador Têxtil com o objetivo de saber as impressões da classe operária sobre a 
referida lei foi às ruas para escutar a opinião dos trabalhadores
303
. 
A entrevista foi realizada no bairro do Belém onde nesse período moravam muitos 
operários. Os repórteres do jornal encontraram passeando no Largo do Belenzinho um 
associado do sindicato com a sua esposa. O entrevistado disse que de um lado estava 
satisfeito, pois estava trabalhando em um estabelecimento fabril havia mais de 10 anos e 
recebia o salário $750 por hora, tendo em várias ocasiões pedido aumento sem ser atendido. 
Contou que com a lei do salário mínimo recebeu comunicação da gerência da fábrica que 
passaria a receber o salário de 1$100 por hora
304
. 
Por outro lado, o mesmo trabalhador relatou a atitude de vários empregadores que com 
o intuito de burlarem a lei do salário mínimo despediram operárias maiores de 18 anos e 
contrataram em seus lugares operários menores de idade, como ocorreu com a sua esposa que 
trabalhava em uma loja comercial e recebia o salário de $180, com a lei do salário mínimo a 
funcionária passaria a ganhar $220, mas ela foi demitida e em seu lugar a loja admitiu uma 
menor com o salário de $70
305
. 
Na grande parte dos casos, as operárias eram despedidas pelos empregadores sob a 
alegação de falta de pedidos
306
. Com isso, a lei do salário mínimo foi usada como um pretexto 
pelos donos das indústrias têxteis para a dispensa dos operários de forma a explorar ainda 
mais a mão de obra dos menores, aumentando os seus próprios lucros.  Diante dessa situação, 
o autor do artigo declara: 
 
O Presidente da República não deverá desconhecer esses fatos, que estão se 
repetindo em todo território brasileiro, afim que ao instituir leis de proteção ao 
trabalhador, deverá estudar a melhor maneira de impedir que pessoas interessadas, 
encontrem válvulas escapatórias para legalmente fugirem ao cumprimento das suas 
obrigações perante os trabalhadores e perante a Nação.
307
 
 
Esse trecho mostra que o governo de Getúlio Vargas ao estabelecer leis de proteção 
deveria também criar mecanismos que fossem capazes de impedir o descumprimento dos 
direitos dos trabalhadores. Contudo, tal política de valorização da classe operária não viria de 
maneira desinteressada. 
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É interessante observar também como os trabalhadores se apropriaram e 
instrumentalizaram o nacionalismo do governo, ao falar das obrigações dos empregadores 
“perante a Nação”.  
 Nesse primeiro momento que Vargas esteve no poder (1930-1945) pode-se afirmar 
que ao trabalhador se apresentava duas possibilidades: ou aderir à política de Vargas sendo 
beneficiado com os direitos trabalhistas em troca da tutela estatal ou negar essa política por 
querer que o movimento dos trabalhadores mantivesse sua autonomia. Ao fazer essa última 
escolha, estava claro que esse indivíduo estaria sujeito à repressão da ditadura estadonovista. 
É importante ressaltar que a maioria dos trabalhadores acabou se filiando aos 
sindicatos oficiais para ter direito aos benefícios sociais. Dessa maneira, alguns historiadores 
interpretaram esse fato sob a ótica de cooptação da classe operária pelo governo, retirando 
desses indivíduos sua capacidade de atuação na história, tratando-os como meros agentes 
passivos que foram corrompidos pelo maquiavelismo de Getúlio Vargas. 
 Nesse sentido, a tese de Ângela de Castro Gomes se contrapõe a essa interpretação ao 
conceber tal acontecimento como um pacto social entre trabalhadores e Estado. Esse acordo 
trocava os benefícios da legislação social por obediência política, uma vez que só os 
elementos legalmente sindicalizados podiam ter acesso aos direitos do trabalho, sinônimo da 
condição de cidadania nesse regime brasileiro
308
. 
Nas declarações dadas pelas entrevistadas, nota-se que nenhuma delas apresenta uma 
imagem negativa de Getúlio Vargas:   
 
Logo que eu comecei a trabalhar eu não me interessava por política, isso foi 
na época de Getúlio, mas também não acho que era tão ruim.”309 
 “Ele era bom presidente tanto que quando ele morreu todo mundo chorou, 
ficaram até de luto quando ele morreu. A vida do trabalhador mudou muito, foi ele 
quem “deu” a aposentadoria, de primeiro não tinha isso. Ele deu as férias, os direitos 
dos funcionários.”310 
 “Eu gostava dele porque ele sempre foi honesto. Em maio no Dia do 
Trabalho ele aumentava o salário mais do que a gente esperava, a gente ficava 
contente.
311
 
 
 
Ao deixar o poder em 1945, Vargas havia se tornado o maior líder popular que o Brasil 
já conheceu, sendo identificado, como já foi mencionado, como patrono das leis sociais. 
Apesar disso, se faz necessária uma análise crítica do governo varguista, já que o avanço em 
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termos da legislação trabalhista, que atendia antigas reivindicações, foi feito simultaneamente 
à maior restrição das liberdades políticas do operariado. 
 
3.2 Trabalhadoras da Indústria Têxtil em São Bernardo 
 
São Bernardo era no passado a sede do município que possuía como distritos todos os 
municípios da região hoje conhecida como ABC.  A Vila de São Bernardo como era 
denominada tinha estradinhas e antigas trilhas de tropeiros que foram se desenvolvendo como 
a sede do município grande
312
. 
Atualmente, as cidades de São Bernardo e de Santo André comemoram aniversário de 
fundação em datas diferentes, mas são na verdade cidades irmãs, cujas histórias encontram-se 
interligadas. 
Santo André era um povoado, fundado em 1553, denominado “Santo André da Borda 
do Campo” e, de acordo com pesquisas de ruínas e antigos registros de vários historiadores, 
localiza-se nas imediações do quilômetro 18 da Via Anchieta em São Bernardo
313
.  
As primeiras fábricas se estabeleceram no ABC na virada do século XIX para o XX. A 
economia era de base familiar e a maioria da população tirava seu sustento através da 
produção agrícola de subsistência, em atividades extrativas e no emprego nas pequenas 
carvoarias, serrarias e olarias da região. Não existia na mentalidade desses trabalhadores a 
ideia de luta coletiva organizada dos operários
314
. 
O distrito de Santo André desenvolveu-se mais rapidamente quando comparado com 
São Bernardo na medida em que aquele, impulsionado pelo serviço da ferrovia, atraiu 
algumas indústrias maiores, desenvolvendo-se mais rapidamente e sediando órgãos de 
serviços públicos, inclusive a prefeitura. Em São Bernardo, só permaneceu a sede da Câmara 
Municipal que representava o poder executivo
315
. 
Contudo, em 1938, por meio de um decreto do interventor estadual Ademar de Barros 
foi transferido para o distrito de Santo André a sede da Câmara Municipal. Com isso, São 
Bernardo foi rebaixado a simples distrito do município de Santo André. 
Os distritos fabris de Santo André e de São Caetano constituíam agrupamentos 
urbanos de grande porte, tendo uma população atraída pelas oportunidades de trabalho. Se, de 
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um lado, os empregadores da maioria dos metalúrgicos do ABC estavam entre as empresas 
estrangeiras e nacionais mais ricas e poderosas; por outro, em São Bernardo, encontravam-se 
modestos proprietários de pequenas fábricas de móveis
316
. 
A construção da Via Anchieta inaugurada em 1942, cruzando o território são- 
bernadense, trouxe um desenvolvimento considerável com as indústrias automobilísticas que 
elevaram o município como maior arrecadador de impostos, só superado pela capital
317
. 
Em 1943, verificavam-se na Vila de São Bernardo dezenas de fábricas de móveis, 
algumas tecelagens de seda, várias oficinas e pequeno comércio, oferecendo indícios do 
futuro progresso com a Via Anchieta. 
Em 1944, houve a separação político-administrativa entre Santo André e São Bernardo 
que passou a ter o nome de “São Bernardo do Campo”. A partir de então, desapareceram 
gradualmente as antigas rivalidades entre ambas. Para tanto, o grande crescimento 
demográfico foi determinante, intensificado pela constante migração atraída pelo parque 
industrial e as melhores condições de vida da região
318
. 
Wallace Cockrane Simonsen, incubido do trabalho de conquistar a autonomia para a 
região, fora nomeado o primeiro prefeito pelo interventor estadual Fernando Costa. 
Entre tantos empresários pioneiros da antiga Vila de São Bernardo, destaca-se Ítalo 
Setti, cuja família veio para o Brasil em 1879, quando ele tinha 12 anos. Quando jovem foi 
carroceiro, transportando carvão e outros produtos para São Paulo. Em 1889, no ano da 
Proclamação da República, jurou bandeira após requer o título de Cidadão Brasileiro 
Nacionalizado
319
. 
Em 1920, foi vereador na Câmara Municipal, ocupou também os cargos de procurador 
da prefeitura e de juiz de paz. Em 1904, abriu a fábrica de charutos “A Delícia” na qual 
empregou dezenas de jovens nesse estabelecimento
320
. 
  As atividades dessa fábrica foram encerradas para fundar, em 1912, a Companhia 
Tecelagem São Bernardo que, nos anos 1930, foi a maior tecelagem de seda da localidade, 
com mais de uma centena de teares e outras máquinas. Empregava senhoras, moças e meninas 
que chegavam a disputar vagas naquela indústria
321
. 
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A fábrica foi inaugurada com seis pavilhões conjugados, construídos para abrigar a 
indústria nas imediações da sede do município, a poucos metros da rua Marechal Deodoro
322
. 
De acordo com publicações do período a fábrica de Ítalo Setti era a única do gênero 
em todo o estado. Produzia tecidos de seda para chapéus de sol, alfaiates, modas, confecções, 
cetins, messaline e tafetás. Quando fundada, trabalhava com 27 teares e produzia 9500 metros 
de tecidos de seda e 50 mil metros de fitas por mês
323
. 
A Companhia Tecelagem de São Bernardo chegou até ser premiada com medalha de 
ouro na exposição internacional do centenário no Rio de Janeiro
324
. 
Acredita-se que Ítalo Setti tenha sido o pioneiro a distribuir brindes de natal. Naqueles 
tempos difíceis todas as funcionárias recebiam um simbólico presente: um pão doce tipo 
panetone e um vinho marca “Chianti”325. 
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cancelado devido as suas posições políticas contrárias aos interesses do prefeito interventor José Carvalho 
Sobrinho, nomeado pelo governo de Getúlio Vargas. Com isso, o jornal ficou quatro anos sem circular e o 
título e os seus acessórios foram vendidos para o ex-prefeito de Santo André e advogado Décio de Toledo 
Leite. 
 No final do Estado Novo, O Imparcial volta a circular, tendo como novo diretor Francisco Ângelo Antônio 
Barone. 
 O jornal não sobreviveu aos anos 50.  
       Para mais informações ver Valdenizio Petrolli “Imprensa do Grande ABC: 100 anos depois...”. In: II  
       Encontro Nacional da Rede Alfredo de Carvalho, GT História da Mídia Imprensa, Florianópolis, de 15  
       a 17 de abril de 2004. 
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Apesar disso, nota-se nas fábricas de São Bernardo, incluindo a fábrica de seda de 
Setti, o frequente desrespeito em relação às leis trabalhistas como, por exemplo, na jornada de 
trabalho: 
 
Oito horas de trabalho diário foi uma aspiração que custou à classe operária 
e dos empregados no comércio grande soma de lutas e esforços, e muito sangue, e 
mesmo bastantes vidas. 
Conquista justíssima, início de tantas outras que as classes produtoras 
almejam e hão de afinal, ver triunfar também, a lei das 8 horas, hoje constituída e 
respeitada no fundo. Em todo mundo: menos em São Bernardo!
326
 
 
De acordo com o jornal, na Vila de São Bernardo empregados da fábrica de móveis 
trabalhavam nove horas e os operários das fábricas de seda chegavam a trabalhar até dez 
horas por dia. Essa carga horária excessiva não trazia nenhum benefício para o operariado que 
além de receber um salário ínfimo não tinha “tempo sequer para fazer a barba, quanto mais 
para frequentar uma escola por aqueles que aspiram fazê-lo”327. 
O artigo explicita que as leis do Ministério do Trabalho não eram respeitadas nesse 
município. Assim, uma das soluções apresentadas implicava que os operários realizassem 
representação junto ao Departamento do Trabalho ou diretamente ao interventor do estado
328
. 
Tal questão pode ser corroborada através do depoimento de Verônica Breda 
Wunderlick, nascida em 19 de fevereiro de 1912 em São Bernardo e ex-tecelã da Companhia 
Tecelagem São Bernardo de Ítalo Setti desde 1921 quando tinha nove anos. Ela afirma que 
quando entrou na fábrica trabalhava dez horas por dia e ganhava oitocentos réis que 
correspondiam a nem um cruzeiro por dia
329
. 
Juntamente com a indústria têxtil, a indústria de móveis também era expressiva em 
São Bernardo nesse período. Na entrevista com a ex-operária Joana Versolato que nasceu em 
24 de junho de 1927 em São Bernardo e trabalhou desde aproximadamente 1942 quando tinha 
quinze anos até se casar em 1948, pode-se perceber a diferença dos salários nesses ramos 
industriais. O esposo de Joana era marceneiro e quando indagada se o salário nas tecelagens 
onde geralmente as mulheres trabalhavam era menor do que nas marcenarias, ela respondeu: 
 
Era muito mais baixo. Algumas funções nas tecelagens recebiam por mês 
como ouvideiras e espuladeiras e outras como as tecelãs trabalhavam por contrato, 
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quanto mais as tecelãs trabalhavam, mais elas ganhavam, só que elas não podiam 
deixar muitos defeitos nas peças. Se tivesse muitos defeitos, teria que refazer
330
. 
 
Ainda no que diz respeito à questão salarial, nota-se que mediante os abusos patronais 
a classe trabalhadora recorria ao poder público para solucionar o problema como ocorreu em 
1940 quando as trabalhadoras da fábrica de seda Industrias Pelosini Ltda pediram 
providências ao Departamento do Trabalho
331
. 
O caso aconteceu em decorrência da alegação dos dirigentes da fábrica Narciso 
Pelosini e Osvaldo, seu filho, de que encontravam dificuldades para a colocação de seu 
produto no mercado, informando as trabalhadoras de que iam reduzir o salário que era pago 
por tarefa e conforme a qualidade do tecido, só que efetivamente os pagamentos foram 
reduzidos mais do que foi anteriormente comunicado
332
. 
Com isso, as operárias sentindo-se lesadas, foram convidadas a comparecer no 
escritório onde Osvaldo Pelosini mostrou uma folha de papel em branco e pediu para que as 
funcionárias assinassem. Desconfiando do patrão, algumas das moças até declararam que a 
fábrica nunca pagou legalmente as férias, as operárias recusaram-se a assinar, tendo Osvaldo 
ameaçado nessa ocasião que todas aquelas que não assinassem poderiam considerar-se 
despedidas
333
. 
A partir disso, as funcionárias procuraram o Departamento do Trabalho e pediram 
providências ao que este iria impor pesada multa aos referidos industriais
334
. Observa-se aqui 
que essas operárias demonstram ver o Departamento de Trabalho como um órgão ao qual 
recorrer na esperança de obter o que consideravam seus direitos. 
No que tange as greves, nota-se um outro movimento que parece ter dado parecer 
favorável ao operariado, como foi o caso dos trabalhadores da fábrica Ipiranguinha em 1946. 
Esse estabelecimento fabril era propriedade S. A. Moinho Santista Indústrias Gerais
335
. 
A reportagem entrevistou o sr. Tomás de Lamo, presidente da Delegacia Seccional do 
Sindicato dos Mestres e Contra-Mestres do Estado de São Paulo que informou que a greve foi 
motivada pela “má vontade da empregadora em dar comprimento às determinações das leis 
trabalhistas”336. 
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As exigências dos grevistas foram as seguintes: 
 
- Que aos menores não seja dado serviço de maiores, pois percebem 
salários inferiores ao salário mínimo. 
- Que o tecido da fábrica seja vendido aos seus operários diretamente pela 
fábrica, eliminando os intermediários. 
- Que nas faltas por motivo de moléstia comprovada seja pago 2/3. 
- Que seja proporcionada maior ventilação, maior número de W.C, por 
serem insuficientes os atuais. 
- Aumentos de salário na base de 30%
337
 
 
Na assembleia, os trabalhadores decidiram não voltar ao trabalho a não ser por 
determinação da Justiça do Trabalho, já que os operários sentiram-se ofendidos com a 
indústria que afirmava não tomar conhecimento das reivindicações enquanto não voltassem ao 
trabalho
338
. 
O jornal noticiou que tal movimento grevista quase se generalizou nas grandes 
indústrias. Iniciado na Firestone, atingiu a Ipiranguinha, Rhodia Química, Pirelli, Tetracap, 
Rhodiaseta, Fichet, Fambra, Matarazzo, etc
339
. 
Ao final, a fábrica Ipiranguinha conseguiu quatro das reivindicações, ficando apenas o 
que dizia respeito aos vencimentos que não foi atendido porque estava sendo estudado pelos 
sindicatos patronais e de empregados um aumento para toda a classe
340
. 
É possível afirmar que essas greves mostravam um inconformismo dos trabalhadores 
em relação ao comportamento arbitrário e desrespeitoso das leis da classe patronal e não 
propriamente com o “patrono das leis trabalhistas”, Getúlio Vargas. Isso pode ser visto tanto 
pelo fato de o operariado recorrer às instituições como Departamento e Justiça do Trabalho, 
como também pela grande admiração que em geral os trabalhadores manifestavam por 
Getúlio Vargas em seus jornais, folhetos e outros documentos, ainda que isso possa também 
ser interpretado como uma estratégia dos trabalhadores a fim de atrair o apoio dos 
representantes dos órgãos governamentais para o atendimento de suas reivindicações, fazendo 
pressão sobre os empregadores, e também como uma forma de driblar a repressão. 
Em um artigo publicado no aniversário de Vargas, o jornal local escreveu a seguinte 
nota: 
 
Ergue-se, no coração de cada brasileiro, um altar a Getúlio Vargas, gênio 
que a História há de consagrar como genuíno orgulho da raça e como um 
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predestinado para conduzir a grande Nação Brasileira aos altos designios que lhe são 
reservados no concerto dos países que integram o Globo
341
. 
 
Na comemoração do dia do trabalho, a imprensa, ainda que não fosse um jornal 
operário, também declarou: 
  
O Governo do Presidente Vargas a que o Paiz tanto deve em todos os ramos 
de sua atividade, tem dedicado ao importante problema social, operário, uma 
atenção especial. As sabias leis trabalhistas, de prevenção e proteção á grande classe, 
decretadas pelo chefe do Estado Novo nestes últimos anos, são outras tantas 
conquistas do operário brasileiro. 
E é curioso estabelecer este contraste. Em tempos idos que o operariado 
pedia, exigia e ameaçava, ancioso por leis que o beneficiassem, pouco ou nada 
conseguia. Hoje, sem que precise pedir, confiante na justiça e sabedoria do grande 
Presidente, dedica-se calmamente ao seu labor
342
. 
 
 Apesar de usar nesse trecho o termo “conquistas do operário brasileiro”, as leis 
trabalhistas aparecem quase como uma concessão benevolente de Vargas e não como uma 
longa trajetória de lutas promovida pelos trabalhadores. Além disso, a imagem que se 
apresenta de Vargas é de um protetor, atencioso e dedicado ao seu trabalho em prol das 
massas populares. A própria classe operária parece também confiar no presidente, pois sabe 
que o seu caráter justo e sábio não vai desampará-los. 
Nos dois casos, verifica-se que os órgãos do poder público nem sempre representavam 
os interesses patronais, sendo que em algumas experiências a classe operária tornou-se 
vitoriosa na luta por direitos no âmbito legal.  
Assim, para Thompson as relações históricas são construídas por homens e mulheres 
em um movimento constante, tecidas através de lutas, conflitos, resistências e acomodações, 
cheias de ambiguidades
343
. Sendo que para apreender as contradições, o movimento histórico, 
o historiador faz uma defesa do método materialista histórico. Como método de análise da 
realidade social, compreende o materialismo como atividade dos homens e produção de vida, 
que se constitui em um ato histórico expresso em um ato de transformações, num movimento 
social permeado por contradições
344
. 
Como defende Ângela de Castro Gomes, nas décadas de 1930 e 1940 os direitos 
sociais são responsáveis por minimizar as desigualdades na sociedade capitalista. Na cultura 
política autoritária desse período, os direitos do trabalho expressavam um conceito de 
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cidadania social que excluía os direitos políticos e afastava os trabalhadores das lutas político-
partidárias
345
. 
Um dos artigos ao mostrar a procura das operárias por um órgão do poder público a 
fim de defender os seus direitos nos leva a fazer uma breve abordagem sobre uma importante 
instituição criada no governo Vargas para mediar conflitos entre patrões e trabalhadores. 
A Justiça do Trabalho no Brasil foi criada pela Constituição de 1934 e sofreu forte 
oposição no campo jurídico pelo caráter coletivo dos direitos que devia proteger, tendo ainda 
um caráter conciliador aliado ao seu poder normativo.  
Pelo fato de o Estado Novo ter outorgado a Constituição de 1937 e implantado o 
autoritarismo e o corporativismo como diretrizes para uma política de “paz social” e 
desenvolvimento econômico
346
, a Justiça do Trabalho começou a funcionar em 1941. 
A Constituição de 1937 também criou o cargo de Procurador-Geral do Trabalho bem 
como as Procuradorias-Regionais do Trabalho que deviam funcionar junto aos Conselhos 
Regionais, posteriormente denominados de Tribunais Regionais do Trabalho. 
A Justiça do Trabalho manteve durante várias décadas a mesma estrutura, cujas 
características básicas podem ser descritas: representação paritária, oralidade, gratuidade, 
conciliação e poder normativo que é o poder de criar normas e condições de trabalho em 
decorrência dos dissídios coletivos. 
É relevante também atentar para as péssimas condições a que as trabalhadoras estavam 
submetidas dentro da fábrica. Como será visto com as reivindicações da classe, percebe-se 
quando foi perguntado a ex-operária Verônica Breda se as trabalhadoras tinham um lugar 
específico para almoçar que ela e suas colegas de trabalho tinham que se alimentar em um 
lugar nada apropriado. 
 
Não, era na fábrica, lá fora num barracão meio caído. Nós entrávamos sete 
horas da manhã, saía para o almoço, voltava meio dia e saía às cinco e meia, nós 
voltávamos juntas porque era muito escuro
347
. 
 
  Pode-se afirmar que um fator em comum das mulheres operárias, no caso específico, 
e da classe operária, em geral, era a baixa instrução. Em 1934 houve um desejo de fundar na 
Vila de São Bernardo uma escola que teria como objetivo oferecer, ao operariado local, acesso 
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a um curso escolar. Isso seria feito de modo que os estudantes teriam todo o material 
necessário para o estudo fornecido pela escola
348
. 
Tal feito seria possível com a implantação e o cumprimento da lei que estabelecia a 
jornada de trabalho de 8 horas diárias, já que “alegam muitos trabalhadores não lhes ser 
possível, depois de um estafante afan diário, permanecer curvados sobre os livros”349. 
Um aspecto relevante em São Bernardo no período analisado está na questão das 
cooperativas de trabalhadores. Em seu relato Verônica Breda comentou que os operários 
fizeram a greve e compraram a fábrica, o que deu origem à Cooperativa de São Bernardo
350
. 
As cooperativas estavam ligadas ao setor moveleiro que se desenvolveu com suas 
empresas familiares e deu origem às primeiras cooperativas formadas por empregados que 
compraram fábricas e tornaram-se empregadores. As primeiras cooperativas foram: 
Cooperativas de Móveis São Bernardo, São Luiz e Santa Terezinha
351
. 
As cooperativas foram constituídas a partir da ação do sindicato dos marceneiros, o 
primeiro sindicato de trabalhadores da região, fundado em 17 de janeiro de 1933. No ano 
seguinte, o sindicato de móveis organizou uma greve que atingiu as 18 fábricas de móveis da 
cidade
352
.  
No fim da greve, o dono da fábrica de móveis São Bernardo, o empresário Ítalo Setti, 
vendeu a fábrica a 105 trabalhadores por 285 contos de réis. Surgia, assim, a primeira 
cooperativa. Em 1935, mais três cooperativas foram formadas, outras menores viriam nos 
anos seguintes
353
.  
Diante disso, os empresários decidiram também se organizar. Por isso, a 24 de junho 
de 1935 nasceu na Vila de São Bernardo o primeiro sindicato patronal do ABC, dos 
fabricantes de móveis, formado por Luiz R. Carvalho, presidente; José Cassettari, secretário; 
Manoel Corazza, tesoureiro; André Delegá e João Tosi, Conselho Fiscal
354
. 
Não se tem nenhuma informação se o sindicato dos têxteis formaram cooperativas 
nesse período. Entretanto, pode-se pensar que pelo fato de as indústrias têxteis empregarem na 
sua maioria mulheres, tal mobilização seria, a princípio, dificultada, uma vez que existia tanto 
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uma grande barreira em aceitar as mulheres como força permanente de mão de obra. Muitas 
trabalhadoras tinham que deixar seus empregos após o casamento, como também acredita-se 
que a participação das mulheres nos sindicatos era reduzida, o que pode ser parcialmente 
comprovado através dos nomes que compunham a camada dirigente do Sindicato dos 
Operários Tecelões em que não havia nenhuma mulher. 
Aliado a isso está o fato de que nas décadas de 30 e 40 o espaço público apesar de ser 
ocupado de forma crescente por mulheres, ainda restringia a sua atuação no âmbito político, 
tanto que quando as entrevistadas foram indagadas sobre o que elas achavam do governo 
Vargas ou foram convidadas a falar sobre algum outro evento político elas afirmaram não ter 
lembranças ou então quando falam que lembram não conseguem desenvolver um raciocínio 
recorrendo sempre a uma figura masculina próxima.  
Para ilustrar, menciona-se a entrevista feita com Joana Versolato quando questionada 
sobre o que lembrava sobre política de sua época, ela responde “eu não lembro, era menina 
ainda”, na sequência pergunta-se a ex-operária sobre Vargas e a sua resposta é a seguinte “eu 
era menina, meu pai que ficava ouvindo rádio, sabia de tudo”355. 
A restrição da atuação da mulher na política pode ser explicado até pela pouca 
instrução que a maioria das mulheres oriundas das camadas populares possuíam como é visto 
a seguir na fala de Verônica Breda. 
 
Eu estudei pouco porque naquele tempo meus avós não deixavam a gente 
estudar porque eles falavam que mulher não tinha que estudar muito. Eu estudei o 
primeiro livro da cartilha porque depois eu fui trabalhar com nove anos e meio, 
então eu parei de estudar
356
. 
 
A partir desse trecho percebe-se que na mentalidade desse período acreditava-se que 
não era necessário a mulher possuir muita instrução, já que o espaço público não era as elas 
destinado. Dessa maneira, caberia a mulher a esfera privada relacionada principalmente aos 
afazeres domésticos e o cuidado das crianças.  
Porém, tal exigência mostrava-se impossível de ser cumprida pelas mulheres pobres 
que precisavam trabalhar e que para isso deviam sair às ruas à procura de possibilidades de 
sobrevivência, sendo que toda a maneira de sobreviver implicava a liberdade de circulação 
pela cidade, pois dependiam de um circuito ativo de informações, bate-papos, contratos 
verbais. 
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  As autoras Marina Maluf e Maria Lúcia Mott defendem que nas três primeiras 
décadas do século XX, as mulheres brasileiras tiveram seus valores e papéis prescritos por um 
discurso ideológico que reunia conservadores e diferentes matizes de reformistas que acabou 
por desumanizá-las como sujeitos históricos
357
. Tal questão será aprofundada no próximo 
capítulo. 
É importante atentar para as duras condições de vida das mulheres pobres que 
começaram desde muito cedo a ter que trabalhar na indústria têxtil para ajudar no sustento da 
família. Logo abaixo Verônica Breda conta um pouco sobre a sua experiência: 
 
Eu nasci lá no vinte, de lá eu ia trabalhar lá em São Bernardo a pé de 
tamanco porque eu não tinha sapato para usar e nós perdíamos o tamanco no barro, 
aí nós pegávamos o tamanco na mão e íamos até a fábrica descalça, depois nós 
lavávamos os pés e colocávamos o tamanco. Eu ficava o dia inteiro descalça na 
fábrica, eu tinha nove anos e meio quando eu comecei a trabalhar e trabalhei 47 
anos
358
. 
 
De maneira semelhante à experiência de vida de Verônica Breda, Joana Versolato 
também fala sobre a sua vivência: 
 
Naquele tempo ninguém tinha sapato, a gente ia trabalhar de tamanco e 
com aquelas sandalinhas feitas de borracha de pneu. Às vezes quando a gente ia 
trabalhar de tamanco, o tamanco quebrava no meio do caminho e a gente acabava 
indo trabalhar descalça, mas não era só eu, era todo mundo. A blusa que a gente 
trabalhava era de flanela, não tinha blusa de lã não. Quer dizer não tinha como ter 
blusa de lã, não dava mesmo
359
. 
 
De fato, a partir da exposição feita, pôde-se perceber as duras condições dentro e fora 
da fábrica a que as trabalhadoras da indústria têxtil de São Bernardo estavam submetidas. 
Entre outras questões, também se abordou um pouco sobre as demandas da classe nesse 
período e como, muitas vezes, as trabalhadoras recorriam aos órgãos do poder público para 
conseguir ora implementar leis que não eram cumpridas ou para conseguir outras demandas 
ignoradas no espaço fabril. 
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Capítulo 4 
As Tecelãs na Vida e na Obra Literária Parque Industrial- reflexão sobre papéis, 
valores e imposições sociais 
 
A fim de não só conhecer melhor as mulheres operárias que foram entrevistadas para 
esse trabalho como também analisar a construção da identidade de gênero dessas agentes 
históricas, este capítulo abordará, ainda que de uma forma sucinta, a história de vida dessas 
trabalhadoras, relacionando sua trajetória de vida com a questão dos papéis e valores 
destinados às mulheres brasileiras no começo do século XX. Além disso, nessa parte final do 
trabalho pretende-se realizar uma abordagem de caráter complementar, discutindo as 
limitações impostas pela sociedade e enfrentadas pelas nossas entrevistadas no plano micro 
com as imposições sociais que sofridas pelas operárias no plano macro são retratadas na obra 
Parque Industrial de Patrícia Galvão.  
Porém, antes de realizar tal abordagem, discorreremos sobre uma importante luta que 
uniu mulheres de diferentes setores sociais, constituindo um elemento imprescindível para a 
construção da identidade das mulheres nesse período- o voto feminino. Para Thompson, a 
classe acontece quando os homens articulam seus interesses entre si e em oposição a outros
360
. 
A partir disso, pode-se afirmar que as mulheres se uniram em torno da luta pelo voto 
feminino, uma demanda constituidora da identidade de gênero, para se afirmar enquanto 
grupo social com interesses similares. 
 
4.1 O Acesso aos Direitos Políticos através da Conquista do Voto Feminino 
 
A Constituição de 1891 determinou que em relação ao voto o corpo de eleitores e de 
pessoas elegíveis devia ser formado por cidadãos alfabetizados e maiores de 21 anos. Antes de 
a constituição ser proclamada, a Assembleia Constituinte discutiu a questão do voto feminino, 
sendo que alguns dos presentes chegaram a defender essa pauta
361
. 
Pelo fato de o código ter deixado de fora as mulheres, diversas delas se manifestaram 
com o intuito de defender sua participação na vida pública. Assim, algumas tiveram a 
iniciativa de solicitar alistamento eleitoral e até mesmo de lançar sua candidatura política
362
. 
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No começo do século XX havia na sociedade e entre as autoridades e políticos forte 
oposição às demandas das mulheres. Apoiando essa oposição, a ciência da época considerava 
as mulheres por suas supostas fragilidade e menor capacidade intelectual, inaptas para o 
exercício de atividades públicas, defendendo que o lar constituía o local para o desempenho 
de sua função social, expresso principalmente pelo cuidado com a família. 
Nesse contexto, apareceu a feminista Bertha Lutz que ao voltar ao Brasil em 1918 
depois de morar na Inglaterra e na França, onde cursou Biologia na Sorbonne, iniciou a sua 
campanha pela emancipação feminina. Lutz foi classificada em primeiro lugar no concurso 
para trabalhar no Museu Nacional, constituindo-se na segunda mulher a entrar para o serviço 
público no Brasil
363
. 
Em pouco tempo, Bertha Lutz conseguiu reunir um grupo de mulheres que pensavam 
como ela, se tornando não só uma referência nos movimentos de mulheres da época como 
também a feminista mais influente na política nacional. Bertha e suas companheiras buscavam 
o apoio de lideranças e da opinião pública e pressionavam parlamentares, autoridades 
políticas e educacionais
364
. 
 Em 1922, participou em favor das empregadas no comércio, ocasião em que 
intercedeu junto ao Conselho Municipal para a redução do horário de trabalho da categoria, de 
13 a 14 horas diárias para 8 horas, no que foi bem-sucedida. Durante toda a Primeira 
República, a feminista solicitou por várias vezes à Câmara de Deputados um projeto com base 
nos dispositivos da Conferência Geral do Trabalho de Washington (1919), referentes ao 
trabalho da mulher na indústria, da qual participara como representante oficial do país
365
. 
Apesar das várias frentes de luta que Bertha Lutz realizou, a conquista do voto 
feminino foi a sua prioridade, já que acreditava que o acesso aos direitos políticos era 
essencial à obtenção de garantias com base na lei
366
. 
As condições de trabalho das mulheres pobres também integraram as pautas da 
militância de Bertha Lutz que nessa área sugeriu a criação de associações de classe para as 
diversas categorias profissionais
367
. 
A educação feminina, considerada fundamental para a emancipação das mulheres, foi 
outro ponto da atuação das feministas que lutavam para que estas dispusessem dos mesmos 
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meios para o exercício do trabalho e, com isso, obtivessem a mesma remuneração recebida 
pelos homens
368
. 
Em 1932, o Brasil criou um novo Código Eleitoral, no qual estabeleceu-se no país, 
com o Decreto 21.076 de 24 de fevereiro de 1932, o voto secreto e o voto feminino. Dessa 
forma, o Brasil tornou-se o segundo país da América Latina, depois do Equador, a estender às 
mulheres o direito de voto
369
. 
Apesar desse código, faltava a incorporação desse princípio à Constituição que só 
seria votada em 1934. Bertha Lutz foi indicada para representar a Federação Brasileira para o 
Progresso Feminino, a (FBPF), na Comissão de Elaboração do Anteprojeto à referida 
Constituição. Isso aconteceu de modo que todo o trabalho desenvolvido pela Assembleia 
Constituinte fosse atentamente acompanhado pela liderança da FBPF para evitar qualquer 
retrocesso nas conquistas obtidas, uma vez que havia representantes que combatiam o voto 
feminino
370
. 
Com isso, graças às pressões feministas e uma luta que durou décadas, o sufrágio 
feminino foi garantido com a inclusão do artigo 108 na Constituição de 1934
371
. 
Faz-se necessário comentar que houve uma certa distância em termos de interesses 
entre as militantes da FBPF que, em sua maioria, eram profissionais liberais ou membros da 
burguesia e as mulheres das classes trabalhadoras. Enquanto as primeiras estavam mais 
engajadas com a questão do voto feminino, as últimas estavam mais preocupadas com 
questões de sobrevivência do que com o problema do voto em si
372
. 
No geral, as mulheres que lideravam a luta pelo voto eram em sua maioria 
provenientes de setores abastados da sociedade e intelectualizadas como a engenheira 
Carmem Portinho, a advogada Myrthes de Campos e a própria cientista Bertha Lutz
373
. 
Em 1937, quando Getúlio Vargas anunciou a implantação do Estado Novo, uma nova 
Constituição foi estabelecida. Em termos de cidadania, foram preservadas algumas conquistas 
anteriores e acrescentou as garantias de assistência às famílias de prole numerosa, de 
educação integral das crianças e do reconhecimento dos filhos naturais que por lei passariam a 
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ter direitos iguais aos dos filhos legítimos. Em relação às mulheres preservou o direito de 
voto
374
. 
 
4.2  História de Vida das Operárias Têxteis de São Paulo e São Bernardo 
 
Verônica Breda Wunderlick nasceu no dia 19 de fevereiro de 1912, tendo na época que 
foi entrevistada 82 anos. Descendente de italianos, sua mãe se chamava Teresa Angiolete 
Breda e o seu pai Giovanni Breda
375
. 
A ex-tecelã Verônica Breda começou a trabalhar em São Bernardo na tecelagem de 
seda Ítalo Setti ainda criança, quando tinha nove anos. Pelo fato de ter começado a trabalhar 
muito cedo, Verônica parou de estudar para trabalhar. 
A partir do relato de Verônica, é possível pensar que apenas uma parcela das meninas 
que trabalhavam continuava a estudar. Apesar dos esforços de alguns governantes no sentido 
de difundir o saber escolar para os filhos dos trabalhadores urbanos, a longa jornada de 
trabalho das meninas as impedia de frequentar a escola. Aquelas que conseguiam conciliar o 
trabalho com os estudos procuravam completar ao menos o antigo curso primário, uma vez 
que o fato de serem alfabetizadas poderia garantir maiores chances no mercado de trabalho 
como, por exemplo, um cargo na indústria ou no setor comercial quando adultas
376
. 
Verônica lembra que na sua infância em São Bernardo seus pais e avós plantavam 
frutas e verduras e criavam porcos e vacas. Dessa maneira, grande parte dos alimentos 
consumidos provinha da plantação de subsistência da família.  
 Quando entrou na fábrica, ela ocupou as seguintes funções: trabalhou na 
espuladeira
377
, depois foi limpar as peças das máquinas, trabalhou no tear de tecido de guarda-
chuva e de gravata, sendo que nesse último tear ficou até sair da indústria têxtil, 
aproximadamente em 1968. 
Na época era comum que as mulheres que trabalhavam nas fábricas deixassem seus 
empregos depois de casadas ou após o nascimento do primeiro filho. Porém, esse não foi o 
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caso de Verônica que continuou a trabalhar após o casamento, realizado no início de 1937. O 
marido da ex-operária chamava-se Oscar e era funileiro e comerciante. 
Quando a ex-tecelã completou 40 anos de idade, a Folha de São Bernardo publicou a 
notícia em que a prefeitura concedeu um prêmio de honra ao mérito, dando a Verônica uma 
medalha banhada a ouro por ser a operária mais antiga de São Bernardo, com 47 anos de 
fábrica
378
.  
Também ex-operária de São Bernardo, Joana Versolato nasceu no dia 24 de junho de 
1927. Seu pai era italiano e se chamava Giacomo. Ele veio para o Brasil com quatro anos. Sua 
mãe se chamava Ângela e era brasileira, provavelmente filha de italianos, pois ela ficou oito 
anos na Itália, ela foi com quatro anos e voltou com doze para o Brasil
379
. 
Quando os pais de Joana vieram para o Brasil eles foram para Piracicaba, só depois 
foram morar em São Bernardo. Dos nove filhos, somente Joana e a irmã nasceram em São 
Bernardo, o resto dos irmãos nasceram em Piracicaba. 
Com sete anos, Joana entrou no Grupo Escolar onde havia uma clara divisão sexual: 
antes do quarto ano a sala era composta só por meninas, no quarto ano metade da turma era 
composta de menina e metade era menino de modo que as meninas ficavam na frente da sala e 
os meninos atrás. 
Giacomo era benzedor e trabalhava em uma chácara entregando leite na estação de 
trem. Como naquela época garoava e tinha muita serração o pai de Joana não viu que o trem 
iria passar e acabou se acidentando, ele ficou três dias desacordado, um ano no hospital e mais 
quatro anos andando de muleta.  
Depois do acidente, ele não teve direito a nenhum tipo de aposentadoria, mas recebeu 
ajuda do dono da chácara, o Dr. Baeta, que arcou com os gastos hospitalares. 
Quando saiu do hospital, Giacomo foi trabalhar como autônomo: vendia sorvete, fazia 
linguiça e não só comercializava bananas para as quitandas como também vendia ele mesmo 
na carroça em São Bernardo.  
A mãe de Joana faleceu com quarenta e oito anos, quando ela tinha quinze anos de 
idade. Não se sabe ao certo a causa da morte, mas a ex-operária acredita que tenha sido câncer 
de fígado. 
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Em relação ao lazer nas décadas de 30 e 40 Joana comenta que a diversão era ir à 
missa e ao cinema, sendo a missa mais acessível. As moças e os rapazes se viam na “reza” e, 
assim, depois de saber a que família pertencia, os rapazes falavam com a família no portão da 
casa da moça para o pai conhecer.  
 Joana não conheceu seu esposo na missa, mas sim em um piquenique no Eldorado no 
qual ele foi acompanhado com a sua irmã e ela com seu irmão. No dia eles não se falaram, foi 
só depois de seis meses que começaram a conversar. Quando o casal começou o namoro, ela 
tinha quinze anos. O casamento aconteceu em 1948.  
A partir disso, pode-se estabelecer uma relação entre o lazer e a constituição de classe 
que em meio a lutas e embates revela que o tempo livre, de sociabilidade tem um papel 
importante na formação da classe social, sendo que o lazer e o tempo do trabalho se formam 
simultaneamente tanto em meio à formação da classe operária como também da própria 
burguesia
380
. 
Dessa maneira, no processo de formação da classe operária, Thompson apresenta uma 
série de indícios que podem contribuir para a percepção do tempo do não trabalho como 
campo de tensão no processo de construção da sociedade capitalista
381
. 
 O esposo de Joana trabalhava como marceneiro em uma fábrica e como motorista de 
taxi e depois do casamento ela revela que não pôde mais trabalhar. A ex-operária só trabalhou 
com tecelagem um ano, com tear de tecido de algodão, pois quando foi para o tear de seda 
natural a sua mãe faleceu. Com isso, as suas irmãs, elas eram três, que tinham mais prática na 
tecelagem falaram para ela ficar em casa para fazer o serviço doméstico. Elas se revezavam, 
as irmãs trabalhavam um ano e ela ficava em casa, depois elas trocavam. 
Lourdes Fontes Luchesi nasceu no dia 26 de novembro de 1924 e tem 90 anos. Ela 
nasceu em Itápolis, perto de Araraquara, depois foi morar em Novo Horizonte e depois disso 
seu irmão foi buscá-la com seus irmãos para morar em São Paulo
382
. 
A mãe de Lourdes morreu quando ela tinha sete anos e quando isso aconteceu seu pai 
passou a morar com outra mulher. Depois disso a família se separou: o pai ficou de um lado e 
os filhos, de outro. Eram dez irmãos, Lourdes era a oitava filha.  
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Lourdes começou a trabalhar em São Paulo com mais ou menos quinze anos em 1941 
e trabalhou até 1945. Primeiro ela trabalhou na Alpargatas, depois no Lanifício Varan, no 
Cotonifício Adelina e por último em uma fábrica na Rangel Pestana, em 1945.  
A ex-operária foi trabalhar por necessidade, uma vez que depois que a mãe morreu ela 
e os seus irmãos mais novos passaram sérias dificuldades ao ponto de a vizinha dar comida 
escondido para que eles não passassem fome, já que o pai não sustentava os próprios filhos.  
A partir disso, um irmão que morava em Campinas levou Lourdes e seus outros irmãos 
para morar com ele. No interior, ela foi trabalhar de doméstica e sofria assédio por parte do 
irmão da dona da casa. Cada um deles trabalhava em uma casa até que um outro irmão de 
Lourdes levou-os para morar em São Paulo. 
Era comum que os filhos e filhas de famílias pobres tivessem a necessidade de 
trabalhar para garantir o sustento. Nas primeiras décadas do século XX, os médicos 
juntamente com os representantes do movimento operário, criticaram a utilização da mão de 
obra infanto-juvenil na indústria. Segundo eles, esse tipo de trabalho colocava em risco o bom 
desenvolvimento do corpo das meninas, podendo afetar a sua reputação moral
383
.  
O Código de Menores de 1927 e a legislação trabalhista, principalmente criada no 
primeiro governo de Vargas (1930-1945), procuravam interditar o espaço fabril a meninos e 
meninas. Como no plano ideal o local das mulheres era a casa, as autoridades judiciárias da 
época aconselhavam aos donos das fábricas a não contratarem meninas em seus 
estabelecimentos
384
. 
Como resultado disso, a grande maioria das meninas sem recursos financeiros que 
moravam nas cidades recorriam ao trabalho doméstico, como no caso de Lourdes. A maioria 
delas começava entre os nove e dez anos como babás e, com o decorrer dos anos, tornavam-se 
empregadas domésticas
385
. 
 Em 1940, a ex-tecelã não chegava a trabalhar um ano nas fábricas, já que nesse 
período era fácil ter um emprego, então ela saía de uma para entrar em outra indústria.  
Depois de trabalhar nas fábricas, ela trabalhou em drogarias. Lourdes preferiu trabalhar no 
comércio do que nas indústrias de tecidos, pois as condições de trabalho nas fábricas eram 
muito difíceis.  
Assim como a maioria das mulheres nas décadas de 30 e 40, quando casou, em 1956, 
com a idade de trinta e dois anos, Lourdes parou de trabalhar para cuidar da casa, do marido e 
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dos futuros filhos que viriam. Entretanto, devido à infidelidade de seu esposo, a trabalhadora 
acabou por se divorciar, passando a se dedicar inteiramente aos seus filhos. 
Isabel Peres Lopes nasceu em 28 de junho de 1927 em uma cidade chamada Gavião 
Peixoto, perto de Araraquara. Filha de pai e mãe espanhóis, eles vieram para o Brasil quando 
tinham dez, onze anos cada um e se casaram aqui. O pai inicialmente trabalhou na roça, 
depois ele se mudou para São Paulo e trabalhou de pedreiro até se aposentar
386
. 
Quando era criança Isabel trabalhou no campo. Nesse período ela morava em Marília e 
trabalhou carpindo na roça de café. Também quando tinha doze, treze anos, ela trabalhou com 
os japoneses cortando folha de amora e pegando bichos-da-seda para pôr no casulo da seda.  
Depois ela morou em São Paulo, já que seu pai mudou-se para essa cidade em busca 
de melhores oportunidades de trabalho, e entrou na fábrica Lanifício Varan, localizada na 
região entre o Bresser e o Brás. Como já foi dito, entrou por volta de 1940 e ficou até 1949, 
tendo trabalhado, portanto, nessa fábrica por nove anos. Quando se casou, ela trabalhou só 
mais oito meses porque o marido não permitiu mais que trabalhasse.  
Antes de casar, Isabel trabalhava porque tinha que ajudar os pais nas despesas da casa.  
Porém, ela não podia andar sozinha, sendo sempre acompanhada por uma figura masculina:  
quando ia para a fábrica estava acompanhada com o seu tio e à noite seu pai ia buscá-la no 
ponto onde descia do bonde. 
Apesar de o marido não deixar Isabel trabalhar depois de casados, ela ajudava o 
esposo que era retilhinista e fazia malhas e roupa de bebê sob encomenda nas máquinas que 
tinham em casa. Assim, já casada, ela ajudava com o serviço do esposo, ficava até tarde da 
noite costurando casa, pondo galão na blusa, fazia tudo na mão. Ela também fazia camisas, 
chegou a fazer até vinte e cinco peças por dia. 
Com isso, nota-se que além do trabalho fabril outra alternativa para as mulheres era o 
trabalho domiciliar, isto é, atividades remuneradas realizadas nas próprias residências para 
empresas, oficinas ou intermediários no regime de pagamento por peça. Ainda que a 
remuneração fosse baixa, tais funções permitiam conciliar as atividades de mãe e dona de casa 
com uma atividade que lhes proporcionava um certo rendimento
387
. 
 Teresa Ribeiro da Silva nasceu em Borborema em 30 de setembro de 1929.  Hoje 
Borborema pertence à Itápolis, localizada no estado de São Paulo.  Como já foi mencionado, 
                                                             
386
 Entrevista com Isabel Peres Lopez (relato colhido por Natália Nogueira de Camargo), São Paulo, junho de 
2014. 
387 MATOS, Maria Izilda; BORELLI, Andrea.“Espaço feminino no mercado produtivo”. In: PINSKY, Carla B.; 
PEDRO, Joana M. (orgs.). A Nova História das Mulheres no Brasil. 1ª ed. São Paulo: Contexto, 2013.  
100 
 
ela começou a trabalhar nas indústrias Matarazzo em 1944, depois trabalhou três anos na 
tecelagem de Matarazzo no Belenzinho, depois disso ela se mudou para Petrópolis no Rio de 
Janeiro e se empregou na tecelagem Santa Helena por volta de três, quatro anos e por fim 
voltou para São Paulo e trabalhou até se aposentar em uma tecelagem pequena dos Irmãos 
Romanos
388
. 
Ainda cedo, Teresa perdeu seu pai. Sua mãe costurava e ela se mudou do interior com 
o objetivo de trabalhar. Quando chegou em São Paulo, uma senhora prima de sua mãe que 
trabalhava em uma das indústrias de Francesco Mattarazzo indicou Teresa. Logo em seguida 
ela se empregou nessa fábrica. 
A ex-tecelã relatou um fato interessante da diferença entre tecelagem grande e 
pequena. Para ela, a tecelagem dos Irmãos Romanos por ser pequena era melhor do que as 
indústrias de Matarazzo onde as funcionárias ficavam mais distantes. Nesse sentido, a 
convivência em um espaço de trabalho menor propiciava um ambiente mais amistoso e laços 
mais próximos entre as trabalhadoras. 
Teresa se interessava por política, não para participar ativamente no sindicato, mas 
para conhecer e saber o que acontecia. Sua participação nessa organização de trabalhadores se 
concentrava em situações mais imediatas para se informar de seus direitos e também 
participar da parte recreativa. Contudo, o mesmo não acontecia com as suas colegas de 
trabalho que ficavam com receio de frequentar o sindicato e acabar demitidas, uma vez que de 
acordo com a ex-operária quem participava dessa instituição ficava visada na firma. 
A trabalhadora não se casou, mas afirma ser difícil ter que conciliar a dupla jornada: a 
da fábrica e a de casa. Dessa maneira, por meio dessa dupla jornada, as mulheres serviam ao 
capital não somente através de sua força de trabalho trocada sob uma forma barata 
extremamente vantajosa ao empregador como também elas permitiam através do seu trabalho 
doméstico que uma massa de trabalhadores continuasse chegando diariamente às fábricas
389
.  
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4.3  Trabalhadoras Retratadas na Obra Parque Industrial de Patrícia Galvão 
 
Em relação às imposições sociais sofridas pelas mulheres operárias, a obra Parque 
Industrial, em que a autora Patrícia Galvão retrata o cotidiano dessas mulheres em São Paulo, 
trazendo à tona limitações e abusos sofridos por essa camada social, revela-se uma fonte 
importante para refletir sobre essas experiências. 
Patrícia Rehder Galvão nasceu em 1910 em São João da Boa Vista (SP)
390
. 
Segundo Geraldo Ferraz, Patrícia Galvão, mais conhecida como Pagu, viveu na Vila 
Mariana e frequentou a Escola Normal da Praça da República antes de participar da Revista 
de Antropofagia, junto com Oswald de Andrade, Raul Bopp, Osvaldo Costa, Geraldo Ferraz e 
Fernando Mendes de Almeida
391
.  
Após uma visita a Buenos Aires, onde conheceu Luis Carlos Prestes e os escritores 
Jorge Luis Borges, Victoria Ocampo, Eduardo Mallea, Galvão entrou para o Partido 
Comunista do Brasil (PCB)
392
. 
Em 1931, Pagu foi citada em um comício do Partido como tendo sido a primeira 
mulher a ser presa durante uma greve de estivadores em Santos, ocasião em que viu morrer 
outro militante. Nesse mesmo ano, fundou, com Oswald de Andrade, com quem se casara no 
ano anterior, o jornal O Homem do Povo, que durou oito números, onde assinou a coluna A 
Mulher do Povo
393
. 
Galvão viajou o mundo como correspondente dos jornais Correio da Manhã, Diário 
de Notícias e Diário da Noite. Quase foi deportada para a Itália ou a Alemanha devido a sua 
militância em Paris
394
. 
Quando voltou ao Brasil se envolveu no levante de 1935, o que resultou em sua prisão 
até 1940. Desligando-se do Partido Comunista, retomou sua colaboração com alguns jornais e 
em 1945 publicou em parceria com Geraldo Ferraz o romance A Famosa Revista, descrito 
como "documento anti-estalinista" e elogiado por suas qualidades literárias. A partir desse 
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ano, tornou-se correspondente da Agência France Presse, deixando esse trabalho para 
colaborar no jornal A Tribuna a partir de meados dos anos 50
395
.  
Em 1950, concorreu pela legenda do Partido Socialista Brasileiro (PSB) a um cargo na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Na sua campanha eleitoral, lançou o panfleto 
político intitulado “Verdade e Liberdade” em que explicava as razões de sua candidatura, 
rememorava os tempos de prisão e atacava o PCB. Contudo, não conseguiu eleger-se
396
. 
Ainda nos anos cinquenta dedicou-se ao teatro. Traduziu e dirigiu uma peça de Arrabal 
e de forma pioneira traduziu Eugene Ionesco. Morreu de câncer em Santos em 1962
397
. 
Patrícia Galvão foi militante feminista e comunista, acreditava que a escrita poderia 
servir a um ideal, se dirigindo a um propósito social ou político específico. Publicou Parque 
Industrial sob o pseudônimo de Mara Lobo, em 1933.  
O romance pode ser considerado como revolucionário, cheio de vozes do proletariado, 
na medida em que denuncia e registra problemas sociais e políticos da época, acontecimentos 
em que a própria autora esteve envolvida, chegando inclusive, como foi dito, a militar no 
Partido Comunista, ser presa e torturada. A obra reflete a relação entre o literário e o social, 
demonstrando sua relevância ao registrar o cenário desolador do Brasil nos anos 1930
398
. 
A análise da obra é interessante tanto do ponto de vista da importância histórica do 
novo gênero que, junto a outros escritores naquele período, inaugurou, o romance proletário, 
como também a partir dos significados que muitas das passagens do romance tiveram para a 
vida real de Pagu
399
. 
De maneira diferente da literatura modernista, a literatura dos anos 30 tinha como 
intuito tratar do cotidiano dos pobres e oprimidos, tema praticamente desconhecido até então. 
Inspirado na temática da miséria urbano-industrial, essa foi a origem do romance proletário 
que se aproximava do chamado “realismo socialista”, focado no relato fiel dos fatos400. 
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Algumas obras desse gênero são A Escada Vermelha de Oswald de Andrade, Navios 
Iluminados de Ranulfo Prata e Cacau, Suor, Jubiabá e Capitães de Areia de Jorge Amado
401
. 
Parque Industrial, ao ser escrito pela autora logo após seu afastamento do PCB em 
1932, apesar de inovar o gênero por ter como personagem principal os trabalhadores, 
apresenta uma história bem simples: conta-se o cotidiano das mulheres trabalhadoras do 
bairro do Brás, explicitando para o leitor a exploração e a violência oriunda do capital e vivida 
cotidianamente por essa camada social formada principalmente pelas mulheres, uma vez que 
formavam a principal força de trabalho na indústria têxtil na época
402
. 
Ao eleger como cenário o Brás, um dos bairros mais representativos da entrada do 
trabalho industrial no Brasil, escolhendo como personagens as trabalhadoras da indústria 
têxtil e outras atividades em torno dela, identificava características particulares desse Brás 
como verdadeira “nação” proletária constituída no Brasil403. 
Com isso, o objetivo da obra era não só alertar como também indignar o leitor, com as 
imagens que mostram as péssimas condições de vida a que a classe trabalhadora estava 
submetida no sistema capitalista, centrando-se na experiência paulistana
404
. 
 Assim, nessa obra, Galvão mostra as mulheres operárias do Brás com o intuito de 
denunciar a relação de exploração entre burguesia e proletariado na industrialização de São 
Paulo. Isso evidencia que a autora apresenta, ou melhor, representa as trabalhadoras de uma 
forma específica, o que faz pensar não só no próprio conceito de representação como também 
no motivo que levou Pagu a retratar essas mulheres da maneira que fez.  
As representações fazem parte do processo de construção de identidades, mostrando 
não só a complexidade do mundo social como também podem ser entendidas como 
constitutivas do próprio real.  
Pelo fato de o poder e a dominação estarem sempre presentes, nota-se que as 
representações não são discursos neutros: produzem estratégias e práticas que tendem a impor 
uma autoridade e legitimar escolhas, colocando-se no campo da concorrência e da luta no qual 
a luta de representação visa impor a outro ou ao mesmo grupo sua concepção de mundo 
social
405
. 
Na obra, a própria maneira como Pagu reflete sua solidariedade com o proletariado, 
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conclamando o comunismo como recurso salvador da classe trabalhadora, revela que Galvão 
retrata essas trabalhadoras a partir de um olhar marcado pela esperança da superação do 
sistema capitalista. 
A fim de perceber como Patrícia Galvão representa as trabalhadoras em Parque 
Industrial, faz-se necessário refletir um pouco sobre os personagens da obra. 
 Rosinha Lituana é associada à personagem histórica de Rosa de Luxemburgo, 
constituindo imagem idealizada pela autora. Ela é uma imigrante da Lituânia, ênfase da autora 
na importância do fenômeno migratório na São Paulo do período, que não só se conscientizou 
na luta organizada como manteve uma conduta revolucionária irrepreensível. Ao final a 
história, leva-a à prisão e à expulsão do país, denunciando assim a dura repressão que se 
abatia sobre os militantes no Brasil 
406
. 
A prática de deportação se intensificou no governo Vargas, já que historicamente os 
estrangeiros, por constituírem no início da industrialização a maior parte da mão de obra fabril 
brasileira, foram considerados responsáveis por trazerem da Europa ideias progressistas para 
o cenário político da primeira metade do século XX. É, justamente, nesse contexto que se 
encontra Rosinha Lituana que é mandada de volta à Europa após ser delatada por Pepe
407
. 
Alexandre, correspondente masculino de Rosinha, é o proletário negro que traz no 
próprio corpo a marca histórica da escravidão
408
. 
Otávia é a personagem que sempre se mostra emocionalmente preocupada com os 
outros: acolhe Corina, preocupa-se com Matilde, com Didi, encanta-se com Alexandre. Ela e 
Alfredo são os únicos personagens no livro que amam. Porém, o seu enredo conclui-se na 
impossibilidade da realização do amor, expondo um conflito pessoal relacionado ao caráter 
autoritário e moralista de certa instância do PCB
409
.  
Essa personagem que pelo envolvimento com a causa operária muito se assemelha à 
Pagu da época, rompe com Alfredo, acusado de ser burguês trotskista infiltrado na 
organização dos trabalhadores
410
. 
Matilde e Eleonora representam o ambiente da pequena burguesia. O palco da trama 
dessas personagens é a Escola Normal, que Pagu conheceu bem. Entretanto, as duas tem 
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destinos opostos. Matilde decairá socialmente, indo morar no cortiço e trabalhar na fábrica, o 
que ocasionará a sua proletarização
411
. 
De maneira oposta, Eleonora entrará para o mundo dos ricos ao se casar com Alfredo, 
levando ao extremo a assimilação do que Galvão considerava as taras da burguesia. Essa 
personagem conhecerá a decadência e a deterioração pessoal
412
. 
A história de Corina é o enredo mais poderoso do romance e detém o ponto mais 
central e crucial do desabamento da obra. A medida que seu drama se complica, o mundo a 
sua volta amplia a realidade até o nível do caos e do absurdo. Depois de ficar grávida e ser 
abandonada, Corina tem o seu filho na sala indigente da “casa de parir”, sendo esse o 
momento de maior horror e absurdo expressivo, pois a criança está viva, mas não tem pele. 
Assim, o bebê da mulata de Parque Industrial parece ser um emblema do proletário 
desprotegido e de sua consciência sem pele, impossibilitada da comunicação com a realidade 
que a cerca
413
.  
Do coletivo de trabalhadores, existem personagens tipificadas que tanto não possuem 
nenhum trabalho psicológico como não tem muita importância como indivíduos em sua 
singularidade. Os trabalhadores esclarecidos são representados por aqueles que têm 
consciência de classe e se organizam em sindicatos ou no Partido Comunista para lutar contra 
sua situação de exploração. No romance esse é o caso de Rosinha Lituânia, Otávia, Alexandre 
e no final do romance, Matilde. A parte não consciente da luta de classes é composta pelos 
proletários como Corina, Pepe e por aqueles que como Eleonora traíram os ideais de sua 
classe. Há ainda Alfredo que abdicou dos confortos da burguesia para lutar pela revolução 
social ao lado dos trabalhadores do Brás
414
. 
Relacionando as personagens consideradas esclarecidas da obra com as ex-operárias 
têxteis que foram entrevistadas nota-se que tais personagens quando comparadas com as ex-
operárias possuem um aspecto de certa forma idealizado desde que lutam, ao contrário das 
trabalhadoras que lutam por causas mais imediatas de sobrevivência, contra uma estrutura 
social maior geradora de desigualdades sociais.  
Tal afirmativa não implica em ignorar a existência de operárias têxteis que lutaram 
nesse período contra o sistema capitalista, engajadas em organizações de ideologia comunista. 
Porém, não se deve imaginar que tal ideário correspondia à totalidade de trabalhadoras como 
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pode ser visto pelas mulheres que foram entrevistadas que se preocupavam principalmente 
com questões relativas às necessidades básicas de existência. 
A partir dessa breve exposição sobre as personagens do romance, é possível afirmar 
que ao representar as trabalhadoras do bairro operário do Brás na sua obra, Patrícia Galvão 
retrata os sonhos abortados das personagens femininas por uma sociedade que não lhes 
oferece voz e lhes coloca rótulos pela sua condição social
415
.  
Como militante comunista, Galvão participou de vários atos e manifestações anti-
capitalistas e sofreu por diversas vezes represália policial, ficando conhecida como a primeira 
mulher a ser presa por motivos políticos
416
.  
 O período de embate com a polícia foi marcado principalmente nos anos em que 
militou ativamente no PCB. Pagu, por toda vida, sofreu com a opressão social relativa ao 
gênero feminino. Pelo fato de o combate ao machismo ter sido bandeira de sua militância, 
Patrícia Galvão ao aderir ao comunismo deu para o feminismo um recorte classista
417
. 
Essa afirmação pode ser constatada através da crítica que Patrícia Galvão fez as 
feministas burguesas tanto no caderno A Mulher do Povo presente no jornal O Homem do 
Povo quanto em Parque Industrial. Contudo, a forma mais sutil de machismo por ela 
denunciada no livro é a hierarquização e a divisão sexual do trabalho nas fábricas, permitindo 
que muitas mulheres fossem humilhadas e abusadas sexualmente por seus supervisores
418
. 
Porém, o abuso sexual não se dava apenas na esfera do ambiente fabril, aparecendo 
também fora dele, pois os burgueses de automóvel vão para o Brás, seja no Carnaval ou não, 
para seduzir as moças da classe trabalhadora para com elas manterem relações sexuais
419
. 
Na ficção, a violência praticada contra a mulher alcança níveis mais extremos de 
barbárie, tanto através de espancamento, perceptível quando Florino agride de forma 
costumeira a mãe de Corina, como por meio de estupro, apresentado no livro no momento em 
que Alfredo tira a virgindade de sua noiva Eleonora e quando um burguês, no capítulo 
Paredes Isolantes, se gaba da violência cometida
420
. 
Em Parque Industrial, a polícia é apresentada como representante do Estado burguês e 
os filhos dos trabalhadores aprendem desde criança que a burguesia comanda os policiais a 
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agredir e matar os trabalhadores organizados. Tal violência aparece principalmente nas cenas 
em que há manifestações grevistas
421
. 
 O ápice da violência policial no livro aparece no assassinato do militante negro 
Alexandre, que ocorre durante o comício no largo da Concórdia
422
. 
Deve-se prestar atenção ao fato de que a análise de algumas personagens e passagens 
específicas evidenciam outros tipos de violência que a própria autora sofrera: a repressão 
policial, a opressão relativa à condição social da mulher e as violências exercidas pela direção 
do Partido Comunista
423
. Com isso, pode-se inferir que a própria experiência de vida da 
autora influenciou na forma com que ela representou as trabalhadoras na sua obra, forma esta 
que se centra em denunciar o processo de opressão material a que estavam submetidas. 
 
4.4  A Trajetória de Vida das Operárias e a Questão dos Papéis e Valores 
Destinados as Mulheres Brasileiras no Começo do Século XX 
 
Retornando para as trabalhadoras entrevistadas, nota-se que a maioria delas depois de 
casadas sofreram restrição por parte dos maridos para continuar no trabalho, para além da 
questão da carga do trabalho doméstico e o cuidado dos filhos, considerados tarefas 
obrigatórias da mulher. A partir disso, faz-se necessário entender o motivo pelo qual muitas 
dessas mulheres foram impedidas ou impossibilitadas de continuar no mundo do trabalho, 
relacionando esse fato com os papéis que destinados às mulheres no início do século XX 
caracterizaram também as décadas de 30 e 40. 
Com base no comportamento feminino das camadas médias e elevadas, impunha-se às 
mulheres as prescrições dos juristas acerca da impropriedade de uma mulher honesta sair só. 
Aliava-se tal norma com a proposta burguesa, referendada pelos médicos, sobre a divisão dos 
âmbitos que destinava às mulheres o domínio da esfera privada e aos homens, o da pública. 
Dessa maneira, baseado na crença de uma suposta natureza feminina, que dotaria a 
mulher biologicamente para desempenhar as funções do âmbito privado, o discurso 
estabelecia que o lugar da mulher era o lar, e sua função consistia em casar, gerar filhos para a 
pátria e formar o caráter dos cidadãos de amanhã. Dentro dessa perspectiva, não existiria 
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realização possível para as mulheres fora do lar, nem para os homens dentro da casa, já que a 
eles pertenceria a rua e o mundo do trabalho
424
. 
Nos anos 20 e 30, a figura da “mãe cívica” passa a ser vista como aquela que 
preparava física, intelectual ou moralmente o futuro cidadão da pátria, este que contribuía de 
forma decisiva para o engrandecimento da nação. 
Tal imagem da mulher que a associava ao lar e lhe destinava as funções de esposa-
mãe-dona de casa era imposto por vários setores sociais: era pregado pela Igreja, ensinado por 
médicos e juristas, legitimado pelo Estado e divulgado pela imprensa. 
De maneiras diferentes, também as trabalhadoras eram percebidas por vários setores 
da sociedade - frágeis e infelizes para os jornalistas, perigosas e indesejáveis para os patrões, 
passivas e inconscientes para os militantes políticos, perdidas e degeneradas para os médicos 
e juristas. 
  O fato de não ser apropriado que a mulher saísse sozinha, como foi visto no caso da 
ex-operária Isabel, pode ser explicado pela premissa de que a rua simbolizava o espaço das 
tentações, devendo as mães pobres, segundo os médicos e juristas, exercer vigilância 
constante sobre suas filhas nesses novos tempos de preocupação com a moralidade como 
indício de progresso e civilização
425
. 
Um aspecto relevante e que se associa diretamente ao fato de a maioria das 
trabalhadoras entrevistadas terem sido impedidas por seus cônjuges de trabalhar após o 
casamento está na relação entre a mulher no trabalho e a questão da moralidade imposta pela 
sociedade. Pode-se notar nos discursos de diversas camadas sociais a presença da ameaça à 
honra feminina representada pelo mundo do trabalho. Assim, verifica-se a percepção da 
fábrica como lugar de perdição, no qual a mulher operária é representada como uma figura 
totalmente passiva e indefesa. Essa percepção encontra-se relacionada seja diretamente como 
indiretamente à vinculação da mulher à esfera da vida privada
426
. 
As desigualdades entre as funções desempenhadas por homens e mulheres, que os 
identificaram ou com a rua ou com a casa, vieram acompanhadas de uma valorização cultural, 
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ou seja, as atividades masculinas foram mais reconhecidas que as exercidas pelas mulheres, 
razão pela qual foram dotadas de poder e valor
427
. 
Tal afirmação pode ser verificada através da análise dos jornais trabalhados que pouco 
trata nos seus artigos sobre a mulher trabalhadora. Quando retratada, a operária é relacionada, 
principalmente, com questões de comportamentos femininos, beleza, saúde e cuidados da casa 
e dos filhos do que propriamente com questões pertinentes ao mundo do trabalho, ainda que 
esta fosse sindicalizada. Isso fica evidente em um artigo que aborda a mulher operária em um 
concurso de beleza promovido pela Feira das Indústrias da Cidade de São Paulo: 
 
Na Capital foi instituído pela Feira das Indústrias um grande concurso que 
teve por fim eleger a Rainha dos trabalhadores nas Indústrias daquela metrópole. 
O empreendimento despertou vivo entusiasmo e interesse entre os 
Sindicatos dos Industriários e entre o operariado em geral... 
Entre estas destacou-se, entretanto a senhorita Vitoria [...] filiada ao 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem de S. Paulo que 
conseguiu a sua eleição por considerável diferença de votos
428
. 
 
 Como Bárbara Weinstein constata, as mulheres da classe operária latino-americana 
nas primeiras décadas da industrialização enfrentaram desafios assustadores como as relações 
e confrontos com modelos de feminilidade e respeitabilidade que passavam nesse período por 
uma intensa transformação
429
. 
No ensaio de Weinstein sobre gênero e classe na América Latina, a autora sugere que 
na América Latina imagens de feminilidade refletiram padrões de gênero de uma camada 
média emergente que tenderam a minar a identidade política das mulheres oriundas da classe 
operária, uma vez que houve uma aproximação das mulheres populares ao gosto e estilo 
associados com a mulher da classe média
430
. 
Em tal afirmação de Bárbara Weinstein parecem se enquadrar as trabalhadoras têxteis 
de São Paulo e São Bernardo, pois a partir do fato de que as entrevistadas não participaram 
efetivamente em greves da categoria sugere-se que tanto as greves como os protestos 
conflitavam com modelos de comportamentos femininos que não eram desprezados pelas 
mulheres operárias. Assim infere-se que a identidade de gênero influenciava a identidade de 
classe. 
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 Historiadores especializados em história do trabalho feminino, ao mesmo tempo em 
que recuperaram evidências sobre o comportamento contestatório entre as mulheres da classe 
trabalhadora nos protestos operários, tem também se mostrado relutantes em focalizar aquelas 
mulheres operárias que evitaram greves ou protestos porque tais ativismos significavam 
transgressões ao comportamento feminino. Assim, não é difícil encontrar exemplos de 
mulheres receosas com a participação nos movimentos operários por medo de parecerem 
brutas ou masculinizadas
431
. Tal imposição de um comportamento feminino ideal pode ser 
visto através de um artigo intitulado “Feminilidade”, presente no jornal O Imparcial. 
 
Embora digam que é moda a mulher-homem, ultra esportiva, arrebatada, 
etc, nunca é demais a moça ser bem feminina. A mulher pode e deve fazer esporte, 
andar sozinha, estudar nas Universidades, trabalhar nos escritórios, mas pode e deve 
também conservar-se em tudo e antes de tudo mulher. 
A sua maior força é a fraqueza, o seu maior encanto a doçura, o seu maior 
atrativo a delicadeza. Os homens, gostam de se sentir superiores, fortes e protetores. 
Seja mulher, suave, simples, atenciosa e delicada. 
Acompanhe a moda, seja simples sem ser descuidada, instruída sem ser 
pedante.
432
  
 
A partir desse excerto, percebe-se uma ligação entre a conquista de direitos da mulher 
com a questão da feminilidade, como se um aspecto fosse necessariamente excluir o outro. 
Assim, a mulher poderia desfrutar desse processo emancipatório cursando o ensino superior 
ou trabalhando, mas não deveria se esquecer das características inerentes à personalidade 
feminina como a delicadeza e a fragilidade.  
Tal imaginário perdurou por muito tempo: até o final dos anos 1980, por exemplo, 
poucas pessoas se denominavam como feministas, uma vez que o feminismo que de forma 
concisa pode ser entendido como a luta em prol da igualdade de direitos para homens e 
mulheres era no senso comum associado à luta de mulheres masculinizadas, feias e 
lésbicas
433
. Ainda hoje é raro encontrar mulheres nas diretorias de sindicatos e entre as 
principais lideranças sindicais. 
Com isso, é possível pensar que a normatização do comportamento feminino 
implicava, como está implícito no documento, que a mulher mesmo conquistando aos poucos 
o âmbito público conservasse ainda um papel submisso em relação ao homem e, indo mais 
além, às próprias normas prescritas pela sociedade. É claro, que muitas mulheres opuseram-se 
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a tal ideário, porém não se pode negar o peso desse imaginário relativo ao comportamento 
feminino na organização social das décadas de 1930 e 1940. 
O trabalho era o que de fato conferia poder ao marido, assim como lhe dava pleno 
direito no âmbito familiar, ao mesmo tempo em que o tornava responsável, ainda que de 
modo informal, pela manutenção, assistência e proteção dos seus dependentes. Sendo assim, 
era considerada desonrosa a complementaridade do trabalho remunerado da mulher para 
enfrentar os custos de sobrevivência familiar, uma vez que feria a identidade social da mulher 
e do homem
434
. 
As mulheres pobres que tinham que trabalhar para ajudar no sustento da família eram 
consideradas ignorantes e irresponsáveis, tidas como mais irracionais que as mulheres das 
classes médias e altas, e essas últimas eram consideradas menos racionais que os homens. 
Com isso, as várias profissões femininas como costureira, operária, empregada doméstica, 
artista entre outras eram associadas à imagem de degradação e prostituição. 
Para as mulheres que puderam continuar no trabalho após o casamento esperava-se 
que antes de se dedicar ao trabalho remunerado, fossem boas donas de casa, o que era 
considerado como uma qualidade intrínseca da "alma feminina". Tal visão permeava todas as 
camadas sociais, independente da mulher ser uma doutora ou uma operária
435
. 
Alguns casos como o da trabalhadora Lourdes que se separou devido à infidelidade de 
seu esposo mostram que o estereótipo do marido dominador e da mulher submissa não se 
aplica totalmente às diversas camadas sociais, principalmente às das classes populares. 
Algumas mulheres reagiam à violência física, outras se recusavam a suportar situações 
humilhantes chegando mesmo a abrir mão do matrimônio, instituição altamente valorizada 
para a mulher na época. 
Em síntese, é possível afirmar que apesar de essas mulheres operárias terem sofrido 
diversos empecilhos para atuar no espaço público, sendo, por exemplo, muitas vezes 
impedidas por seus maridos de exercer uma atividade remunerada, não significa que tais 
trabalhadoras assumiram um papel de vítima diante dessas situações, ao contrário disso, 
continuamente elas reagiram ora de uma forma direta ora indireta aos diversos cerceamentos 
sociais, tornando-se agentes de sua própria história. 
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Considerações Finais 
 
A partir do que foi apresentado, a pesquisa teve como intuito realizar uma abordagem 
de modo que cada capítulo fosse capaz de dar suporte ao outro que viria. Assim, no primeiro 
capítulo o foco foi fazer um panorama geral de abordagens teóricas e o segundo capítulo 
abordou o objeto de estudo, dando subsídios para os dois outros capítulos que tratam da 
questão da construção de classe, que analisa as lutas dos trabalhadores em São Paulo e em São 
Bernardo e de gênero, cuja abordagem relacionou a trajetória de vida das operárias 
entrevistadas com a questão dos papéis e valores destinados às mulheres brasileiras no 
começo do século XX. 
No segundo capítulo notou-se que ao mesmo tempo em que o governo varguista criava 
leis de proteção aos trabalhadores também estabelecia a conciliação entre as classes sociais, 
mais especificamente, entre operários e patrões. Além da questão da solidariedade que deveria 
existir entre os segmentos sociais, existia a noção de que o sindicato deveria colaborar com os 
poderes públicos, subordinando os interesses da própria classe aos da nação. 
Em relação ao discurso varguista é possível afirmar que ele se centrava na proteção de 
Getúlio Vargas às camadas populares, enfatizando que essa proteção oferecida à classe 
trabalhadora viria através da legislação social, cuja aplicação era retratada pelo presidente 
como eficiente. Vargas utilizava a promulgação das leis sociais como moeda de troca que 
impediria que os trabalhadores se voltassem contra o governo. 
Com isso, Getúlio Vargas ao ser descrito como um homem predestinado a melhorar o 
país aparecia como o realizador de medidas que tanto beneficiaram como foram capazes de 
mudar a vida dessa camada social. 
Tal associação de Vargas a algo providencial criava a ideia de que ele surgiu em um 
momento de crise para conduzir e salvar o país. Todas as características do presidente 
presentes nos documentos analisados tinham como finalidade garantir o bom caráter do 
estadista que se preocupava com a nação e o seu povo. 
De uma maneira geral, percebe-se que o discurso de Vargas tem como missão a ação 
salvadora de atender aos anseios da classe operária através, principalmente, da criação das leis 
trabalhistas, o que ele teria realizado de maneira humana, justa e inteligente. 
Já no terceiro capítulo, ao tratar do tema da reivindicação dos trabalhadores da 
categoria em São Paulo e em São Bernardo nota-se que uma questão bastante recorrente na 
organização do operariado têxtil foi a carga horária de oito horas de trabalho. Juntamente com 
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essa demanda o sindicato dos tecelões fez uma grande campanha contra a lei de sindicalização 
e a favor do cumprimento da lei de férias e aumento salarial. 
Acrescenta-se a essas demandas o fato de que as condições de trabalho dentro das 
fábricas eram extremamente hostis, marcadas, principalmente, pela exploração dos patrões, o 
que caracterizava uma vida de sérias dificuldades na qual mulheres pobres tinham que, na 
maioria das vezes, manter sozinhas suas famílias. 
As mulheres operárias eram coibidas no seu ambiente de trabalho por mestres e 
contramestres que não só impunham um rígido controle de produção como também 
prometiam uma remuneração melhor com o objetivo de receber em troca favores sexuais. 
Quando essas mulheres não cediam às investidas desses exploradores eram perseguidas e 
multadas. 
No decorrer do período analisado outras demandas das trabalhadoras têxteis surgiram 
como: o cumprimento integral dos estatutos sociais, o direito de representação sindical dentro 
das fábricas, a efetivação e execução das leis sociais vigentes como a lei de férias, a lei de oito 
horas, lei de menores e a lei de assistência às gestantes que estabelecia o afastamento da 
grávida dois meses antes e dois meses depois do parto, sem prejuízo de seus vencimentos. 
A partir da análise da documentação, verificou-se que a luta por direitos em 
organizações de trabalhadores como a União dos Operários em Fábricas de Tecidos de São 
Paulo limitava a participação das mulheres. Embora estas atuassem de forma crescente no 
âmbito público, inclusive desempenhando funções na esfera da produção econômica, a 
participação nos espaços de mobilização operária não era a elas destinados, o que não implica 
em ignorar as lutas das mulheres por melhores condições de trabalho, ainda que algumas delas 
constituíssem em demandas simples e imediatas. 
No que diz respeito às lutas das operárias em São Bernardo nota-se nas fábricas dessa 
localidade o frequente desrespeito às leis trabalhistas, em especial, na jornada de trabalho. Na 
pesquisa isso foi visto através da situação dos empregados da fábrica de móveis que 
trabalhavam nove horas e os operários das fábricas de seda que chegavam a trabalhar até dez 
horas por dia. 
Dessa maneira, as leis do Ministério do Trabalho não eram respeitadas nessa 
localidade, o que levou à realização de greves. Apesar disso, não se deve pensar que as greves 
indicavam uma oposição à política de Getúlio Vargas, mas, ao contrário, mostravam um 
inconformismo dos trabalhadores em relação ao comportamento arbitrário e desrespeitoso das 
leis por parte da classe patronal. 
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Tal afirmação juntamente com a abordagem realizada no segundo capítulo leva-nos a 
pensar que o discurso criado por Getúlio Vargas que enfatizava sua figura de protetor dos 
trabalhadores que em um ato de preocupação e de afeto pelo seu povo criou a legislação 
social de fato foi incorporado por parcelas consideráveis das massas populares, o que explica 
a imagem positiva que, em geral, possuíam do presidente. 
No quarto capítulo, constatou-se a partir da obra literária Parque Industrial, que 
Patrícia Galvão ao representar as trabalhadoras do bairro operário do Brás, retratou os 
cerceamentos sociais sofridos pelas personagens femininas por uma sociedade que não só 
limitava sua atuação como também determinava valores e funções na organização social. 
Tal constatação foi de certo modo reiterada quando se analisou os relatos orais e 
artigos do jornal O Imparcial em que as operárias eram mais relacionadas com questões de 
comportamentos femininos, beleza, saúde e cuidados da casa e dos filhos do que propriamente 
com questões pertencentes ao mundo do trabalho, ainda que estas fossem sindicalizadas. 
Além disso, percebe-se uma ligação entre a conquista de direitos da mulher com a 
questão da feminilidade, como se um aspecto excluísse o outro. Assim, a mulher poderia 
desfrutar do processo emancipatório em curso estudando ou trabalhando, mas não deveria 
esquecer das características inerentes à personalidade feminina como a delicadeza e a 
fragilidade. 
Nesse sentido, a normatização do comportamento feminino implicava que a mulher 
mesmo conquistando aos poucos o âmbito público mantivesse um papel submisso em relação 
ao homem e às normas prescritas pela sociedade. Embora muitas mulheres se opusessem a 
esse imaginário, não se pode negar o peso deste em relação ao comportamento feminino no 
período analisado. 
Com isso, ainda que Getúlio Vargas tenha não só garantido o direito de voto às 
mulheres como também criado normas de proteção às operárias no âmbito do trabalho, esta 
última abordada no segundo capítulo, a mentalidade vigente na organização social que 
vinculava a mulher ao âmbito privado acabava por limitar sua atuação na esfera pública, 
destinada naturalmente aos homens. 
A seguir, será analisada brevemente a questão do movimento operário, abordando a 
relação estabelecida em tal movimento no período anterior e posterior a 1930. 
Quando se trata da questão do movimento operário é necessário considerar um fato de 
suma importância que consiste na mudança das relações entre o sindicato e o Estado. No que 
diz respeito a essa questão, um aspecto novo e determinante para a mudança dessa relação é 
expresso na interferência do aparelho estatal no âmbito dos conflitos de trabalho. 
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Em relação aos grupos que mais influenciaram o movimento operário brasileiro, 
verifica-se que os anarquistas, mas também os socialistas e sindicalistas revolucionários, 
foram os grupos que mais influenciaram o movimento nas primeiras décadas do século XX, 
auxiliando o operariado no seu processo de auto-organização, tanto nas fábricas como nos 
bairros e nos sindicatos
436
. 
Pode-se afirmar que até meados da década de 1920, os sindicatos constituíram 
associações instáveis na medida em que há notícias de sucessivas criações de grêmios em uma 
mesma localidade ou categoria profissional, o que indica ter havido interrupções da 
organização sindical. Foi somente a partir de 1937 que os sindicatos passaram a ter existência 
estável.  
É relevante considerar que até a década de 1930 os acordos entre empregados e 
empregadores em questões pertencentes às relações de produção, quando as greves 
alcançavam êxito parcial ou total, davam-se na esfera das relações privadas, sem nenhuma 
garantia legal concernentes a contratos coletivos de trabalho. Dessa maneira, as mudanças 
poderiam ser desconsideradas a qualquer momento por simples determinação dos patrões
437
. 
Assim, percebe-se que a grande mudança nos dois períodos aqui considerados pode 
ser visto através do fato de que as relações entre o proletariado e o patronato após 1930 
deixaram de pertencer ao âmbito privado, passando a ser objeto do direito público.  Isso 
aconteceu de tal forma que o conflito coletivo de trabalho desenvolveu-se como expressão de 
um poder econômico contestador do poder econômico do patronato
438
. 
Nesse sentido, quando o Estado regulamentou certos elementos do contrato de 
trabalho, limitou nessa área o poder do patronato e da mesma forma, ao institucionalizar o 
conflito coletivo de trabalho, restringia o direito de seu exercício pelo operariado
439
. 
A intervenção do aparelho estatal no sindicalismo a partir do momento em que Getúlio 
Vargas tornou-se dirigente da nação acabou por alterar a organização interna das antigas 
sociedades de resistência operária. Nos sindicatos oficiais foram estabelecidas normas 
organizatórias de condições que propiciaram ao sindicato o oferecimento de serviços 
assistenciais e quadros burocráticos
440
. 
A concepção do sindicato nesse período tinha por finalidade não o incentivo da luta, 
mas, ao contrário, a promoção da harmonia entre as classes, necessária no discurso varguista 
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ao desenvolvimento da sociedade. Para o exercício dessa função, os sindicatos deveriam ser 
incorporados ao Estado de forma que a ação sobre o sindicato passou a ser de inteira 
competência do aparelho estatal. 
Ao comparar o recorte temporal analisado com o período anterior observa-se que 
houve mudanças no sindicato tanto em sua posição quanto à solicitação de leis reguladoras 
das condições de trabalho e instituidoras da previdência social
441
.  
No final da década de 1930, os sindicatos já agiam no estudo e proposição de leis ou 
reformas das disposições legais existentes, como, por exemplo, a respeito das Caixas de 
Pensões e Aposentadoria, salário mínimo, estabilidade no emprego e garantias para o 
trabalhador sindicalizado. Com isso, pode-se afirmar que a partir de 1930 não se criaram 
somente leis reguladoras do trabalho, mas também se estabeleceram novas formas 
institucionais para a resolução de seus problemas, relacionando nisto o sindicato, o patronato 
e o Estado
442
. 
Fundamental atentar para o fato de que uma das reivindicações do movimento operário 
bastante presente desde o começo do século XX consistiu no direito ao descanso que tanto a 
imprensa operária como os congressos operários e os programas partidários discutiram a todo 
momento. Apesar desses esforços, ainda na década de 1930 a norma do descanso semanal não 
havia sido aceita senão lentamente em todo o quadro da economia urbana
443
. 
Ainda que existissem algumas leis concernentes ao trabalho e levando em conta que 
na década de 1920, principalmente em momentos de greves, as reivindicações dos operários 
tenham resultado em intensos debates no Parlamento sobre a questão social, nota-se que é a 
partir de 1930 que ao trabalhador brasileiro vai ser garantida a condição  de sujeito do direito 
social, depois direito do trabalho, com regras tensionadas e positivadas pelo Estado para em 
1943 serem consolidadas no âmbito legal, mais tarde, contempladas pela Constituição como 
direitos sociais fundamentais
444
. 
Assim, nasce um direito do trabalho que ao romper com o privilégio das vontades, 
busca compensar a desigualdade econômica desfavorável ao trabalhador e atenuar o 
desequilíbrio inerente a uma sociedade capitalista
445
. 
Por fim, quando se pensa na legislação sindical corporativa criada na Era Vargas, 
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percebe-se que tal legislação esteve arraigada na sociedade brasileira, sendo responsável por 
cercear o movimento dos trabalhadores. A mudança nesse sentido só ocorreu na 
redemocratização do país, com a aprovação da Constituição de 1988 que, entre outras 
medidas em relação ao âmbito do trabalho, estabeleceu como conquista mais importante o fim 
do controle do Ministério do Trabalho sobre os sindicatos
446
. 
Contudo, o atual texto constitucional ao manter aspectos como a unicidade sindical, o 
monopólio da representação, o imposto sindical e o poder normativo da Justiça do Trabalho, 
indicou que o programa do novo sindicalismo não se concretizaria completamente na 
legislação, pois a estrutura oficial revelaria a permanência do corporativismo. 
Embora houvesse reforma da estrutura sindical nos anos precedentes, nota-se que o 
sindicato através do controle exercido pela Justiça do Trabalho ainda hoje se encontra ligado 
ao aparelho estatal, revelando não só resquícios da herança corporativista como também 
negando o princípio básico em direção à autonomia e liberdade plena da organização dos 
trabalhadores.   
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